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Ata da 15311 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 13 de novembro de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães 
Eduardo Suplícy e Mozaríldo Cavalcanti 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Alvaro Dias - Antero Paes de 
Barros - Antonio Carlos Magalhães - Arlindo Porto -
Artur da Tavola - Bello Parga - Bernardo Cabral -
Carlos Bezerra - Djalma Bessa - Edison Lobão -
Eduardo Siqueira Campos - Eduardo Suplicy - Emí· 
lia Fernandes - Francelino Pereira - Freitas Neto -
Geraldo Althoff - Geraldo Cãndido - Gerson Camata 
- Gilberto Mestrinho - Gilvam Borges - Henrique Lo­
yola - Hugo Napoleão - Jader Barbalho - Jefferson 
Peres - Jonas Pinheiro - Jorge Bornhausen - José 
Agripino - José Alencar - José Eduardo Dutra - José 
Fogaça - José Jorge - José Roberto Arruda - Julio 
Eduardo - Juvêncio da Fonseca - Lauro Campos -
Leomar Quintaniltla - Lúcio Alcântara - Luiz Otavio -
Luiz Pontes - Ma(juito Vilela - Maria do Carmo Alves 
- Moreira Mendes - Mozarildo Cavalcanti - Nabor Jú' 
nior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Paulo Hartung -
Paulo Souto - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Te· 
bet - Ricardo Santos - Roberto Requião - Roberto 
Saturnino - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo 
Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado -
Tião Viana - Valmir Amaral. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 62 Srs. Se­
nadores. Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. l' Secretário em exercício, Senador Nabor 
Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N" 1.098J2ooo-CN 
(nO 1.66312000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do § 32 do art. 18 da Lei n" 9.811, 
de 28 de julho de 1999, encaminho a Vossas Exce· 
lências o relatório de cumprimento da meta do resul· 
tado primário do Governo Central referente ao terce· 
iro trimestre de 2000, acompanhado da metodologia 
de apuração. 

Brasília, 8 de novembro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N2 742 

ca, 

Brasília, 7 de novembro de 2000 

Excelentíssirno Senhor Presidente da Repúbli-

Em cumprimento ao disposto no § 32 do art. 18 
da Lei n" 9.811, de 28 de julho de 1999, encaminho 
a Vossa Excelência o relatório de cumprimento da 
meta do resultado primário do Governo Central rela­
tivo ao terceiro trimestre de 2000, acompanhado da 
metodologia de apuração. 

Respe~osamente, - Pedro Sampaio Malan, 
Ministro de Estado da Fazenda. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 

Resultado Primário do Governo 'Central 

No mês de setembro, o Governo Central (Tesouro Nacional, RGPS e Banco 
Central) atingiu superávit primário de R$ 1,3 bilhão, acumulando, até o período, um 
resultado positivo de R$ 20,3 bilhões. Do total obtido pelo Governo Central, R$ 26,2 
bilhões correspondem ao Tesouro Nacional e Banco Central, e R$ 5,7 bilhões ao 
déficit da Previdência Social (RGPS). 

RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO CENTRAL 

BRASIL, 1999-2000 
BJ MI!hg;!::~ 

DISCRIMINAÇÃO DO RESULTADO 
Ago Set Jan-Set 

2000 2000 1999 2000 

I. RECEITA TOTAL 20.774.8 18.851.6 153.734.6 170.689.4 

1.1. Receitas do Tesouro 16.113.1 14.351.0 119.579,4 131.656.9 

1.1.1 Receita Bruta 17.733.6 14.743.4 123.386.7 137.747.9 

1.1.2. (-) Restituições (1.508.0) (327.5) (3.232.2) (5.308.5) 

1.1.3. (-) Incentivos FiscaiS (112.6) (64.9) (575.1) (782.5) 

1.2. Receitas da Previdência Social 4.661.7 4.500.6 34.155.2 39.032.5 

li. TRANSFERENCIAS A ESTADOS E MUNIClplOS 3.456.5 3.221.8 25.007.1 29.607.5 

111. RECEITA LIQUIDA TOTAL (I-li) 17.318,3 15.629,8 128.727,5 141.081.9 

IV. DESPESA TOTAL 14.074,7 14.233,5 107.493.7 120.496.2 

IV.1. Pessoal e Encargos Sociais 4.178.0 4.222.1 35.351.3 40.161.0 

IV.2. Benefícios Previdenciários 5.260.5 5.334.2 39.979.9 4 .... 781.1 

IV.3. Custeio e CapitaJf 4.636.2 4.617.2 32.162.4 35.554.2 

IV.3.1. Despesas do""t=AT 558.9 472.9 4.271.4 4.160.3 

IV.3.2. Subsidios e Subvenções Econõmicas 371.3 289.0 1.554.8 1.804.5 

IV.3.3. Outras Despesas 3.706.1 3.915.2 26.336.2 29.589.3 

V. RESULTADO PRIMÁRIO GOVERNO FEDERAL (111 -IV) 3.243.6 1.396.3 21.233.8 20.585.7 

V.1. Tesouro NaCional 3.842.4 2.230.0 27.058.6 26.334.3 

V.2. PreVidência Social (RGPS) (1' (598.8) (833.7) (5.824.7) (5.748.6) 

VI. RESULTADO PRIMÁRIO BANCO CENTRAL (2) (7.3) (48,2) (506.2) (241.1 ) 

VII. RESULTADO PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL (V + VI) 3.236,3 1.348.1 20.727,6 20.344,6 

VIII. RESULTADO PRIMÁRIO/PIB 2.97% 2.59% 



22342 Terça-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

o resultado obtido pelo Tesouro Nacional corresponde a 3,4% do PIS, contra 
3,9% em igual período de 1999. Tal comportamento foi influenciado pela redução 
das receitas extraordinárias em 1,6 ponto percentual do PIS, como pode-se observar 
no quadro a seguír. 

RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS 
Acumulado Jan-Set 

DISCRIMINAÇÃO 

Depósitos Judiciais 11 
Conta Petróleo 
Desistência de Ações Judiciais 12 
Tributação sI Operações de Hedge 12 
Efeito da Desvalorização Cambial 13 
Concessões 

TOTAL 

%Ple 
1/ Apropriaçao no âmbito da Lei 9.703198 
2J Em confonnidade com a Lei 9.779/99 
31 Concentrado na arrecadaçao do IRPJ e CSLL 

1999 

1.191 
2.398 
4.682 
1.988 

400 
9.059 

19.719 

2,8% 

R$ mjlhOes 

2000 

3.988 
O 
O 

289 
O 

5.135 

9.411 • 
1,2% 

Por outro lado, as receitas de contribuições apresentaram crescimento 
equivalente a 1,1 ponto percentual do PIS, devido aos seguintes fatores: 

i) aumento da alíquota da COFINS de 2% para 3% e extensão da 
cobrança às instituições financeiras a partir de março de 1999; e 

ii) reintrodução da cobrança da CPMF, com alíquota de 0,38% em vigor 
até 17106/00. 

No tocante às despesas, estas apresentaram redução equivalente a 0,1 ponto 
percentual do PIS apesar de terem sido efetuados pagamentos de duas parcelas 
relativas à extensão dos 28,86% aos servidores públicos civis do Poder Executivo, 
além de gastos adicionais com realinhamento salarial ocorrido em diversas carreiras 
do funcionalismo público. 

Contribuiu para a redução das despesas de custeio e capital o cumprimento 
ao determinado no Decreto n° 3.473, de 18/05/00. O referido instrumento legal, em 
conformidade com o disposto no caput do art. 80 da Lei Complementar nO 101, de 
04/05/00, estabeleceu a Programação Financeira do Tesouro Nacional e o 
cronograma de execução mensal de desembolso do corrente exercício, com as 
seguintes características: 
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i) . a execução das despesas de custeio e investimento dos órgãos do 
Poder Executivo, constantes da Lei Orçamentária Anual, sofreu 
limitação, visando adequar o nível da despesa do exercício às metas 
de resultado fiscal estabelecidas; e 

ii) fixação de limites para movimentação e empenho e para pagamento, o 
que permite o controle rígido da execução orçamentária e financeira e 
da evolução dos restos a pagar. 

Assim, até o mês de setembro o limite total de pagamentos de todos os 
órgãos do Poder Executivo autorizado nos anexos 111, IV e V do Decreto nO 3.473/00, 
e alterações posteriores, foi de R$ 26,1 bilhões. " 

O Regime Geral da Previdência Social (RGPS), por sua vez, apresentou 
déficit primário de 0,7% do PIB até setembro, contra 0,8% no mesmo período do ano 
anterior. Tal desempenho deveu-se ao incremento de 14,3% da arrecadação líquida 
refletindo, além do impacto do reajuste do salário mínimo: 

i) o incremento na arrecadação de'"receitas provenientes da sub-rogação 
de serviços - relativa aos setores em que a prestação de serviços é 
recorrente -, de depósitos judiciais no âmbito da Lei nO 9.703/98, e do 
Simples; 

ii) receitas, sem correspondente em 1999, decorrentes do FIES, bem 
como do pagamento de dábitos previdenciários (junto ao IBGE, RFFSA 
e Lloydbras), por meio de encontro de contas com a União; e 

iii) recuperação de receitas por meio da cobrança de créditos inscritos na 
dívida ativa. 

As despesas com benefícios previdenciários, por sua vez, apresentaram 
crescimento menor - da ordem de 12,0% - como decorrência do aumento de 7,4% 
do valor médio e de 3,7% da quantidade dos beneficios pagos no período. Importa 
destacar que, os efeitos da reforma da previdência manifestaram-se sob a forma de 
redução do crescimento da taxa de concessão dos benefícios: ao final de 1998 a 
quantidade média de benefícios pagos havia aumentado 4,1%, comparativamente 
ao exercicio anterior, em dezembro de 1999, tal percentual já havia decaído para 
3,8% e em agosto de 2000 a taxa de crescimento situou-se em 3,7%. 

Déficit da Previdência Social (RGPS) 
Brasil, 1999/2000 (acumulado até Setembro) 

Receita Realizada 

DISCRIMINAÇÃO 1999 (a) 2000 (b) 

R$ bi %PIB R$ bi %PIB 

Contribuição previdenciária 34,1 4,9% 39,0 5,0% 

Beneficios previdenciários 40,0 5,7% 44,8 5,7% 

Resultado da Previdência (5,8) -0,8% (5,7) -0,7% 
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Metas de Resultado Primário: Governo Central e Setor Público 
Consolidado 

o resultado prImano atingido pelo Governo Central até setembro está 
perfeitamente em linha com a meta estabelecida no artigo 18 da Lei nO 9.811, de 
28/07/00 e alterações efetuadas pelos Decretos nO 3.473, de 18/05/00, 3.526, de 
27/06/00, e 3.618, de 03/10/00. Por este último instrumento legal, o Governo Central 
deverá atingir um superávit primário, ao final do exercício de 2000, de R$ 23,5 
bilhões, equivalente a 2,1% do PIS. Portanto, o superávit registrado de R$ 20,3 
bilhões representa 86,6% da meta anual. 

Discriminação 

1 • Receita Total 

2· Transf. a Estados. Municlplos 

3 - Receita Liquida (1-2) 

4 - Despesa. 
4.1 - Pessoal e Encargos 
4.2 - Custeio e Capital 

5 - Resultado do Tesouro Nacional (3-4) 

6 - Resultado da Previdência Social, (6.1-6.2) 
6.1 - Arredadação líquida INSS 
6.2 • Benefícios da Previdência Soctal 

7 - Resultado Primário (5+61 

Elaooraçao CE5EF/STN. 
Notas-

11 Decreto n" 3 618. de Q3I10100 Anexo 1\1. 

21 PIB acumulado no periodo. 

3J PonIos pemtntu .. s. 

... , 

R$milb~/'" % do PIB Ibl 
178.089 .~5.a 

35.530 3,1 

142.559 12,6 

109.530 9,7 
55.014 4.9 
54.516 4.8 

33.029 3,0 

(10.529) (0,9) 
55.126 4.9 
65.655 5.8 

23.501 21 

RSmllh6H'c % do PIB~(cI} . . leia, % (d-b)' 

131.657 16,8 73,9 1,0 

25.360 3,2 71,4 0,1 

106.297 13,5 74,6 0,9 

80.204 10,2 73,2 0,5 
40.161 5.1 73.0 0.2 
40.043 5.1 73.5 0.3 

26.093 3,3 79,0 0,3 

(5.749) (0,7) 5-4,6 0,2 
39.033 5.0 70.8 0.1 
44.781 5.7 68.2 (0.1) , 
20.345 26 866 05 

Observa-se, pelo quadro a seguir, que o Governo Central respondeu por 
57,6% do superávit primário obtido pelo setor público consolidado no período ou, 
alternativamente, a 70,1 % do resultado projetado. Embora o resultado primário 
supere em R$ 6,3 bilhões a trajetória estabelecida, há de se destacar que a 
sazonalidade de receitas e despesas contribuirá para que o resultado do Governo 
Central seja menos expressivo nos meses de outubro, novembro e dezembro. 
Dessa forma, não se pode interpretar desvio como configurando "folga" fiscal em 
igual magnitude. 
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RESULTADO PRIMÁRIO "ABAIXO DA LINHA" (2000) 
Setor Público 

Fluxo Mar Jun Set 
Corrente 
Projetado -5.472 -1.878 -3.147 
Realizado -5.660 -1.786 -4.057 
Desvio -188 92 -910 
Acumulado 
Projetado -7.240 -16.175 -29.001 
Realizado -13.580 -23.713 -35.277 
Desvio -6.340 -7.538 -6.276 
% PIS (Acumulado) 
Projetado -2,76% -2,97% -3,46% 
Realizado -5,61% -4,71% -4,49% 
Desvio -2,85% -174% -104% 
Fonte: BACEN. Elaboração: STN/CESEF 

No que concerne a eventuais riscos de não atingimento da meta estabelecida 
para o ano, representados pela frustração de receitas (Conta Petróleo, por exemplo) 
e elevação de despesas de pessoal e encargos - em decorrência de decisões 
judiciais - estes estarão acomodados pelo bom desempenho de outras receitas 
(conversão de depósitos judiciais e CPMF referente ao não recolhimento no perfodo 
de vigência de liminares, entre outras). Eventcrais ajustes nos limites do Decreto de 
Programação Financeira também configuram-se como mecanismos disponíveis para 
a obtenção do resultado primário do exercício . 

. ~(\O-.-G)-{.ta U~) \~~,,~ 
ANA TERESA H. DE ALBUQUERQOE 

Coordenadora-Geral da CESEF 

DE ACORDO. &. 7JIbo/~ 

Secretário do Tesouro Nacional 
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NECESSIDADES DE FINANCIAMENTO DO GOVERNO CENTRAL 1 

METODOLOGIA DE CÁLCULO DO SUPERÁVIT PRIMÁRIO 

O resultado primário, que exclui das receitas totais os ganhos de aplicações 
financeiras e, dos gastos totais, os juros nominais devidos, mede como as ações 
correntes do setor público afetam a trajetória de seu endividamento líquido. O 
principal objetivo desse cálculo é avaliar a sustentabilidade da política fiScal em 
um dado exercício financeiro, tendo em vista o patamar atual da dívida 
consolidada e a capacidade de pagamento da mesma pelo setor público no longo 
prazo. 

Os superávits pnmanos são direcionados ao serviço da dívida, o que 
contribui para reduzir o estoque total da dívida Iíquida2

. Por sua vez, os déficits 
primários indicam a parcela do crescimento da dívida decorrente de 
financiamentos de gastos não-financeiros que excedem as receitas não­
financeiras. 

A metodologia de cálculo das Necessidades de Financiamento Líquido para 
o Governo Central sob o critério "acima da linha" (receitas menos despesas), 
enfoca a realização do gasto pela ótica de caixa e abrange as operações de todas 
as entidades não-financeiras da administração direta e indireta que compõem o 
Orçamento Geral da União (OGU). Cabe informar que tal metodologia de cálculo 
tem sido aprimorada nos últimos quinze anos, com objetivo de conferir maior grau 
de transparência e confiabilidade ás estatísticas fiscais, face à complexidade do 
setor público brasileiro. 

A apuração "acima da linha" iniciou-se em 1986, tendo por base o 
Orçamento Geral da União, em que se considerava, como despesa realizada, o 
valor da dotação orçaIJ1entaria mais créditos adicionais menos cancelamentos. 

" ~ 

Em 1991, a mensuração do resultado fiscal passou a incorporar a 
informação disponivel mais próxima da despesa efetiva e que proporcionava um 
acompanhamento mensal do déficit primário, tendo como fontes básicas de dados 
a execução financeira da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), o fluxo de caixa 
do INSS, as liberações do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) , os 
Documentos de Arrecadação de Receitas Federais (DARF) recolhidos à rede 
bancária da receita administrada pela SRF e outras que o órgão acompanha 

, Corresponde ao Governo Federal. qual seja, conjunto de entidades não financeiras da 
administração direta e indireta do Orçamento Geral da União, e o Banco Central. 
2 Divida liquida: composta de divida bruta deduzida de haveres financeiros, inclusive 
disponibilidades de caixa dos governos. A variação da divida liquida equivale ao superávit/déficit 
nominal "abaixo da linha", calculado pelo Banco Central~ __ 'x 
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mensalmente, além da estimativa - com base no valor registrado na Lei 
Orçamentária - das demais receitas e despesaS' não captadas pelas informações 
disponiveis à época. 

A partir de janeiro de 1998, os dados passaram a apresentar maior 
abrangência, refletindo o conjunto das transações efetuadas por todos os órgãos 
componentes do Orçamento Geral da União. Dessa forma, valores antes 
estimados passaram a ser registrados pelo seu válor realizado, como foi o caso 
das despesas efetuadas com recursos próprios<la administração direta e indireta. 
Posteriormente, desde janeiro de 1999, a publicação "Resultado do Tesouro 
Nacional" passou a incluir no cálculo do resultado primário a arrecadação própria e 
os beneficios previdenciários pagos pelo INSS, com a incorporação de seu fluxo à 
Conta Única do Tesouro Nacional. Por fim, foram incluídas as operações primárias 
do Banco Central, o que tomou a abrangência das estatísticas "acima da linha" 
plenamente compatíveis com aquelas "abaixo da linha". 

Detalhamento dos itens relevantes do Resultado Primário 

I RECEITA TOTAL 

Corresponde ao total da receita pnmarla arrecadada pela administração 
federal, distribuída em dois grandes grupos: Tesouro Nacional e Previdência 
Social. A receita do Tesouro com recursos obtidos com alienação de ações onde o 
govemo detém a maioria do capital não são consideradas receitas primárias. 
Também não registra como receita as operações do Banco Central. 

1.1 Receita do Tesouro 

É a receita' bruta do Tesouro Nacional, deduzidas as restituições e os 
incentivos fiscais. Abrange os recolhimentos efetuados pela administração direta, 
pelos fundos, autarquias e fundações integrantes do Orçamento Geral da União; 
inclui ainda as receitas de concessões de serviços ou de utilização do patrimônio 
público, como arrendamento e aluguel. 

1.1.1 Receita Bruta 
I 

Como receita bruta entende-se todo o recolhimento bruto de tributos 
(impostos, taxas e contribuições sociais) e demais receitas parafiscais - como 
concessões, tarifas, aluguéis e receitas de participação acionária - da 
administração pública federal. 

São impostos: Imposto sobre importações (11), imposto sobre exportações 
(IE), imposto de renda (IR), imposto sobre operações financeiras (IOF), imposto 
sobre produtos industrializados (IPI) e imposto territorial rural (ITR). 
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São contribuições sociais: PIS/PASEP, Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (COFINS), Contribuição Provisória Sobre Movimentação 
Financeira (CPMF), Contribuição Sobre o Lucro Líquido das Empresas (CSLL), 
Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público (CSSP), 
contribuição para o Fundaf, contribuição do salário-educação e contribuição sobre 
receita de concurso de prognóstic~/ 

Os impostos e as contribuições sociais - com exceção do salário-educação 
- compõem praticamente a totalidade da receita administrada pela Secretaria da 
Receita Federal. Seu recolhimento é efetuado por meio de DARF pela rede 
bancária credenciada, que tem até dois eias úteis para o repasse á Conta Única 
do Tesouro Nacional. 

São demais receitas: recursos Parcela de Preços Específica (PPE), cujo 
objetivo é amortizar a dívida da Conta Petróleo do Tesouro junto á Petrobras; 
dividendos recebidos à conta do lucro de empresas estatais; concessões de 
serviços públicos e arrendamento do patrimônio; e "outras", que inclui taxas e 
receitas parafiscais, como tarifas, aluguéis, receita de prestação de serviço e 
rendas de alienação de ativos imobiliários. Uma parcela dessas "outras" receitas 
são recolhimentos próprios de órgãos da administração direta, fundos, autarquias 
e fundações. 

As demais receitas recolhidas por meio de DARF são consideradas pela 
Secretaria da Receita Federal como não administradas. Importante ressaltar que 
algumas dessas receitas são recolhidas diretamente à Conta do Tesouro, sem o 
preenchimento desse documento. 

1.1.2 Restituições e Incentivos Fiscais 

As restituições são devoluções aos contribuintes do imposto pago a maior. 
As maiores devoluções são relativas ao imposto de renda, e são efetuadas após a 
apuração do imposto devido para o ano de referência (ano-base), 

Os incentivos fiscais decorrem da opção pelo contribuinte pessoa jurídica 
por aplicação de até 40% do Imposto de Renda devido em fundos de investimento 
do Nordeste (Finor), da Amazônia (Finam) e do Espírito Santo (Funres). 

1.2 Receita da Previdência Social 

Corresponde à arrecadação de contribuições pelos trabalhadores da 
iniciativa privada ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) gerido pelo setor 
público federal, por meio o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). O 
pagamento é efetuado por meio de Guias de Recolhimento da Previdência Social 
(GRPS) pela rede bancária. Também inclui o recolhimento à previdência através 
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do sistema "Simples" e as demais receitas do INSS, como de aluguéis de 
imóveis. As receitas são líquidas de restituições e de transferências a terceiros de 
recursos oriundos das empresas contribuintes e destinados a outras instituições, 
como SENAC, SESI, SENAI, SESC e FNDE, entre outras. 

Cabe ressaltar que, até 1998, as operações do INSS permaneciam fora da 
Conta Única do Tesouro Nacional. A inclusão dessas operações em setembro 
daquele ano teve por objetivo evitar o financiamento sistemático do INSS junto à 
rede bancária e a instituição de um mecanismo que garantisse a cobertura dOil 
Tesouro Nacional às insuficiências de caixa do INSS com a agilidade requerida e 
a um menor custo financeiro. 

11 TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS E MUNiCíPIOS 

11.1 Constitucionais 

Compreendem as parcelas de recursos do Imposto de Renda - IR e 
Imposto de Produtos Industrializados - IPI arrecadados pelo Governo Federal que 
são transferidas para os estados e municípios da seguinte forma: 

FPE - Fundo de Participação dos Estados: 21,5% do IR e 21,5% do IPI; 

FPM - Fundo de Participação dos Municípios: 22,5% do IR e 22,5% do IPI; 
e 

FPEx - Fundo Constitucional de Compensação pela Exportação de 
Produtos Industrializados: 10% do IPI. 

11.2 Lei Complementar n° 87/96 

Repasses efetuados aos estados pela desoneração do ICMS para 
exportações de produtos primários e semi-elaborados e na aquisição de bens para 
integração do ativo permanente, segundo consta da Lei Complementar nO 87/96. 

11.3 Demais Transferencias 

Referem-se aos repasses de recursos oriundos de arrecadação do IOF­
ouro (30% aos estadoj e 70% aos municípios), do Imposto Territorial Rural - ITR 
(50% aos municípios);' ao salário-educação (2/3 aos estados) e às transferências 
relativas a raya/fies pagos pela empresa Itaípu binacional, a raya/fies pagos pela 
Petrobras sob amparo da Lei nO 9.478/97, à parcela da União referente ao Fundef, 
além de transferências voluntárias decorrentes de convênios. 
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111 RECEITA LíQUIDA TOTAL 

Corresponde ao total da receita pnmana arrecadada pela administração 
federal disponível para o custeio da máquina administrativa, alocação em 
atividades de governo e execução da política fiscal. É a receita bruta do Governo 
Central, deduzidas as restituições, os incentivos fiscais e as transferências a 
estados e municípios. 

IV DESPESA TOTAL 

É o total da despesa primária realizada pela administração federal, sob a 
ótica de caixa. Corresponde ao total de cheques emitidos (Ordem Bancária - OB) 
pelos órgãos do governo federal para a realização de suas despesas, como 
pagamento de pessoal, custeio e investimento. Excluem-se dessas despesas 
pagamentos de juros, empréstimos e aplicações financeiras. 

A execução orçamentária e financeira··do Governo Federal registra a 
despesa em 3 momentos: (i) empenho, qual seja, o comprometimento da dotação 
orçamentária (recursos previstos no Orçamento para aquela despesa) com 
determinado gasto, já identificados a especificação, o credor e o montante; (ii) 
liquidação, que consiste no reconhecimento da dívida como líquida e certa, após a 
verificação das condições contratuais, dentre as quais a prestação do serviço ou a 
entrega do bem especificado; e (iii) pagamento, quando a Unidad& Gestora do 
recurso público emite uma ordem bancária a favor do credor, contra a Conta Única 
do Tesouro Nacional (Lei n° 4.320/64). 

O empenho não é condição suficiente para que a despesa seja efetivada, 
pois ainda pode ser cancelado, o que ocorre, geralmente, ao final do exercício. O 
empenho liquidado é o melhor indicador da despesa potencial do exercício, a qual, 
no entanto. somente é efetivada apenas quando emitida a ordem bancária em 
pagamento. Este é o critério de despesa considerado para o cálculo do resultado 
primário do Governo Central. 

Observe-se que apenas uma parte da despesa do Tesouro Nacional, 
registrada na série estatística Execução Financeira do Tesouro, que é o fluxo de 
caixa da Secretaria do Tesouro Nacional, corresponde ao gasto efetivo, como as 
despesas com equalizações agrícolas pagas ao Banco do Brasil ou as 
transferências aos Fundos de Participação dos Estados e Municípios. Por sua vez, 
as despesas com custeio e investimento correspondem apenas ao repasse da 
Secretaria do Tesouro Nacional a outras Unidades Gestoras. O gasto efetivo -
conceito utilizado na apuração de Necessidades de Financiamento - dá-se no dia 
seguinte ao da emiss~o de uma ordem bancária pel~s órgãos da administração 
direta, fundos, autarquras e fundações contra a Conta Unica do Tesouro. 
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IV.1 Pessoal e Encargos Sociais 

Valor das ordens bancárias emitidas para pagamento de pessoal e 
encargos sociais da administração direta, fundos, autarquias e fundações, assim 
como parte do pessoal do Governo do Distrito Federal e dos ex-territórios. 

IV.2 Benefícios Previdenciários 

Pagamento de benefícios aos aposentados, pensionistas e demais 
beneficiários do Regime Geral de Previdência Social pelo Tesouro Nacional, por 
meio de reserva bancária e de ordens bancárias emitidas em favor dos Correios e 
Telégrafos onde não há rede bancá~ 

V.3 Custeio e Capital 

São as despesas primárias da administração pública federal com custeio da 
máquina e realização das políticas de go~rno. 

IV.3.1 Despesas do FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador. 

São transferências de recursos do FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador 
- aos bancos oficiais para o pagamento de abono salarial e seguro-desemprego 
aos trabalhadores da iniciativa privada. Inclui também despesas com serviços 
bancários, treinamento de trabalhadores. e com o Sine - Sistema Nacional de 
Emprego. 

IV.3.2 Subsidios e Subvenções 

São equalizações de taxas de juros e despesas administrativas relativas 
aos empréstimos efetuados pelas instituições financeiras aos setores agrícolas e 
exportador. As equalizações correspondem à diferença entre o custo de captação 
das instituições financeiras e a taxa do financiamento. No caso das dividas 
agrícolas securitizadas pela União, é a diferença entre o valor pago às instituições 
financeiras do serviço dessa divida e aquele efetuado pelos agricultores ao 
Tesouro Nacional. 

Também inclui a despesa liquida com compra e venda de produtos 
agrícolas , com objetivo de regular o preço minimo desses ativos. Por fim, inclui 
os subsídios implícitos destinados aos setores agrícola e industrial, além de 
despesas administrativas, pagos pelos Fundos Regionais (FeO, FNO, FNE). Os 
subsídios implícitos são calculados como sendo o custo de oportunidade desses 
fundos pela utilização de seus recursos nesses financiamentos, considerando o 
retorno potencial da aijlicação dos mesmos na rede bancária. 

' ..... 
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IV_3.3 Outras Despesas 

Conjunto das demais despesas prImarIas efetuadas pela administração 
pública federal. Inclui aquelas previstas no Orçamento Geral da União e as 
referentes ao exercicio anterior, denominadas restos a pagar. 

V RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO FEDERAL 

Diferença entre as receitas e despesas primárias do Tesouro Nacional e do 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS). O resultado do RGPS corresponde à 
diferença entre as receitas da Previdência Social e as despesas com benefícios 
previdenciários do setor privadW 

VI RESULTADO PRIMÁRIO DO BANCO CENTRAL 

O déficit mensal corresponde às despesas administrativas, líquidas de 
receitas próprias, daquela autarquia. O resultado das demais operações do Banco 
Central estão incluídas nas despesas líquidas' com juros nominais do Governo 
Central e, portanto, compõem o resultado nominal calculado pelo Banco Central 
com base no estoque da dívida líquida. 

VII RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO CENTRAL 

Corresponde à diferença entre as receitas e despesas prImarIas do 
Governo Central, que inclui o Tesouro Nacional, o RGPS e o Banco Central. 

À consideração superior, 

AtJiV1'%R~.rHÔL~~ témsuE~ 
Coordenadora-Geral da CESEF 

DE ACORDO. À consideração do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. Su.lrt (ta{&o 

F 
Secretário do Tesouro Nacional 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N° 9.811, DE 28 DE JULHO DE 1999. -

DIspÕe sobre as diretrizes para a 
e/aboraçlo da lei orçamentária de 2000 e dá 
outras providências. 

Art 18. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de 2000 deverao 
levar em conta a obtenção de um superávit primário de, no mlnimo, 2,7% (dois vlrgula sete por 
cento) do Produto Intemo Bruto· PIB, sendo 2,6% (dois vlrgula seis por cento) dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, constando em anexo à proposta do texto da lei a metodologia de 
apuração desses resultados. 

§ 3° O Poder Executivo encaminharà ao Congresso Nacional, no prazo de 15 dias após o 
encerramento de cada trimestre, relatório de avaliação do cumprimento das metas do exerclcio, 
bem assim das justificaçOes de eventuais desvios. com indicacao das medidas corretivas. 

LEI N° 9.703, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1998 
Dispõe sobre os depósitos 
extrajudiciais de tributos e 
federais. 

LEI N° 9.779, DE 19 DE JANEIRO DE 1999. 

judiciais e 
contribuições 

Altera a legiSlação do Imposto sobre a Renda, relativamente 11 tributação 
dos Fundos de Investimento Imobiliário e dos rendimentos auferidos em 
aplicação ou operaçlo financeira de renda fixa ou variável, ao Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuiç6es das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte • SIMPLES, à 
incidência sobre rendimentos de beneficiários no exterior, bem assim a 
legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados· IPI, relativamente 
ao ap,roveitamento de créditos e 11 equiparação de atacadista a 
estabil/tcimento industrial, do Imposto sobre Operações de Crédito, 
Cãmbio e Seguros ou relativas a Tltulos e Valores Mobiliários - IOF, 
relativamente ás operações de mútuo, e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Liquido, relativamente às despesas financeiras, e dá outras 
providências. 

DECRETO N° 3.473, DE 18 DE MAIO DE 2000. 
DIspõe sobre a compatibilização entre a 
realização da receita e execução da despesa, 
sobre a programação orçamentária e financeira 
do Poder Executivo para o exercicio de 2000, e 
dá outras providências. . 
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 
Estabelece nonnas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gest40 
fiscal e dá outras providências. . .. 

Da Execuç40 Orçamentária e do Cumprimento das Metas 
Art 8° Até trinta dia após a publicaçao dos orçamentos, nos termos que dispuser a lei de diretrizes 
orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 4°, o Poder Executivo 
estabelecerá a programaçao financeira e o cronograma de execuçao mensal de desembolso. 
Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade especifica seráo utilizados 
exclusivamente para atender o objeto de sua vinculaçao, ainda que em exerclcio diverso daquele 
em que ocorrer o ingresso. 

LEI N° 9.703, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1998 
D/spóe sobre os depósitos 
extrajudiciais de tributos e 
federais. 

DECRETO N° 3.526, DE 27 DE JUNHO DE 2000. 

Judiciais e 
contribuições 

Altera disposições do Decreto nO 3.473, de 18 de 
maio de 2000. 

DECRETO N° 3.618, DE 3 DE OURTUBRO DE 2000. 
Altera os Anexos I. /11 e V do Decreto nO 3.473, de 
18 de maio de 2000, e dá outras providências. 

LEI COMPLEMENTAR N" 87, DE 13 DE SETEMBRO DE 1996. 

Dispõe sobre o imposto dos Estados e do 
Distrito Federal sobre operaç6es . relativas 11 
circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte Interestadual e 
Intennunicipal e de comunicaç40, e dá outras 
providências. 

LEI N° 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997 

Dispõe sobre a política energética nacional, as 
atividades relatlvas ao monopólio do petróleo, 
Institui o Conselho Nacional de Polltlca 
Energética e a Agência Nacional do Petróleo e 
dá outras providências. 

LEI N. 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Nonnas Gerais de Direito Financeiro pera 
elaboração e contróle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, dos Munlclp/os 
e do Distrito Federal. 

(A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 
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MENSAGEM N° 1_099, DE 2000-CN 
(N° 1_67212000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Submeto à elevada deliberação de Vossa Exce­

lência propostas de modificação do Projeto de Lei n" 
17, de 2000- CN, que "Estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exercício financeiro de 2001", 
consubstanciada na anexa Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado do Planejamento, Orça­
mento e Gestão. - Basília, 9 de novembro de 2000 -
Fernando Henrique Cardoso_ 

EM nO 39S/MP 

Brasília 9 de novembro de 20000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
O Projeto de Lei nO 17, de 2000 - CN que "Esti­

ma a Receita e fixa a despesa da União para o exercí­
cio financeiro de 2001 ", enviado ao Congresso Nacio­
nal por intermédio da Mensagem nO 1.224, de 31 de 
agosto de 2000, inclui previsão de dotação orçamen­
tária para ressarcimento ao Banco Central do Brasil, 
no valor de R$1S.S39.191.696,00 (quinze bilhões, 
quinhentos e trinta e nove milhões, cento e noventa e 
um mil, seiscentos e noventa e seis reais), equivalen­
te ao resultado negativo daquela autarquia, apurado 
no exercício de 1999, haja vista o disposto no art. 7°, § 
1" da Lei Complementarn" 101 ,de 4de maio de 2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal). 

2 - Ocorre, porém, que em face da exigüidade 
de tempo, não foi possível, até a data do encaminha­
mento do mencionado Projeto de lei, chegar-se a um 
consenso, no ámbito do Poder Executivo, quanto à 
classificação do aludido ressarcimento no tocante à 
categoria econômica da despesa, motivo pelo qual 
optou-se pela sua classificação preliminar em despe­
sas correntes. 

3 - Após aprofundar a discussão em torno do 
assunto, inclusive ouvindo a opinião de especialistas 
do Congresso Nacional, conclui-se que não se tratava 
efetivamente de uma despesa corrente, mas, ao con­
trário, de uma recomposição patrimonial do Banco 
Central do Brasil, o que evidenciava uma despesa de 
capital, ou mais precisamente, uma "inversão finance­
ira", 

4 - Diante do Exposto, proponho a Vossa Exce­
lência que seja enviada ao Congresso Nacional, nos 
termos do art. 166, § S", da Constituição, Mensagem 
de modificação do aludido Projeto de Lei, ratificando a 
solicitação feita ao Senhor Presidente da Comissão 

Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza­
ção, por meio do Ofício n"64/S0F/MP, de 17 de outu­
bro de 2000. 

S - Dessa forma, ficaria alterada a classificação 
do grupo de despesa da operação especial denomi­
nada "Resultado do Banco Central Brasil (MP n· 
1980)", constante do órgão Encargos Finaceiros da 
União - EFU, passando de "3-0utras Despesas Cor­
rentes" para "S-Inversões Financeiras". 

6 - Ressalte-se, por outro lado, que, em decor­
rência da alteração acima proposta, devem, também, 
ser modificada os quadros orçamentários consolida­
dos, anexos ao Projeto de lei em tela quando envolve­
rem classificação da despesa por grupos. 

Respettosamente - Martus Tavares - Ministro 
de Estado do Planejamento, Orçamentario e Gestão. 

OFíCIO N" 448/MP/SE 

Brasília, 17 de outubro de 2000 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado Alberto Goldman 

Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamen­
tos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

=m atenção aos esclarecimentos solicitados 
pelo "Comttê de Avaliação das Estimativas de Recei­
tas da Comissão Mista de Orçamento" em reunião re­
alizada nodia 10 próximo passado, encaminho a Vos­
sa Excelência anexos contendo informações relativas 
aos pontos questionados, tratando do Projeto de Lei 
Orçamentária para 2001. 

Atenciosamente, Guilherme Gomes Dias, Se­
cretário-Executivo do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 

ESCLARECIMENTOS SOBRE DÚVIDAS 
LEVANTADAS PELO COMITÊ DE AVALIAÇÃO 

DAS ESTIMATIVAS DE RECEITA DA 
COMISSÃO MISTA DO ORÇAMENTO 

1 - Reavaliação de Parâmetros macroeconô­
micos e fiscais 

Embora de fato o IGP-DI tenha sido mais eleva­
do que o previsto nos meses de julho e agosto do cor­
rente exercício, cabe registrar que ele já retornou à 
trajetória esperada em setembro e que há indicações 
que ele pode ser menor que o previsto na grade de 
parâmetros do PLO 2001 para o mês de outubro. 
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Assim, nos parece inadequado proceder à revisão de 
receitas por conta deste item isoladamente. 

Quanto ao impacto do PIB nominal de 1999 re­
centemente divulgado pelo IBGE, seguem sendo re­
alizados estudos sobre a dinâmica da relação dívi­
da/PIB com os novos números, bem como sobre o 
conseqüente impacto sobre os superávits primários 
requeridos para a estabilização da mencionada rela­
ção. Preliminarmente, o estágio atual dos estudos 
recomenda a manutenção do valor nominal do supe­
rávit projetado. 

2 - Artigo 12, § 2. da Lei de Responsabilida­
de Fiscal 

Está sendo encaminhado ofício do Secretário 
de Orçamento Federal (vide anexo 1) retificando a 
classificação das despesas relacionadas à cobertu­
ra do resultado negativo do Banco Central em 1999. 
Em conseqüência, os valores consignados nas des­
pesas de capital superam o valor consignado nas 
operações de crédito, atendendo ao dispositivo 
mencionado. 

3 - Informações sobre juros 

Está sendo encaminhada (vide anexo 2) nota 
da Secretaria do Tesouro Nacional com esclareci­
mentos sobre juros nominais pelo critério de caixa, 
como solicitado. 

Informações sobre as estimativas de juros lí­
quidos constantes das duas últimas propostas orça­
mentárias estão sendo preparadas pelo Banco Cen­
traI. Cabe adiantar que a discrepância de valores 
apontada pelo Comttê referente ao ano de 2000 re­
sulta da mudança de conceito, que passou de juros 
reais para juros nominais, tal como estabelicido na 
LRF. 

4 - PPE: metodologia, parâmetros e com­
pensação com outros itens, incluindo resultado 
da Petrobrás. 

O anexo 3 apresenta um detalhamento das in­
formações e hipóteses macroeconômicas sobre a 
PPE. Um texto explicativo sobre a compensação en­
tre a conta da PPE e o resultado da Petrobrás e ou­
tras variáveis consta do anexo 4. 

5 - Remuneração das disponibilidades do 
Tesouro no Banco Central 

O anexo 5 esclarece este ponto. 

6 - Dúvidas quanto à estimativa das despe­
sas com a PreVidência i Social 

O anexo 6 esclarece este ponto. 

7 - Demonstrativos dos gastos com terceir!­
zação - artigos 18 e 72 da LRF 

O § 1· do art. 1 B estabelece que os valores dos 
contratos de terceirização de mão-de-obra "serão con­
tabilizados' como "Outras despesas de Pessoal". Por­
tanto, serão informados na execução orçamentária. 

O Congresso Nacional, por sua vez, incluiu o 
art. 64 da LDO-2001, estabelecendo que "o disposto 
no § 1· da Lei Complementar n. 101, de 2000, apli­
ca-se exclusivamente para fins de cálculo do limite 
da despesa total com pessoal..:'. (grifamos). 

Assim, pela análise de ambos os dispositivos, 
conclui-se que as despesas em questão não sofre­
ram nenhuma alteração na sua classificação orça­
mentária, mas tão-somente serão ident~icadas na 
contabilização para efeito de controle do limite dos 
gastos totais com pessoal, o que ocorre a nível de 
desdobramento dos atuais elementos de despesa 
correlatos (35-serviços de consultoria; 36-outros 
serviços de terceiros-pessoa física; 37 -locação de 
mão-de-obra; 39-outros serviços de tercei­
ros-pessoa jurídica). 

Dessa forma, considerando que a estrutura do 
Projeto de Lei Orçamentária e da correspondente 
Lei Orçamentária tem o seu menor nível da classifi­
cação econômica da despesa no "grupo de despe­
sa", não é possível identificar a despesa em questão 
durante o processo de preparação do orçamento, 
mas apenas na execução da despesa. 

OFICIO N· 064/S0F/MP 

Brasília, 17 de outubro de 2000 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Alberto Goldman 
Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamen­
tos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional 

Excelentíssimo Senhor Deputado, 

O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício 
de 2001, encaminhado pelo Presidente da Repúbli­
ca ao Congresso Nacional, por intermédio da Men­
sagem n· 1.224, de 31 de agosto de 2000, incluiu 
previsão orçamentária para ressarcimento ao Banco 
Central do Brasil, no valor de R$15.539.191.696,OO 
(quinze bilhões, quinhentos e trinta e nove milhões, 
cento e noventa e um mil, seiscentos e noventa e 
seis reais), equivalente ao resultado negativo da­
quela autarquia, apurado no exercício de 1999, haja 
vista o disposto no art. 7·, § 1", da Lei Complemen-
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tar nQ 101 , de 4 de maio de 2000 (lei de esponsabi­
lidade Fiscal). 

2 - Ocorre, porém, que, em faca da exigüidade 
de tempo, não foi possível, até a data do encami­
nhamento do referido Projeto de lei, chegar-se a 
um consenso, do âmbito do Poder Executivo, quanto 
à classificação do aludido ressarcimento no tocante 
à categoria ecnômica da despesa, motivo pelo qual 
optou-se pela sua classificação preliminar em des­
pesas correntes. 

3 - Após aprofundar a discussão em torno do 
assunto, inclusive ouvindo a opinão de especialistas 
dessa Casa legislativa, concluiu-se que não se tra­
tava efetivamente de uma despesa corrente, mas, 
ao contrário, de uma recomposição patrimonial do 
Banco Central do Brasil, o que evidenciava uma 
despesa de capital ou, mais propriamente uma in­
versão financeira". 

4 - Diante do exposto, e tendo em vista a ne­
cessidade de regularizar a s~uação em análise, sol i­
c~o gestões de Vossa Excelência no sentido de ser 
procedida a correção do grupo, de despesa da ope­
ração especial denominada "Resultado do Banco 
Central do Brasil (MP nO 1.980)", constante do Proje­
to de lei Orçamentária para o exercício de 2001, no 
órgão Encargos Financeiros da União - EFU, pas­
sando de "3-0utras Despesas Correntes" para 
OS-Inversões Financeiras". 

S - Ressalte-se, por oportuno, que, em conse­
qüência da alteração acima solicitada, devem, tam­
bém, ser modificados os quadros orçamentários 
consolidados, anexos ao Projeto de lei em tela, 
quando envolverem classificação da despesa por 
grupos. 

Atenciosamente, Waldemar Gloml, Secretário 
de Orçamento Federal. 

ANEXO II 

JUROS NOMINAIS CAIXA 

Conceitos 

Valor líquido: montante da dívida no momento 
da sua contratação/emissão 

Encargos (juros) nominais: montante pago a tí­
tulo de juros, deságio, atualização por indexador, so­
bre o valor original da dívida (valor líquido); 

Correção monetária: valor resultante da atuali­
zação do valor líquido pelo IGP-M. 

Encargos (juros) reais: resultado da subtração, 
do total de encargos nominais pagos; 

Exemplo 

lTN 

Valor Líquido: R$800,00 

Deságio: R$200,00 

Resgate: R$I.000,00 

Correção monetária no períodO (variação do 
IGP-M): 10% 

Valor financeiro da correção monetária: = (Vl x 
10%) = 800 x 10 = R$80,00 

Encargos reais: = encargos nominais - corre­
ção monetária = 200 - 80 = R$120,OO 

Orçamento 

VL = ASSOO.OO Principal 

eM = ASSO,aa Principal 

Eoc = 8$12000 Encargos Reajs 

Situação atual 

Eeonomleldade 

Principal 

Encargos Nominais 

Encargos Nominais 

Os juros da dívida pública mobiliária federal in­
terna consignados no orçamento são juros reais 
pelo critério caixa. 

A incorporação da correção monetária (medida 
pelo IGP-M) ao principal é prática na administração 
da dívida desde o princípio dos anos 90. 

Nos Encargos Financeiros da União - EFU - a 
correção monetária é classificada na Categoria Eco­
nômica 4 - despesas de Capital, e no Grupo de 
Despesa 6 - Amortização da Dívida. Não obstante, 
é possível conhecer o seu montante por meio da 
Modalidade de aplicação 74 - Correção Monetária 
ou Cambial da Dívida Mobiliária Resgatada. 

Contudo, na Unidade Orçamentária criada com 
a finalidade de contemplar a rolagem da DPMF, 
75101 - Refinanciamento da Dívida Pública Mobiliá­
ria Federal - Recursos sob a Supervisão do Ministé­
rio da Fazenda, tem-se usado apenas a Modalidade 
de Aplicação 76 - Principal Corrigida da Dívida Mo­
biliária Refinanciado, não havendo separação dos 
montantes destinados ao valor líquido e à correção 
monetária. Dessa forma, o montante referente à cor­
reção monetária está apenas implícito no total de re­
cursos destinados ao pagamento da DPMF, não ha­
vendo, dentro da Proposta Orçamentária em tramita­
ção, como mensurá-los. Na tabela a seguir os valo­
res são discriminados como solicitado. 
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SECRETARIA DO TESOURO NACIONAl- STN 
COORDENAÇÃO GERAl DE CONTROlE DA DÍVIDA PÚBUCA - coorv 
GERÊNCIA DE INFORMAÇÕES E ESTATlsnCAS DA DÍVIDA PÚBUCA - GIESr 

Nte.ssldades Otçamendirias da OPMF -Interna, em Clrculaçlo, de Responsabilidade do T •• ouro Nacional 
_2001 -

EFU - 71000 REnNANCIA.MENTO· 75000 TOTAL 

1) VALOR ÚQUlOO 42.745.217.135,70 49S.016.233.0n,81 537.761.450.208,51 
2) CORREÇÃO 2.249.748.270,30 23.203.724.735,87 25.453.473.006,17 
3) PRINCIPAL (1+2) 44.994.965.406,00 518.219.951.808,68 563.214.923.214,68 
41 ENCARGOS 18.BJ6.884.5'lO,75 18.836.884.540,75 

TOTALÇ3+4) 93.831.849.946.75 518.219.957.80&,68 SU.051.807.755.43 , 

ANEXO 3 

PREVISÃO ARRECADAÇÃO PPE 

Tabela 1 

Cenário Macroecon6mi co 
Dólar Preço barril 
(R$I Petróleo (USS) 

JanlO1 1,80 29,10 
FevID1 1.81 28.19 
Mar/Dl 1,81 27,32 
Abr/O1 1.81 26.48 
Mal/Dl 1.82 25,66 
JunlO1 1,82 204.86 
Jul/01 1,83 24,09 

Agol01 1,83 23,35 
SeU01 1,83 22,63 
OutlO1 1,84 21,93 
NovlO1 1,84 21,25 
Dez/Oi 1,84 20,59 
média 1,62 24,82 

(I) A partir de uma projeção de 1,80 para a col~O do dólar no final do ano 2000. ptofetotHe li cotação do 
d~ar atram da Paridade Poder de Compra (PPC) • de forma que a variaçAo do cAmbIo seja igual a diferença 
enlre as taxas de InflaçAo Interna e externa 

(li) Os preços de petróleo referem-se ao preço do petróleo ~ Brenl ConslderolHl a curva do preço 
de acordo com os preços no mercado futuro do Infeio de julho. 

(iii) As projeções dependem, ainda, da estrutura de consumo e preços dos derivados de petr6Ieo. 

Tabela 2 
Previsão de Arrecadação Mensal 

da PPE 
Jan/01 
Fev/01 
Mar/01 
Abr/Ol 
Mai/Ol 
Jun/Ol 
Jul/01 
Ago/Ol 
SetlOl 
OutlOl 
Nov/Ol 
Dez/Ol 
2001 

127.775 
204.540 
291.483 
363.705 
446.247 
514.206 
592.617 
656.574 
731.110 
795.452 
857.760 
918.143 

6.499.613 

C 
\ 



22360 Terça-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

ANEXO 4 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO 
ORÇAMENTO E GESTÃO 

ASSESSORIA ECONÓMICA 
(Nota sobre a Conta Petróleo) 

1 - Origem e definição 

Durante vário~ anos, a União controlou os pre­
ços de derivados de petróleo, mantendo-os abaixo 
de seu custo de aquisição, com o objetivo de se evi­
tar novas pressões inflacionárias. Durante estes 
anos, a Petroblas registrou a diferença entre o preço 
de importação e o preço de venda no mercado inter­
no numa conta denominada DNC. Em 6 de agosto 
de 1997, com a aprovação da Lei nº 9.478, estabe­
leceu-se que esta dívida da União com a Petrobras 
deveria ser paga. Determinado o valor da dívida, a 
União emitiu títulos federais (NTN-H), e os transferiu 
à empresa. A partir daí criou-se um mecanismo que 
consistia Conta Petróleo, explicado a seguir. 

Em julho de 1998, através de Portaria Intermi­
nisterial, determinou-se uma nova política de preços 
de derivados do petróleo, definindo a PPE, ou par­
cela de preços específica. Esta parcela determinará 
uma transferência da Petrobras para União, dando 
origem à Conta Petróleo, cujos recursos poderão ser 
usados pela União para quitar sua dívida com a em­
presa. 

A PPE é definida da seguinte maneira: 

PPE = PFAT - [PR + (PIS/PASEP + COFINS)], 
onde 

PFAT: preço de faturamento do produto, é o 
preço pago nas refinarias produtoras, exclusive 
ICMS e é fixado pelo governo através de Portarias 
Intermlnlsteriais. 

PR: preço de realização do produto nas refina­
rias produtoras. Corresponde à Receita Líquida da 
Petrobras, contabilizada em seu balanço. É determi­
nado através de uma fórmula paramétrica explicita­
da a seguir e tem como objetivo refletir o custo de 
oportunidade daquele produto dentro do país. 
Assim, ele foi definido inicialmente como o custo do 
produto importado internalizado, considerando tari­
fas. transporte, entre outros. Dessa forma, definiu-se 
a remuneração da Petrobras pelos derivados de pe­
tróleo vendidos internamente. Após sua definição 
inicial, a base do preço de realização já foi alterado 
em outubro de 99, quando se recalculou todos os 
~ens referentes ao custo de internalização. 

A seguir, demonstramos a fórmula paramétrica 
que define o preço de realização: 

n-1 

PRn = PRn-1 • (CM1/CM2)· (C1/C2), onde 

PRn: preço de realização no mês n 

PRn-1 : preço de realização' no mês anterior 

CM 1: cotação média do produto no mercado 
US Gulf verificada no período de 24 do mês n-1 a 25 
do mês n-2. 

CM2: cotação média do produto no mercado 
US Gulf verificada no período de 24 do mês n-2 a 25 
do mês n-3. 

C1: cotação média do dólar verificada no pe­
ríodo de 24 do mês n-1 a 25 do mês n-2.(1) 

C2: cotação média do valor verificada no pe­
ríodo de 24 do mês n-2 a 25 do mês n-3. 

Logo, o preço de realização, e conseqüente­
mente, o lucro da Petrobras, varia positivamente 
com o preço internacional de derivados e com o pre­
ço do dólar em reais. 

A diferença entre os preços de faturamento e 
realização descontados Cofins e PIS/Pasep, deter­
minam, assim, os recursos da Conta Petróleo. No 
entanto, deve-se lembrar que parte destes recursos 
é utilizado para ressarcir a Petrobras e companhias 
distribuidoras de custos de fretes incorridos pelas 
mesmas. Dessa forma, apenas o montante líquido 
se destina à União sendo contabilizada como Recei­
ta da mesma. 

1 Inicialmente C1 se referia à cotação do dólar no penúltimo dia 
útil do mês n-1 e C2 do mês n-2. 

2 - Impacto fiscal de um aumento do preço 
internacional do petróleo 

Um aumento do preço do petróleo, e, conse­
qüentemente, dos seus derivados no mercado inter­
nacional representa, de acordo com a fórmula apre­
sentada acima, um aumento do preço de realização. 
Se o preço de '1aturamento permanecer constante, 
isto representará uma diminuição do resultado primá­
rio da União, dado pela menor diferença entre o preço 
de faturamento e o de realização. Ao mesmo tempo, 
no entanto, observamos um aumento no resultado 
primário da Petrobras. Assim, o impacto total do au­
mento do preço do petróleo é menor do que aquele 
observado nas contas do Governo Central, através da 



Novembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 22361 

arrecadação da Conta Petróleo, já que parte deste 
efeito é compensado por uma elevação do resulta­
do da Petrobras. Não podemos dizer, no entanto, 
que todo o efeito será compensado, já que o au­
mento do preço internacional do petróleo' e seus 
derivados aumenta o custo da empresa. Cerca de 
um terço do petróleo processado nas refinarias na­
cionais e um quinto do total dos derivados consumi­
dos internamente são importados. Ou seja, não ha­
veria uma melhora de resultado na Petrobras que 
fosse suficiente para garantir o mesmo resultado 
consolidado. No entanto, esta melhora é substanci­
al para não ser considerada. 

Uma forma mais direta de análise é conside­
rarmos que o efeito deste mecanismo no resultado 
primário do Setor Público Consolidado é dado pe­
los preços de faturamento multiplicados pelas 
quantidades vendidas, que é quanto os consumi­
dores pagam às refinarias, menos o custo da em­
presa, inseridos nestes últimos as despesas finan­
ciadas pela Conta Petróleo (ressarcimento a equa­
lização de preços, entre outros) e o pagamento de 
Pis/Pasep e Cofins. Assim, apenas variações nes­
tes dois itens terão impacto sobre o resultado do 
Setor Público Consolidado. 

O aumento do preço internacional do petróleo 
tem ainda impacto sobre arrecadação através da ar­
recadação do Pis/Pasep, Cofins e Royalties. Os 
dois primeiros incidem sobre o faturamento bruto 
das empresas. O faturamento da Petrobras depende 
do preço de realização, ou seja, do preço internacio­
nal do petróleo. Da mesma forma, o pagamento de 
royalties também depende do preço internacional 
de petróleo. Neste caso, no entanto, uma grande 
parte da arrecadação é transferida para Estados e 
Municípios produtores. 

Por último, temos o pagamento de dividendos, 
que por depender do lucro líquido da Petrobrás, de­
pende diretamente do preço do petróleo. No entanto, 
além de defasado intertemporalmente, já que os di­
videndos referentes ao exercício de um ano só são 
pagos no ano seguinte, o resultado do pagamento 
de dividendos é negativo para o Setor Público Con­
solidado, já que representa uma transferência para o 
setor privado, que possui uma parcela do capital da 
empresa. 

2 o mesmo argumento pode ser utilizado para uma. depreciaÇão 
do Real. 

ANEXOS 

REMUNERAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES DO 
TESOURO NACIONAL 

A redução no montante previsto· para a recei­
ta da Fonte 188 - Remuneração das Disponibilida­
des do Tesouro Nacional - decorre de fatores es­
senciais: 

I - Redução no saldo médio disponível passí­
vel de remuneração; 

" - Redução na taxa de remuneração. 

I - A redução no saldo médio disponível decor­
re, por vez, de dois fatores: 

I.a Redução da margem de segurança deseja­
da para a reserva de liqüidez da dívida; 

I.b Redução no volume de vencimentos men­
sais da dívida. 

I.a Quando da elaboração da Proposta Orça­
mentária 2000, a Administração da Dívida Pública 
adotava como estratégia a manutenção de uma re­
serva de liqüidez que permitisse ao Tesouro Nacio­
nal abster-se da realização de leilões na ocorrência 
de crises no sistema financeiro pelo período de 4 
meses. No entanto. em virtude da estabilidade ob­
servada no cenário nacional e internacional, esse 
período de segurança reduziu-se de 4 para 2 me­
ses. 

I.b Adicionalmente, a estratégia de alongamen­
to dos prazos dos títulos da dívida mobiliária tem im­
plicado a redução do volume mensal vincendo. 
Como conseqüência, volume vincendo. Como con­
seqüência, o volume vincendo em quaisquer dois 
meses em 2001 é em média interior ao volume cor­
respondente a dois meses de 2000. 

" - A remuneração das disponibilidades do Te­
souro Nacional é calculada utilizando-se a taxa mé­
dia de rentabilidade dos títulos do Tesouro Nacional 
na carteira do Banco Central. Em média, essa remu­
neração aproxima-se da Taxa Média Selic, de mane­
ira que a estimativa futura da remuneração das dis­
ponibilidades é calculada baseando-se nessa taxa. 
Uma vez que a estimativa da taxa Selic para o ano 
de 2001 (14,23%) é inferior àquela utilizada para a 
Proposta Orçamentária 2000 (16,5%), decorre que o 
montante da remuneração das disponibilidades deve 
ser inferior. 

t 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N"101 
DE 4 DE MAIO DE 2000 

Estabelece normas de finanças públI­
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão flSC8l e dá outras provldências_ 

Art. 7" O resultado do Banco Central do Brasil, 
apurado após a constituição ou reversão de reser­
vas, constitui receita do Tesouro Nacional, e será 
transferido até o décimo dia útil subseqüente à apro­
vação dos balanços semestrais. 

§ 1" O resultado negativo constituirá obrigaçi'io 
do Tesouro para com o Banco Central do Brasil e 
será consignado em dotação específica no orça­
mento. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos 
das a~erações na legislação, da variação do índice 
de preços, do crescimento econõmico ou de qual­
quer outro fator relevante e serão acompanhadas de 
demcnstrativo de sua evolução nos últimos três 
anos, da projeção para os dois seguintes àquele a 
que se referirem, e da metodologia de cálculo e pre­
missas utilizadas. 

§ 1· Reestimativa de receita por parte do Po­
der Legislativo só será admitida se comprovado erro 
ou omissão de ordem técnica ou legal. 

§ 2" O montante previsto para as receitas de 
operações de crédito não poderá ser superior ao 
das despesas de capital constantes do projeto de lei 
orçamentária. 

§ 3" O Poder Executivo de cada entre colocará 
à disposição dos demais Poderes e do Ministério 
Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final 
pra encaminhamento de suas propostas orçamentá­
rias, os estudos e as estimativas das receitas para o 
exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, 
e as respectivas memórias de cálculo. 

Art. 18. Para os efe~os desta Lei Complementar, 
entende-se como despesa total com pessoal: o soma­
tório dos gastos do ente da Federação com os ativos, 
os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos 
eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, mil~ares 
e de membros de Poder, com quaisquer espécies re­
muneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fi-

xas e variáveis, subsídios, proventos da aposentado­
ria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratifi­
cações, horas ex1ras e vantagens pessoais de qual­
quer natureza, bem como encargos socais e contribu­
ições recolhidas pelo ente às entidades de previdên­
cia. 

§ 1° Os valores dos contratos de terceirização 
de mão-de-obra que se referem à substituição de 
servidores e empregados públicos serão contabiliza­
dos como "Outras Despesas de Pessoar'. 

§ 2° A despesa total com pessoal será apurada 
somando-se a realizada no mês em referência com 
as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se 
o regime de competência. 

Art. 72. A despesa com serviços de terceiros 
dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 não poderá 
exceder, em percentual da receita corrente líquida, a 
do exercício anterior à entrada em vigor desta lei 
Complementar, até o término do terceiro exercício se­
guinte. 

LEI N" 9.995, DE 25 DE JULHO DE 2000 

Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária de 2001 e 
dá outras providências. 

Art. 64. O disposto no § 12 do art. 18 da lei 
Complementar nO 101, de 2000, aplica-se exclusiva­
mente para fins de cálculo do limite da despesa total 
com pessoal, independentemente da legalidade ou 
validade dos contratos. 

Parágrafo único. Não se considera como subs­
tituição de servidores e empregados públicos, para 
efeito do caput, os contratos de terceirização relati­
vos a execução indireta de atividades que, simulta­
neamente: 

I - sejam acessórias, instrumentos ou comple­
mentares aos assuntos que constituem área de 
competência legal do órgão ou entidade; 

11 - não sejam inerentes a categorias funciona­
is abrangidas por plano de cargos do quadro de 
pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa dispo­
sição legal em contrário, ou quando se tratar de car­
go ou categoria ex1into, total ou parcialmente. 
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MEDIDA PROVISÓRIA NR 1.980-24 
DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 

Dispõe sobre as relações financei­
ras entre a União e o Banco Central do 
Brasil, e dá outras providências. 

LEI NR 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997 

Dispõe sobre a polltica energética 
nacional, as atividades relativas ao mo­
nopólio do petróleo, institui o Conselho 
Nacional de Política Energética e a Agên­
cia Nacional do Petróleo e dá outras pro­
vidências. 

(A Comissão Mista de Planos Orça­
mentários Públicos e Fiscalização.) 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

- N° 233, DE 2000 (nO 1.656/2000, na origem), 
de 7 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nO 37-A, de 200O-CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério da Cultura, 
crédito especial no valor de um milhão cento e trinta e 
cinco mil reais, para os fins que especifica, sanciona­
do e transformado na Lei nO 10.047, de 2000, de 7 de 
novembro de 2000: e 

- N° 234, de 2000 (nO 1.662/2000, na origem), 
de 8 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nO 37, de 2000-CN, que abre ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor do Ministério da Cultura, crédito 
suplementar no valor de quinze milhões, novecentos 
e quarenta e três mil, seiscentos e dezoito reais, para 
reforço de dotações consignadas no vigente orça­
mento, sancionado e transformado na Lei nO 10.049, 
de 2000, de 8 de novembro de 2000. 

PARECER 

PARECER NR1.078, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de lei da Cãmara nR 26, de 2000 
(nR 1.910199, na Casa de origem) que alte­
ra dispositivos da Lei nR 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as Di­
retrizes e Basas da Educação Nacional. 

Relatora: Senadora EmRia Fernandes 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara nº 26, de 2000, tem 
como finalidade modificar o art. 12 da Lei nO 9.394/96 
- Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB). 

O referido artigo fixa as incumbências dos esta­
belecimentos de ensino, entre as quais a proposição 
em comento pretende inserir a de enviar, a cada bi­
mestre, ao Conselho Tutelar do Município e ao juiz 
competente da Comarca respectiva, a relação dos 
alunos com vinte e cinco por cento de faltas não justi­
ficadas. 

Intenta a iniciativa que essa modificação conte­
nha o nome dos pais ou responsávels dos respectivos 
alunos, além de seus endereços. Ademais, determina 
que a relação dos alunos faltosos seja enviada ao Mi­
nistério Público somente depois de esgotados os re­
cursos escolares pertinentes. 

Em sua justificação, a autora apresenta dados 
estatfsticos sobre as mazelas da educação escolar 
brasileira - elevados índices de evasão, repetência e 
reprovação - e relata a experiência do Municlpio de 
Serra, no Estado do Espírito Santo. 

Em Serra, a Secretaria Municipal de Educação, 
com o auxílio do Poder Judiciário local, estão intiman­
do os pais e responsáveis dos alunos com excesso de 
faltas não justificadas para informar-lhes que poderão 
ser processados criminalmente, com base no art. 
246, do Código Penal Brasileiro, caso não mante­
nham os filhos na escola. Trata-se de crime de aban­
dono intelectual, para o qual o Estatuto Repressor 
prescreve a pena de detenção, de quinze dias a um 
mês, ou multa. 

Dessa forma, os dirigentes das instituições de 
ensino fundamental estão obrigados a informar à juí­
za da Vara da Infância e da Juventude, a cada dois 
meses, a relação dos alunos faltosos, cujos pais já fo­
ram intimados e advertidos na forma da lei. Informa a 
nobre Deputada que o receio de processo criminal 
tem levado os pais e responsáveis a atender em peso 
ao chamado da juiza. 

Paralelamente, criou-se, no municlpio, o Fundo 
de Combate à Evasão Escolar, com o objetivo de pro­
ver cestas básicas às famllias que necessitam do tra­
balho de suas crianças para complementar o orça­
mento doméstico. 

O sucesso das referidas ações é atribuldo à par­
ceria estabelecida entre o MunicípiO, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público Estadual, que desenvolveram me-
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didas judiciais e administrativas no âmbito das Secreta­
rias da Educação e de Integração e Ação Social. 

A autora ressalta, também, que as medidas im­
plementadas em Serra mostram à sociedade que as 
leis, tais como a Constituição Federal, o Código Pe­
nai, a Lei n" 8.0159/90 (Estatuto da Criança e do Ado­
lescente,) e a Lei n" 9.394/96 (LOS), constituem, efeti­
vamente, instrumentos poderosos de proteção para 
as crianças e adolescentes. 

Na Câmara dos Deputados, o projeto de lei em 
análise foi distribuído às Comissões de Educação, 
Cultura e Desporto e de Constituição e Justiça e de 
Redação (CCJR). Na primeira, recebeu parecer favo­
rável, contra o voto da Deputada Esther Grossi. A 
aprovação pela CCJR deu-se no Plenário, devido à 
aprovação de requerimento de urgência apresentado 
pelos líderes. 

No Senado, a proposta foi encaminhada apenas 
à Comissão de Educação. 

É o relatório. 

li-Análise 

Entre os diversos dispositivos constitucionais 
que abordam temas educacionais, destacamos. por 
unanimidade, os seguintes: 

Art. 22 Compete privativamente à 
União legislar sobre: 

XXIV - diretrizes e bases da educação 
nacional; 

Art. 205. A educação, direito de todos 
e dever do Estado e da família será promo­
vida e incentivada com a colaboração da so­
ciedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com 
base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o 
acesso e permanência na escola; 

Art. 208. O dever do Estado com a 
educação será efitivado mediante a garantia 
de: 

I - ensino fundamental obrigatório e 
gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta 
gratuita para todos os que a ele não tiver 
acesso na idade própria; 

11 - progressiva universalização do en­
sino médio gratuito; 

§ 1· O acesso ao ensino obrigatório e 
gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2· O não-oferecimento do ensino 
obrigatório pelo poder público, ou sua oferta 
irregular, importa responsabilidade da auto­
ridade competente. 

§ 3· Compete ao poder público recen­
sear os educandos do ensino fundamental, 
fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

Sobre essa estrutura normativa, os cr,nstituintes 
de 1988 esperavam que fosse, efitivamente, organi­
zado e instituído um sistema nacional de educação 
capaz de democratizar a educação básica pública. 

Importante passo nessa direção foi dado com a 
publicação da Lei n· 9.394. em 20 de dezembro de 
1996 (Lei de Diretrizes e Sases da Educação Nacio­
nal - LOS), que, tendo como princípio a liberdade de 
organização dos sistemas de ensino, define as in­
cumbências dos níveis de governo e dos estabeleci­
mentos de ensino. Aos primeiros por exemplo, cabe 
assegurar, com prioridade, a oferta do ensino funda­
mentai e aos últimos, cumpre criar processos de inte­
gração da sociedade com a escola e informar os pais 
e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento 
dos alunos, bem como sobre a execução de sua pro­
posta pedagógica (art. 12, incisos VI e 11). 

Nesse contexto, observa-se uma evolução posi­
tiva nos indicadores educacionais brasileiros na dé­
cada de noventa. No que diz respeito ao ensino fun­
damentai, houve ampliação no atendimento, no nú­
mero de matriculas e nas taxas de escolarização mé­
dia da população com idade entre sete e quatorze 
anos. 

Não obstante, sabemos que ainda estamos bem 
distantes da universalização do ensino fundamental 
e, menos ainda, do ensino médio. Além disso, é do co­
nhecimento geral que a expansão do atendimento 
ocorreu em detrimento da qualidade do ensino oferta­
do. 

As estatísticas educacionais são contundentes 
e insistem em denunciar que grande parte de nossas 
crianças encontram-se fora da escola, seja porque 
ainda não tiveram oportunidade de nela ingressar, 
seja porque a abandonaram devido, principalmente, 
aos repetidos fracassos e à necessidade de comple­
mentar o orçamento familiar. 
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Para reverter esse quadro, necessitamos de 
todo o empenho do Estado, dos pais e da sociedade, 
em geral. Daí porque entendemos que o Projeto de 
lei da Câmara nO 26, de 2000, ao complementar os 
dispositivos do art. 12, acima referido, cria um ambi­
ente normativo capaz de formentar o acompanha­
mento contínuo dos alunos por parte dos dirigentes 
de estabelecimentos de ensino, dos órgãos municipa­
is de educação e do Poder Judiciário local. 

Da mesma forma, a parceria ressultante consti­
tui reforço no sentido de pressionar o Poder Executivo 
a estabelecer medidas complementares que garan­
tam a permanência das crianças na escola, - a exem­
plo do que fez o Município de Serra com a criação d0 
Fundo de Combate à Evasão Escolar. 

111- Voto 

Em face das circunstâncias, opinamos pela 
aprovação do Projeto de lei da Câmara nO 26, de 
2000. Contudo, julgamos conveniente fazer um pe­
queno ajuste na redação do § 2° do art. 12 da lDB, na 
forma em que se apresenta no art. 19 do projeto, com 
o objetivo de definir com maior clareza a atribuição do 
Conselho Tutelar de enviar a redação dos alunos fal­
tosos ao Ministério Público. 

Outrossim, o PlC nO 26/2000 requer acerto para 
acrescentar a notação (AC) ao final dos dispositivos 
que acrescentam à lDB, conforme recomenda a boa 
técnica legislativa. 

Para tanto, apresentamos a seguinte emenda 
de redação: 

EMENDA N° 1 - CE 

Dê-se ao art. 19 do Projeto de lei da Câmara nº 
26, de 2000, a seguinte redação: 

"Art. 1° O art. 12 da lei nO 9.394, de 20 de de­
zembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

Art. 12 .................................................. . 

VIII - notificar, ao final de cada bimes­
tre, ao Conselho Tutelar do Município e ao 
Juiz competente da Câmara respectiva, a 
relação nominal dos alunos que apresentam 
vinte e cinco por cento de faltas, não justifi­
cadas. 

(AC) 

§ 1° A redação nominal de que trata o 
inciso VIII deverá ser acompanhada do 
nome dos respectivos pais ou responsáveis 

legais, além do endereço onde poderão ser 
encontrados. (AC) 

§ 2° Esgotados todos os recursos es­
colares existentes e após a comunicação 
aos pais ou responsáveis, o Conselho Tute­
lar do Município enviará ao Ministério Públi­
co a relação de que trata o inciso VIII. (AC)". 

Sala da Comissão, 7 de Novembro de 2000. -
Freitas Neto, Presidente _ Emília Fernandes, Rela­
tor - José Jorge - Ricardo Santos - Romeu Tuma -
Eduardo Siqueira Campos - Gerson Camata -
Djalma Bessa - Edison lobão - Osmar Dias - Ge­
raldo Cãndido - Sebastião Rocha - Mozarildo Ca­
valcanti - Pedro Simon - Alvaro Dias. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil 

Art. 22.* Compete privativamente à União legis· 
lar sobre: 

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exer­
cício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206." O ensino será ministrado com base 
nos seguintes princípios: 

1- igualdade de condições para o acesso e per· 
manência na escola; 

Art. 208.*" O dever do Estado com a educação 
será efetivado mediante a garantia de: 

1- ensino fundamental obrigatório e gratuito, as­
segurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os 
que a ele não tiverem acesso na idade própria; 

11 - progressiva universalização do ensino mé­
dio gratuito. 

§ 1° O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
direito público subjetivo. 

§ 2· O não-oferecimento do ensino obrigatório 
pelo poder público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente. 
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§ 3° Compete ao poder público recensear os 
educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a cha­
mada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela 
frequência à escola. 

LEI NQ 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, e dá outras providências 

DECRETO-LEI N° 2.848 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940(·) 

Código Penal 

Art. 246. Deixar, sem justa causa, de prover à 
instrução primária de filho em idade escolar: 

Pena - detenção, de 15 (quinze) dias a 1 (um) 
mês, ou multa. 

O SR_ PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

O SR_ PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei 
da Câmara nO 26, de 2000 (nO 1.910/99, na Casa de 
origem), que altera dispositivo da Lei n' 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, cujo parecer foi lido an­
teriormente, ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, 11, d, do Regimento Interno. 

O SR_ PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Sobre 
a mesa, olfcios que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário 
em exercício, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

OF. GDGCA.GP. N° 509 

Brasília, 10 de novembro de 2000 

Exmo Sr. 

Dr. Antonio Carlos Magalhães 
DD. Presidente do Senado Federal 
Brasflia - DF 

Senhor Presidente, 
Em atendimento a pedido do Exmo Sr. Ministro 

Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, solicito a V. 
Ex" o credenciamento do servidor deste Tribunal 
André Luiz Cordeiro Cavalcanti, Analista Judiciário, 
que se identificará, para manuseio da documentação 
objeto dos processos nOs 15.506-99, 15.n4199 e 

16.161/99, resultantes da Comissão Parlamentar de 
Inquérito do Judiciário. 

Agradecendo, em nome do Tribunal Superior do 
Trabalho, as informações encaminhadas, que serão 
devidamente apuradas pela Corregedoria-Geral, re­
novo a V. Ex" protestos de consideração e apreço. -
José Luiz Vasconcellos, Ministro Vice-Presidente, 
no exercício da Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

OF. nO. 1.075/GP 

Brasília, 10 de novembro de 2000 

Excelentíssimo Senhor 

Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 
Brasília - DF. 

Senhor Presidente, 
Em atenção ao Ofício nO 281-11/00-PRES, do 

último dia 16, transmito a Vossa Excelência informa­
ções sobre os processos que ingressaram neste Tri­
bunal de interesse da Comissão Parlamentar de 
Inquérito criada pelo Requerimento nO 118/99. 

Documentos nO 015619-99, nO 
016225-99, nO 0116226-99 e 016227-99 

Representação nQ 138/RJ 
Decisão do Relator de 16-10-98: deter­

minando o arquivamento dos autos (cópia 
anexa). 

Processo arquivado em 7-12-98. 

Documento nO 015525-99 

Habeas Corpus nO 6_9151CE 
Paciente: Ossian Chaves Gomes 
Acórdão de 14-4-98: a Sexta Turma 

desta Corte, por maioria, denegou a ordem· 
de habeas corpus (cópia anexa). 

Processo arquivado após o trânsito em 
julgado. 

- Na oportunidade, estou, anexando có­
pia do acórdão proferido no HC nO 11.357/CE, 
também de interesse do paciente. 

Documento nO 014424-99 

Agravo de Instrumento nQ 

198_578/SP 
Cópia das decisões e acórdãos anexa-

dos. 
Processo aguardando decisão do 

AGIRE nO 10.7121SP pelo Supremo Tribunal 
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Federal, cujos autos foram remetidos àquela 
Corte em 9-6-00 

Recursos Especial n2 137.007/SP 
Acórdãos e decisões anexos. 
Processo aguardando decisão do 

AGIRE n2 10.596/SP pelo Supremo Tribunal 
Federal, cujos autos foram encaminhados 
àquela Corte em 28-3-00. 

Documento nº 014638-99 
Habeas Corpll:l n2 4.9331RJ 
Acórdão de 29-6-99: a Quinta Turma 

desta Corte, por maioria, indeferiu o pedido 
e cassou a liminar concedido (cópia anexa). 

Processo arquivado após o trãnsito em 
julgado. 

Documento nº 017121-99 
Notícia-Crime n2 901RS 
Noticiado: Manoel Velocino Pereira Dutra 
Acórdão de 12..7-00: a Corte Especial, 

por unanimidade, recebeu a denúncia (cópia 
anexa) 

Acórdão de 6-10-99: a Corte Especial, 
por unanimidade, rejeitou os embargos de 
declaração interpostos por Manoel Velocino 
Pereira Dutra (cópia anexa) 

Os autos encontram-se conclusos ao 
Ministro Relator, Garcia Vieira, com inform­
ções do Habeas Corpus nº 80.349, do Su­
premo Tribunal Federal. 

Quanto ao Documento nº 015461-99, informo 
que não foi encontrado nos registros desta Corte ne­
nhum processo com os dados ali constantes. 

No ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos 
de elevada consideração. - Ministro Paulo Costa Lei­
te, Presidente. 

OF. Nº 1.076/GP 

Brasília, 10 de novembro de 2000 

Excelentíssimo Senhor, 
Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 
Brasília - DF 

Senhor Presidente, 
Em atenção ao Offcio nº 0F.SF/1488/2000, do 

dia 24 de outubro deste ano, informo a Vossa Exce­
lência que, após acurado exame junto à Secretaria 
Judiciária desta Corte, foram localizados os seguintes 
processos de interesse do Sr. Luiz Gustavo Silveira 
Nominato: 

• Recurso Especial nº 219.307/DF 
(Registro 1999/0052887-5) 

Relator: Ministro Antônio de Pádua Ri-
beiro 

Recorrente: Luiz Gustavo Silveira No­
minato (menor) representado por Miramar 
da Silveira Rocha 

Recorridos: Real Expresso LIda, e outro 

• Agravo de Instrumento nº 
213.669/DF (1998/0088258-8) 

Relator: Ministro Nilson Naves 

Agravante: Luiz Gustavo Silveira No­
minato (menor), representado por Miramar 
da Silveira Rocha 

Agravados: Real Expresso LIda, e outro 

• Agravo de Instrumento n2 

197.799/DF (1998/0054102-0) 

Relator: Ministro Barros Monteiro 
Agravante: Luiz Gustavo Silveira No­

minato (menor impúbere), representado por 
Miramar da Silveira Rocha 

Agravados: Divitex Construção Indús-
tria e Comércio LIda, e outros 

• Inquérito nO 264/DF (1999/0066331-4) 
Relator: Ministro Vicente Leal 

Autora: Justiça Pública 
Indiciados: Wellington Kuhlmann Pe­

reira e outros 
Conforme extratos processuais anexos, o Resp 

nº 219.307/DF foi concluso ao Sr. Ministro Relator, 
com parecer do Ministério Público Federal, em 13 de 
abril deste ano, não tendo, ainda, havido decisão nos 
autos. Tão logo se pronuncie o Relator, será remetida 
cópia da decisão a essa ilustre Casa Legislativa. 

Quanto ao Ag nº 213.669/DF, remeto-lhe cópia 
da decisão proferida pelo Relator, Sr. Ministro Nilson Na­
ves, publicada no Diário da Justiça de 30 de abril de 
1999, na qual se determinou a subida do Recurso Espe­
cial. Informo-Ihe, também, que tais autos foram apensa­
dos ao Resp. nº 219.307/DF, acima mencionado. 

Encaminho-lhe cópia da decisão exarada nos 
autos do Ag nº 197.799/DF, publicada em 1º de outu­
bro de 1998, na qual o Sr. Relator, Ministro Barros 
Monteiro, não conheceu do agravo. Após transcorrido 
in albis o prazo para recurso, o processo foi baixado 
definitivamente ao Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral e Territórios, em 23 de outubro de 1998. 

Finalmente, com relação ao Inquérito n2 2641DF; 
que corre em segredo de justiça, resta informar que 
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os autos, por determinação do Sr. Ministro Relator, 
retomaram ao Ministério Público Federal, que deverá 
pronunciar-se sobre novos elementos em apenso 
(Inq. n· 35/94 - arquivado no Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios). 

Valho-me do ensejo para apresentar-lhe pro­
testos de elevada consideração. - Ministro Paulo 
Costa Leite, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Os 
ofícios lidos vão à publicação e serão anexados ao 
processado do Requerimento n· 118, de 1999. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1· 
Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

OFíCIO NO 248/2000-T J 

Fortaleza, 7 de novembro de 2000 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 
Brasília-Distrito Federal 

Senhor Presidente, 

Apraz-me, inicialmente, cumprimentá-lo, ao 
tempo em que me reporto aos termos do Ofício 
nO 280-1/00-PRES, datado de 3-10-00, que me foi 
enviado por Vossa Excelência, para o fim de soli­
citar seja a documentação a que alude (docu­
mentos protocolados sob os n2 0143354-99; 
014451-99; 0146226-99; 015964-99 e 
017519-99),remetidos a esta preSidência, a fim 
de serem examinados e tomadas as providências 
atinentes, por parte deste Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará. 

Cordiais Saudações, Desembargadora 
A'gueda Passos Rodrigues Martins, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O 
ofício lido vai à publicação e será anexado ao pro­
cessado do Requerimento nO 118, de 2000. 

A documentação solicitada já foi encaminhada 
à autoridade solicitante. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1· 
Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

SGM/P N2 937/00 

Brasília, 7 de novembro de 2000 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Cumprimentando-o, acuso o recebimento do 

Ofício n2 1.435/00, datado de 18 de outubro do cor­
rente ano, que encaminhou exemplar do Diário do 
Senado Federal contendo publicação do Relatório 
Final da Comissão Temporária Externa destinada a 
acompanhar o atendimento feito junto aos desabriga­
dos, flagelados e familiares das vítimas das enchen­
tes e desmoronamentos que ocorrem nos Estados de 
Pernambuco e Alagoas. 

Informo a Vossa Excelência que remeti o referi­
do expediente à Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação, onde se encontra em apreciação o Pro­
jeto de Lei n2 4.395/98 (PL nO 220/97, nessa Casa), 
consoante o disposto na página 19979, do Diário em 
referência. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
- Michel Temer, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O ofí­
cio lido vai à publicação e será anexado ao processa­
do do Requerimento n2 426, de 2000. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N. 566, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do ar!. 218 do Regimento 

Interno do Senado Federal e, de acordo com as tradi­
ções da Casa, a inserção em ata de voto de pesar e 
apresentação de condolências à família, pelo faleci­
mento do ex-Prefeito da cidade de Santos, o Senhor 
David Capistrano Filho. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 2000. -
Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Solici­
to ao Senador Mozarildo Cavalcanti que passe a pre­
sidir os trabalhos, uma vez que eu gostaria de, em 
nome do Partido dos Trabalhadores e do Bloco de 
Oposição, externar a minha homenagem ao Sr. David 
Capistrano Filho. 
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o Sr. Eduardo Suplicy, Suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) -
Em votação o requerimento. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP)­
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar o re­
querimento. 

Para encaminhar a votação, tem a palavra o Se­
nador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Para encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, em nome da Bancada do Partido dos 
Trabalhadores, consternado, quero encaminhar votos 
de pesar e de solidariedade à família pela morte de 
David Capistrano Filho, sem dúvida uma das mais bri­
lhantes e estimadas lideranças do PT. 

David Capistrano da Costa Filho nasceu em 
1948, tendo falecido na última sexta-feira aos 52 
anos, após ter sido submetido a cirurgia de transplan­
te de fígado no Hospital Sírio-Libanês, em São Paulo. 

Como médico especialista em Saúde Pública, 
deixa uma história de valiosas contribuições na Admi­
nistração Pública na área da saúde, desenvolvidas 
tanto nos seus mandatos como Secretário de Higiene 
e Saúde, nas cidades de Bauru e de Santos, como, 
especialmente, na sua gestão de Prefeito do Municí­
pio de Santos, de 1993 a 1996. 

Também no mundo da Ciência e do conheci­
mento, David Capistrano deixa publicado seu pensa­
mento, procurando difundir suas reflexões e experiên­
cias conquistadas na sua luta pela boa saúde da po· 
pulação, por meio de obras como: Saúde dos Traba­
lhadores e Saúde para Todos, que escreveu com 
Aparecida Linhares Pimenta, e Há o que Fazer, escri­
ta com Ubiratan de Paula Santos e Breno Altman. 

Registramos e lamentamos a perda desse ilus­
tre companheiro, esperando que seja reconhecida e 
registrada a sua perda de nosso convívio, como tam­
bém o legado que nos deixa de tudo que realizou em 
vida. 

Eu gostaria de assinalar que, no seu enterro re­
alizado em Santos, na manhã de domingo, estiveram 
presentes José Dirceu, Presidente Nacional do PT; 
Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente de Honra do PT; 
Deputado José Genoíno e vários outros, além do Mi­
nistro da Saúde, José Serra, que expressou o seu re­
conhecimento pela extraordinária contribuição de Da­
vid Capistrano. Estavam presentes também seus 
companheiros de luta desde os anos 60, pois David 

Capistrano levava adiante a mensagem, a fibra, a luta 
de seu pai, David Capistrano da Costa, bem como de 
tantos outros que lutaram pela democracia e pela 
construção de um Brasil justo. 

Gostaria de salientar que a Prefeita eleita de 
São Paulo, Marta Suplicy, havia me transmitido que 
David Capistrano enviou-lhe colaborações de extraor­
dinária valia, sobretudo por ocasião da realização de 
seus debates, assim como para a equipe que estava 
se constituindo. Entre outras tão brilhantes opções 
para a Secretaria Municipal de Educação, Marta tinha 
o próprio David Capistrano, que, às vésperas do de­
bate que ela teria no dia 12 de junho com seus adver­
sários pOlíticos, enviou-lhe uma mensagem, cujo tre­
cho lerei aqui para demonstrar a dedicação de David 
Capistrano à questão da saúde. 

Peço a atenção dos Colegas para a leitura: 

A idéia básica, como combinamos em 
nossa conversa, é poder afirmar, sem mar­
gem a contestações, que seu governo (o de 
Marta) assumirá plenamente a gestão dos 
serviços de saúde na cidade, promovendo o 
acesso de todos, atenção integral (dos cui­
dados básicos aos cuidados de mais aHa 
complexidade e incorporação de tecnolo­
gia), a qualidade, a humanização do atendi­
mento. Assim, a Prefeitura conseguirá redu­
zir o sofrimento e a angústia da população 
paulistana na área da saúde (principalmente 
dos trabalhadores mais pobres, os morado­
res da periferia, das favelas, dos cortiços). 

Para isso, sua administração assumirá 
suas responsabilidades, habilitando-se junto 
ao Sistema Único de Saúde, na modalidade 
Gestão Plena do Sistema de Saúde, provi­
dência que as administrações passadas -
MaluflPitta - não tomaram, levando o muni­
cípio a perder mais de R$4 bilhões de re­
passes federais (em oito anos), apenas em 
recursos para a Atenção Básica, a que teria 
direito não fosse a desastrada e criminosa 
opção pelo PAS. 

A administração Marta Suplicy modifi­
cará radicalmente a gestão da saúde em 
São Paulo, descentralizando-a para distritos 
sanitários, desburocratizados e enxutos 
pois a prioridade absoluta será "a ponta dos 
serviços" (Unidades Básicas de Saúde, 
Ambulatórios Especializados, Pronto-So­
corros, Hospitais) e não as atividades-meio. 
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Outra mudança essencial é a do modelo assis­
tencial, com a generalização do Programa de Saúde 
da Família, onde cada equipe - um médico, uma en­
fermeira, dois auxiliares de enfermagem, cinco ou 
seis agentes comunitários de saúde - cuidará de 
1.200 famílias,. restabelecendo a relação pessoal e 
humanizada ~tre os profissionais de saúde e os 
usuários. 

Sr. Senadores, quando David Capistrano foi 
Prefeito de Santos, seu Secretário da Saúde e grande 
colaborador foi Cláudio Maierovitch Pessanha Henri­
ques. Este me enviou breve mensagem agora há pou­
co, a qual também passo a ler: 

O traço mais marcante do David, cor 10 

formulador e administrador, sempre foi a ou­
sadia. Sempre ousou ao dizer que "dinheiro 
não era problema", quando se tratava de 
oferecer acesso de qualidade à população 
necessitada de políticas e serviços públicos. 
Isso nunca significou uma cegueira frente a 
grande dívida do Estado no financiamento 
de políticas sociais, pelo que lutava inces­
santemente. 

Conseguiu enxergar a esperança de 
que, mesmo herdando uma cidade comple­
tamente falida, Marta Suplicy poderia cons­
truir um sistema de saúde exemplar para os 
quase B% da população brasileira que vi­
vem na cidade de São Paulo. 

Sua experiência e sua prática demons­
travam que qualidade, atendimento humani­
zado, boa técnica e otimização de gastos 
são coisas que caminham juntas na atenção 
à saúde. Certamente este ideá rio é absolu­
tamente afinado com o programa de gover­
no de Marta para a cidade. 

Bem! O David Capistrano deixou um exemplo 
de coragem fantástica. Segundo sua mãe, Maria Au­
gusta, ele havia sido preso nada menos do que 11 ve­
zes, a primeira delas aos 15 anos, por causa de suas 
idéias. E ele nunca ... 

O Sr. Roberto Saturnino (PSB RJ) - Senador 
Eduardo Suplicy, V. Ex' me concede um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita hon­
ra, ouço o Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (PSB RJ) - Senador 
Eduardo Suplicy, eu e o Partido Socialista Brasileiro 
gostaríamos de nos associar a V. Ex' no encaminha­
mento desse justíssimo requerimento de homena­
gem à grande figura de brasileiro que foi David Capis­
trano da Costa Filho. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT SP)­
Muito obrigado! 

Sendo assim, Srs. Senadores, queremos home­
nagear essa extraordinária pessoa, que sempre dei­
xou exemplo de coragem e persistência na luta pela 
justiça em nosso País. 

Mutto obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) -

Em votação o requerimento. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) -

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 Secretá­
rio em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

OF/GAB/NQ 321/PDT 

Brasília, 9 de novembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Cabo Júlio PUMG, passa a integrar, na qualidade de 
suplente, a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
destinada a investigar o elevado crescimento de rou­
bo de cargas transportadas pelas empresas de trans­
portes rodoviários, ferroviários e aquaviários. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Miro Te­
ixeira, Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) - A 
Presidência designa o Deputado Cabo Júlio, como 
suplente, para integrar a Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito com a finalidade de apurar, em todo Pais, 
o elevado crescimento de roubo de cargas transpor­
tadas pelas empresas de transportes rodoviário, fer­
roviário e aquaviário, de conformidade com o expedi­
ente que acaba de ser lido. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Sr. 
Presidente, requeiro, nos termos do Regimento Inter­
no, a minha inscrição para uma comunicação inadiá­
vel, na prorrogação da Hora do Expediente. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Sr. Presi­
dente, da mesma forma, inscrevo-me para uma co­
municação inadiável. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sr. Presi­
dente, faço a mesma solicitação. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) -
Na prorrogação da Hora do Expediente, V. Ex's terão 



22372 Terça-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

assegurado o uso da palavra, por cinco minutos, para 
uma comunicação inadiável, nos termos do art. 158, § 
2°, do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique 
Loyola, por até vinte minutos. 

O SR. HENRIQUE LOVOLA (PMDB - SC. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, cumprimento o 
Governo Federal pelo convênio assinado, na semana 
passada, entre o Ministério da Educação e o Sebrae, 
a fim de reciclar os professores das escolas técnicas 
federais do Brasil na área da gestão. Em tudo, a ges­
tão é que bem conduz os problemas e determina os 
seus caminhos. Somente com a educação teremos 
um País melhor, seja na saúde, na segurança ou no 
trânsito. Sem educação, nada se fará. O Governo Fe­
deral e o Sebrae irão dispor de R$8 bilhões a R$9 bi­
lhões para o atendimento ao pequeno e microempre­
sário, atividade que deve ser apoiada neste Brasil afo­
ra. 

Cumprimento também o Governo pela criação 
da Fundação Empreender, em 11 de novembro de 
1992, completando, portanto, 8 anos de atividade. Ti­
vemos a oportunidade de instituí-Ia na Associação 
Comercial e Industrial de Joinville para exatamente 
formar empreendedores, objeto principal desse con­
vênio consagrado na semana passada pelo Governo. 

Registro ainda, nos Anais desta Casa, a figura 
do ilustre cidadão alemão Rudolf Herwig, Diretor da 
Câmara de Comércio HWK da Bavária e Alta Bavária, 
sediada em München, que, na década de 80, aqui es­
teve procurando quem quisesse fazer uma parceria 
com aquela entidade, que reúne o maior número de 
empresários e microempresários em toda a Alema­
nha. 

É óbvio que, se alguém chegasse hoje de qual­
quer país do Primeiro Mundo e dissesse que vinha, 
de graça, nos trazer um bom negócio, sem nenhuma 
contrapartida, essa atitude causaria suspeitas. Foi o 
que aconteceu em Santa Catarina entre as décadas 
de 80 e 90. Esse senhor veio ao País praticamente 
mendigando, com o pires na mão, tentando conseguir 
alguém que fizesse um convênio com a HWK, de 
München, para formar pequenos e microempresári­
os, o que evidentemente assustou todas as associa­
ções comerciais daquele país, que, como as nossas, 
só se preocupavam com o grande empresário. Peque­
no empresário fazia parte apenas de associações de 
pequeno empresário, não era nosso problema. 

A própria Associação Comercial de Joinville 
também agia assim, até que, coincidindo com uma vi­
agem que fiz à Alemanha, como empresário e como 
vice-presidente daquela entidade, recebi com muita 
satisfação a incumbência de verificar, na Alemanha, 
quem eram as tais GTZ e HWK, uma sediada ao lado 
de Frankfurt e a outra, em München. 

Qual não foi a minha surpresa quando encontrei 
a GTZ, com uma instalação extraordinária, com um 
programa de alcance mundial, com uma sede fantás­
tica e com abrangência em todas as atividades, inclu­
sive na saúde e na educação! Já a HWK é a entidade 
que reúne o maior número de empresários de toda a 
Alemanha ou talvez de toda a Europa. Ocupando uma 
quadra inteira, as duas entidades têm uma história 
secular, desde o tempo de Bismarck, que se preocu­
pava essencialmente com a formação profissional. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. HENRIQUE LOVOLA (PMDB - SC) -
Ouço o aparte do Senador Ramez Tebe!. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Henrique Loyola, congratulo-me com V. Ex" e asso­
cio-me às suas palavras, proferidas com tanta propri­
edade. Já pude observar que, desde que V. Ex" che­
gou a esta Casa, uma de suas bandeiras é realmente 
a defesa dos micros e pequenos empresários, via de 
regra esquecidos pelas autoridades governamentais, 
que, de vez em quando, se lembram de que as peque­
nas, médias e microempresas são as responsáveis 
por quase 50% dos empregos gerados neste País. 
Fico, então, satisfeito em vê-lo ocupar a tribuna para 
saudar esse convênio realizado entre o Governo Fe­
deral e o Sebrae, com o objetivo de ajudar, de incenti­
var, de estimular os pequenos produtores e comerci­
antes; em suma, aqueles que constituem, por este 
Brasil afora, essa imensa rede de pequenos que tanto 
fazem pelo nosso País. Congratulo-me com V. Ex". 

O SR. HENRIQUE LOVOLA (PMDB - SC) -
Agradeço a sua manifestação, Senador Ramez Te­
be!. 

O volume e o valor desse convênio destinam-se 
a ensinar aos professores do ensino técnico a gestão 
de negócios, de pequenos negócios. O Governo Fe­
deral chamou esse convênio de "Brasil Empreende­
do~'. São dois milhões e oitocentos mil pequenos em­
presários atendidos desde 1999. Observe-se que 
esse projeto nasceu em 1992, em virtude de ações do 
Sr. Rudolf Herwig, que, não conseguindo parceiro no 
Brasil, chegou a ser desconsiderado por federações. 
Mas foi até bom, porque ele instituiu esse convênio 



Novembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 22373 

com a Associação Comercial e Industrial de Joinville, 
cidade que sediou o processo, depois acrescentando 
àquela cidade Blumenau e Brusque_ 

Desse pequeno projeto_ desse pequeno núcleo, 
expressão que também nasceu em Joinville, porque 
foi o modo como se conseguiu a presença dos micro­
empresários na grande Associação Comercial, reuni­
dos em grupos, de tal forma que padeiros, confeitei­
ros, chocolateiros, marceneiros, pedreiros e jornalis­
tas se associassem em pequenos grupos d"ntro des­
sa associação e passassem a receber treinamento di­
reto da Alemanha sem custo para o Brasil. Isso por­
que a GTZ, praticamente uma instituição pública que 
recebe recursos do Governo Federal, por intermédio 
do Ministério do Interior, repassou recursos a ela, que 
repassou à cãmara de Munchen, que, por sua vez, fez 
o convênio com as três associações comerciais inici­
almente citadas em Joinville, Blumenau e Brusque. 

A pessoa que, de pires na mão, procurava al­
guém para fazer uma parceria desse gênero cha­
ma-se Sr. Rudolf Hewig. Estou procurando, Senador 
Ramez Tebet, uma forma de homenagear este se­
nhor e deixar esta homenagem registrada nos Anais 
do Senado. 

Verifiquei que no Senado existe uma instituição 
ligada, voltada à área de ensino público. Não seria 
bem o caso dessa atividade, que envolve todas as pe­
quenas empresas do País, que passam a ter, com os 
recursos do Sebrae, uma oportunidade extraordinária 
de se tornarem até exportadoras, como disse o Presi­
dente. Ninguém pensaria que um pequeno empresá­
rio pudesse ter a oportunidade de exportar. 

De nada adianta formar-se pessoas sem fa­
zê-Ias entender adequadamente sobre administra­
ção, gestão. As estatísticas estão a provar que não 
apenas no Brasil, mas na América, mais de 90% das 
pequenas empresas encerram suas atividades em 
um prazo inferior a dois anos. Por quê? Porque não 
têm gestão e são surpreendidas com a burocracia. 

É mais do que comum vermos, quando um ca­
sai se separa, a mulher instalar uma butique ou o ma­
rido instalar uma marcenaria. De repente, o processo 
burocrático envolve a sua atividade que acaba sendo 
encerrada por falta de capital de giro, de adequado 
marketing, até mesmo por desconhecimento da le­
gislação trabalhista que, como disse um Ministro do 
Supremo Tribunal Federal, nem mesmo o Banco do 
Brasil consegue atender adequadamente de tão com­
plexa que se tornou. Enfim, por qualquer outra razão 
na área de gestão, a pequena empresa não sobrevive 
e encerra as suas atividades com sérias conseqOên-

cias para a família, mas, principalmente, para todos 
os que trabalham nessa microempresa. 

De forma que esse projeto empreendedor, com 
essa atividade da qual tivemos oportunidade de parti­
cipar com a Fundação Empreender, comemorou, dia 
11, oito anos. Cabe-nos, sem dúvida, deixar registra­
da a nossa admiração e o nosso respeito a esse se­
nhor que arduamente lutou para que o pequeno e mi­
croempresário recebessem treinamento e para que, 
principalmente, se estabelecesse uma mentalidade 
de associativismo - que difere de corporativismo - no 
Brasil. 

Fica, portanto, aqui, o meu abraço, o meu cum­
primento a esse ilustre cidadão alemão. 

Obrigado, Sr. Presidente, pela oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) -

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, Sena­
dor Roberto Requião. 

O SR_ ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Em revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr'" e SI" Senadores, antes de mais 
nada, quero somar as minhas condOlências e o meu 
sentimento às palavras já proferidas, neste plenário, 
pelo Senador Eduardo Suplicy a respeito do faleci­
mento do nosso velho amigo e companheiro David 
Capistrano. 

Anuncio, brevemente, alguns assuntos que pre­
tendo abordar nos próximos dias. Palpitantes serão 
os dias que virão! 

Chegam às minhas mãos algumas informações 
a respeito das estripulias do famoso Eduardo Jorge 
Caldas. Uma delas - plantada numa medida provisó­
ria que considera matéria sigilosa - as tabelas, para 
efeito de tributação, entregues às montadoras de au­
tomóvel nas suas importações de carros montados. 
Isso ensejou a duplicidade de tabelas, a tabela sigilo­
sa, oferecida ao Governo, e a tabela real com que as 
empresas operam a preço FOB na Europa e nos 
Estados Unidos. 

Conversarei sobre isso amanhã com o Secretá­
rio da Receita Federal, Sr. Everardo Maciel. Teremos 
alguns bilhões de reais de sonegação nos últimos 
anos, a se confirmar as denúncias que recebi. 

Outro assunto extremamente interessante relaci­
ona-se ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio, do Sr. Alcides Tápias. É esse o nome, Sena­
dor Roberto Saturnino? É um ministério oculto por elip­
ses, que às vezes até esqueço a denominação legal. 

O SR_ ROBERTO SATURNINO (PSB- RJ) - A 
expressão "desenvolvimento" realmente caiu em de­
suso total. Assim, custamos pronunciá-Ia. 
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o SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Deve ser um eufemismo, uma piada. Abordarei algu­
mas medidas desse Ministério a respeito de importa­
ção de pneus favorecendo fábricas estrangeiras no 
Brasil e acabando definitivamente com a indústria da 
recapagem e com a possibilidade da concorrência. 
Notfcias de incentivos para a borracha e de medidas 
do Ministério para acabar com a concorrência externa 
em relação às fábricas montadas no Brasil. É o tal 
protecionismo. Não para a indústria nacional, mas 
para a indústria estrangeira estabelecida em território 
nacional. 

Outro assunto extremamente palpitante é levan­
tado pela revista Veja, Sr. Presidente. Imagine que até 
a revista Veja pode ter utilidade em determinados mo­
mentos. São as contradições do sistema, a necessi­
dade absoluta de vender um número maior de exem­
plares. Isso fez com que a revista abordasse as faça­
nhas da Abin (Serviço Nacional de Informações), o 
nosso novo SNI, que ingenuamente passou batido 
pelo Congresso Nacional e pelo Senado da Repúbli­
ca. 

A respeito desse Abin, eu lembro, à guisa de 
aperitivo, uma frase de Alexis de Tocqueville, um teó­
rico da democracia, um francês que andou pelos 
Estados Unidos, entusiasmado com o processo de­
mocrático americano de tempos atrás, porque o pro­
cesso democrático hoje já está desmoralizado com a 
última eleição. E a frase de Tocqueville é a seguinte: 
·Pode-se fazer quase tudo com uma baioneta, menos 
sentar-se em cima dela." 

Demos ao Governo o instrumento agudo, e, evi­
dentemente, o Governo não faria dele uma poltrona. 
Está a usá-lo nos desbordos arbitrários que foram ca­
racterísticas claras do velho regime e que são conhe­
cidos inclusive no Peru, com o famoso Vladimiro Mon­
tesinos. Nós jamais deveríamos ter dado, Sr. Presi­
dente, esse instrumento, esse SNI, a um governo que 
comprava votos no Congresso Nacional, a um gover­
no que tenta calar vozes de oposição, vozes da Justi­
ça, como a do Procurador Luiz Francisco, com investi­
gações absurdas e perseguições pessoais. Pobre do 
PT e do MST! Pobre de todos nós que fazemos oposi­
ção e fiscalizamos o Governo quando o Congresso 
Nacional cede, nas mãos do Executivo, um instru­
mento terrível como esse Abin, a volta do SNI do Gol­
bery. A respeito dele, o Golbery disse uma vez que ti­
nha criado um monstro. 

O nosso franciscano Senador Pedro Simon, re­
centemente, num discurso célebre na tribuna do Se­
nado, talvez o último discurso que tenha proferido 

aqui, pedia ao Presidente da República que restabe­
lecesse' a moralidade no País. O Senador esqueceu 
da compra da fazenda lá em Buritis a US$1,98 o hec­
tare. Mas, hoje, temos notícias de fatos que o Sena­
dor não esqueceu porque surgiu agora uma sobra, 
uma falta de escrituração no caixa da última campa­
nha eleitoral de mais de R$10 milhões. Uma 
não-escrituração! Imagine o que realmente veio no 
caixa 2 do processo eleitoral! Vou estudar com alguns 
Senadores a possibilidade de um requerimenlo para 
abordarmos, de uma vez por todas, a sobra de 
US$100 milhões da primeira campanha - e não os 
R$10 milhões da segunda campanha-, do 
ex-Ministro da Agricultura e ex-Senador José Eduar­
do de Andrade Vieira, que está aí todos os dias a falar 
na imprensa do Paraná, pelo seu jornal Folha de 
Londrina e Folha do Paraná, e que teve a presença 
recusada aqui pela base de apoio do Governo Fede­
ral na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
na sua versão investigatória. São assuntos extrema­
mente importantes e que, sem sombra de dúvida, de­
pois desse feriadão branco provocado pelo dia 15 de 
novembro, estarão na pauta do Congresso Nacional. 

Atenção especial, no entanto, para o sublatura­
mento na importação dos automóveis: a se confirma­
rem as denúncias, o valor daria para viabilizar um sa­
lário mínimo não de US$100 mas de algumas cente­
nas de dólares, dinheiro do qual o Governo se exone­
ra por meio de uma portaria instruída por Eduardo 
Jorge, que transforma em sigilo comercial a tabela de 
preços dos veículos importados pelas montadoras in­
teiros, já montados. Além disso, outra medida provisó­
ria que, parece, reduz o imposto a 50% do valor. Se a 
tabela já vem com 50%, e se se aplicam 50% sobre 
ela, teremos uma aplicação do imposto de importa­
ção - que, se não me engano, é de cerca de 35% para 
as montadoras - de 25% do valor do preço FOB do 
automóvel nos mercados americano e europeu. É o 
que anuncio para depois do feriado: um momento ex­
tremamente empolgante para o Senado Federal. 

Srs. Senadores, pensem agora no que fizemos 
quando legalizamos, sem nenhuma medida restritiva 
e uma abertura maior, a tal da Abin. E reflitam com 
Alexis de Tocqueville: pode-se fazer quase tudo com 
uma baioneta, menos sentar-se em cima dela. Estão 
espetando a democracia e a privacidade e utilizando 
partidariamente um instrumento que deveria servir 
para informar o Executivo sobre assuntos maiores, 
nunca a perseguição do Ministério Público ou de Lí­
deres da Oposição. 
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o SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcante) -
Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. (Pa­
usa) 

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Eduaroo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocolPT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, "quanto 
mais livre e mais incômoda for a imprensa, maior sinal 
de que o país é democrático", disse ontem o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. Sua Excelência 
precisou dizer essa frase porque, conforme assinalou 
o Senador Roberto Requião, surgiram reportagens 
nos últimos três dias que dignHicam a imprensa brasi­
leira. Sobretudo a reportagem sobre a Agência Brasi­
leira de Inteligência na revista Veja e o modo como 
têm sido financiadas as campanhas, principalmente a 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso na última 
eleição. Conforme assinala o Senador Roberto Re­
quião, com relação à primeira eleição, tudo veio à 
tona neste momento com extraordinária força, mas 
todo o processo ainda não foi objeto de averiguação 
pela Justiça Eleitoral ou pelo Congresso Nacional. 

Inicio meu pronunciamento pelo último tema 
abordado pelo Senador Roberto Requião. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, foi com 
bastante espanto e preocupação que li a reportagem 
de capa da revista Veja de 15 de novembro, também 
veiculada no Correio Brazilienze, que trata de espio­
nagem no Palácio do Planalto. Considerando a gravi­
dade das denúncias ali acostadas e ainda preocupa­
do com a segurança da população brasileira, não só 
de impetuosos e corajosos membros do Ministério 
Público Federal e Estadual, mas também de juízes re­
presentantes de Estado, políticos em geral, assesso­
res e demais cidadãos, venho a esta tribuna requerer 
informações e providências ao chefe da Abin, Gene­
ral Alberto Cardoso, sobre tais fatos. Acredito que 
essa preocupação não é só minha, mas também do 
Senador Roberto Requião, de todos os Senadores -
e tem que ser de todos - e das pessoas que no Brasil 
se preocupam com os direitos da cidadania. 

Para aqueles que porventura ainda não tenham 
lido a revista Veja, destaco que nesse periódico o jor­
nalista Policarpo Júnior denuncia que "no gabinete do 
Ministro Alberto Cardoso, um general de 60 anos que 
responde pelo Gabinete de Segurança Institucional, 
têm chegado relatórios secretos cujo conteúdo é 
constrangedor para a organização que os produz. Os 
papéis mostram que os agentes secretos do Governo 
- e são 900 em todo o País - andam espionando o 

que não deveriam. Um Governador de Estado que se 
opõe a quase tudo o que o Governo faz é objeto da 
atenção dos espiões. Um Procurador da República 
que vive de olho em deslize do Govemo também foi 
investigado durante sete meses - e é possível que 
continue sendo. Um jornalista que apurava o envolvi­
mento do Governo no escândalo do TRT ilaulista teve 
sua ficha ideológica levantada. Em pelo menos três 
oportunidades, os agentes se meteram a xeretar ca­
sos de corrupção, um assunto do qual, pelo menos 
oficialmente, não se devem ocupar. 

Depreende-se da leitura dos fatos em questão 
que o Estado policial brasileiro vem desvirtuando as 
suas funções, uma vez que a Agência Brasileira de 
Informações (Abin), criada no ano passado pela Lei 
nO 9.983, de 1999, tem como atividade fim fornecer 
subsídios ao Presidente da República nos assuntos 
de interesse nacional, tendo como fundamento a pre­
servação da soberania nacional, a defesa do Estado 
democrático de direito e a dignidade da pessoa hu­
mana, devendo ainda cumprir e preservar os direitos 
e garantias individuais e demais dispositivos da Cons­
tituição Federal, os tratados, convenções, acordos e 
ajustes internos em que a República Federativa do 
Brasil seja parte ou signatária e legislação ordinária e 
não criar dossiê sobre a vida de pessoas ilibadas 
como o ex-Presidente da República e hoje Governa­
dor de Minas Gerais, Itamar Franco, ou do Procurador 
da República Luiz Francisco de Souza. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Pois não, Senador Roberto Requião. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena­
dor Eduardo Suplicy, é evidente que esse elenco que 
descreve a competência da Abin, que V. Ex' acaba de 
ler, nada tem a ver com a namorada do Luiz Francis­
co, com o vinho da sua preferência, com os hábitos 
pessoais do Ministro José Serra ou com o comporta­
mento dos indivíduos que compõem a Oposição. Não 
digam mais que "o rei é bom e está mal- acompanha­
do". As coisas se sucedem: o Fernando Henrique não 
lê o que assina, não tem idéia de quem contribuiu 
para sua campanha, não sabe dos restos dessa cam­
panha nem dos US$1 00 milhões da campanha anteri­
or denunciados pelo José Eduardo de Andrade Vieira. 
Estamos num processo continuado, numa escalada 
de descalabro e de impunidade. Fico me perguntando 
o que significa essa reportagem da Veja, que é uma 
espécie de diário oficial do Governo. É inegável a utili­
dade para o processo democrático das informações 
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que ela trouxe no seu @imo número, mas tudo pre­
nuncia uma cisão intema no grupo do poder. Não se­
ria gratuitamente que o "diário oficial" semanal do Go­
verno faria essa denúncia em relação ao órgão de in­
formação, a famosa Abin. Ela vem mesclada com o 
caso do Procurador Luiz Francisco e fala no Ministro 
José Serra, mas, sem a menor sombra de dúvidas, 
estamos diante de uma contradição no grupo do po­
der. Isso não saiu gratuitamente. A Veja é uma revis­
ta, perdoe-me V. Ex', que a elogiou, da "imprensa 
marrom". Estamos diante de uma contradição do po­
der; não estamos diante de uma denúncia feita exclu­
sivamente para a melhoria do processo democrático 
brasileiro, como também não o foi a denúncia feita 
pelo Josias na Folha de S.Paulo. É uma orquestra­
ção. É mil vezes melhor a Folha de S.Paulo do que a 
Veja, mas é evidente que a denúncia foi orquestrada 
e foi patrocinada pelo Incra, pelo Governo. Então, é 
evidente que estamos diante de uma disputa interna 
de poder no Governo. Nada melhor do que a plurali­
dade dos órgãos de comunicação para garantir a li­
berdade de opinião, porque as contradições entre os 
órgãos e as pessoas que controlam o Estado brasilei­
ro - as pessoas, as instituições e os grupos econômi­
cos - possibilitam que, vez por outra, a democracia 
seja privilegiada e as informações vazem. Quero elo­
giar o seu discurso, a maneira como V. Ex' aborda o 
tema. Contudo, não tenho por que louvar a imprensa 
marrom brasileira por ter, como exceção, dado uma 
contribuição à democracia. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Senador Roberto Requião, as suas considerações 
têm muito fundamento, porque nem sempre os ór­
gãos de imprensa agem com a independência que 
nós todos gostaríamos de testemunhar, para que, a 
cada momento pudéssemos elogiar o trabalho dos 
jornalistas, principalmente dos mais independentes, 
dos que têm se destacado tanto. 

O Policarpo Júnior, a Andréa Michael e o Wladi­
mir Gramacho ... 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - O elo­
gio ao trabalho dos jornalistas, devemos fazê-lo sem­
pre, mas não é sempre que os jornalistas publicam o 
produto do seu trabalho. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
É verdade. Contudo, tem razão V. Ex": é bem possivel 
que pessoas como o Sr. Egidio Bianchi, que foi afasta­
do da Presidência da Empresa de Correios e Telégra­
fos, e mesmo o Sr. Jair Bilachi, que foi Presidente da 
Previ e nos últimos meses foi afaf Ido da Direção do 
Banco do Brasil e da Previ, começ"m a ter atitudes de 

grande independência. É muito provável que as pes­
soas - e são muitas - desagradadas dos procedi­
mentos no Governo começaram a fazer revelações e 
propiciaram o trabalho tão bem-feito de Andréa Mi­
chael e Wladimir Gramacho. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena­
dor Eduardo Suplicy, o possível atrito entre uma infor­
mante plantada ao lado do Procurador Luiz Francisco 
em um motel tem um destaque extremamente maior 
do que, por exemplo, os pecados de uma autoridade 
que não tenha reconhecido um filho. Percebe V. Ex' a 
diferença de gradação: a proteção de um lado e a ex­
cessiva agressividade de outro? Sabemos hoje, pela 
revista Veja, que a famosa questão atribu ida ao Sr. 
Luiz Francisco nada tinha de famosa; era apenas um 
atrito com uma informante, que ele havia localizado 
em determinado momento e que tinha sido sua namo­
rada, para saber a quantas andavam as investigações 
sobre as autoridades do Governo, uma investigação 
legitima feita por membros do Ministério Público. No 
entanto, outras questões são ocultas por elipse ou, 
então, por aquela famosa sombra verde que cai em 
cima dos órgãos de comunicação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Senador Roberto Requião, V. Ex' mencionou, há pou­
co, que é possivel que o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso nada saiba do que ocorre com seus su­
bordinados. Mas onde será que se planejou colocar 
alguém no encalço do procurador Luiz Francisco de 
Sousa', que estava agindo com destemor, coragem e 
pertinácia? De onde será que surgiu a idéia de fazer a 
soldada Cleonice de Nazaré Caetano, da Policia Mili­
tar do Distr~o Federal, chegar próximo a ele, para as­
sediá-lo, para chegar a uma situação dessa? Será 
que, na Abin, o General Cardoso planejou isso em 
diálogo com outras autoridades e, eventualmente, 
com o Presidente? Será que o Presidente foi um dos 
que planejou tal ação? 

O Sr. Roberto Salurnino (PSB - RJ) - Permi­
te-me V. Ex". um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Ouço o Senador Roberto Saturnino com muita honra. 

O Sr. Roberto Saturnino (PSB - RJ) - Quero 
dizer que estou disposto a concordar com V. Ex" no 
sentido de que o Presidente possa ignorar as mano­
bras de um organismo de espionagem ou os detalhes 
das manobras de uma entidade voltada para a espio­
nagem, como o é a Abin. No entanto, não posso admi­
tir, em hipótese alguma, que o Presidente ignore doa­
ções feitas para sua campanha. Nenhum candidato, 
em hipótese alguma, pode convencer a nação brasi-
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leira e a opinião pública a ignorar toda a origem e o 
destino do fluxo de caixa da sua campanha. Todo 
candidato tem obrigação de acompanhar isso muito 
bem. 

Não posso admitir que se diga que o Presidente 
não está a par do que aconteceu com as doações de 
campanha. Contudo, que se afirme desconhecer um 
ou outro detalhe do órgão de espionagem Abin até 
posso admitir, embora isso seja absolutamente ver­
gonhoso e esteja a exigir apuração por parte do Con­
gresso Nacional, apuração essa, Sr. Senador, que, na 
verdade, só pode ser feita por CPI. Do contrário, não 
há instrumento capaz de levantar as informações ne­
cessárias ao esclarecimento completo. 

O Sr_ Roberto Requlão (PMDB - PA) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte, eminente Senador Eduardo 
Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Pois não, ilustre Senador Roberto Requião. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PA) - Sena­
dor Eduardo Suplicy, aproveito a oportunidade, prati­
camente cruzando o aparte do Senador Roberto Sa­
turnino, para sugerir à Tribuna da Imprensa, do meu 
amigo Hélio Fernandes, uma manchete para a edição 
de amanhã: Cleonice, a Mata Harl do Planalto. 

O Sr. Roberto Saturnino (PSB - RJ. Fora do 
microfone) - Tem toda a razão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Senador Roberto Saturnino, o Presidente não pode 
dizer que não obteve informação acerca do ocorrido, 
porque é conhecedor da Lei Eleitoral, na qual consta 
que S. Ex" é o único responsável. Então, não pode o 
Sr. Jorge Lavoisier, ou qualquer Líder do Governo ou 
do PSDB, dizer que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso não tem nada a ver com prestação de contas 
a respeito desse assunto. S. Ex' é o único responsá­
vel perante a Lei. 

O Sr. Roberto Saturnlno (PSB - RJ. Fora do 
microfone) - Tem toda a razão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
E o seu amigo, ex-Ministro Luiz Carlos Bresser Perei­
ra, meu amigo pessoal, tem a responsabilidade de, 
durante toda a campanha, ter dito ao Presidente, tudo 
que acontecia. 

Concedo o aparte ao nobre Senador José Edu­
ardo Dutra, com muita honra. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Senador Eduardo Suplicy, cada vez mais chegamos à 
conclusão de que o Senhor Fernando Henrique Car­
doso é o homem mais desinformado da República 

brasileira. Ele não sabe de nada que acontece à sua 
vona. É impressionante! Vou restringir o meu aparte à 
questão da Abin, porque pretendemos, no horário 
destinado às Lideranças, tecer alguns comentários 
sobre o financiamento. Quando da discussão do pro­
jeto de lei que criou a Abin, alertávamos para situa­
ções que poderiam vir a acontecer. Votamos favora­
velmente ao projeto; entendemos que o Estado de­
mocrático tem que ter instrumentos de inteligência 
para a defesa mesma deste Estado democrático. To­
davia, dizíamos também que "o uso do cachimbo dei­
xa a boca torta"; dizíamos que aquele projeto de lei 
não contemplava instrumentos eficazes para evitar 
que os "arapongas" e as "andorinhas" da Abin vies­
sem a desenvolver o seu trabalho nessa direção que 
agora é denunciada. Inclusive, quanto à fiscalização 
que caberia ao Poder Legislativo, da forma como es­
tabelecido na lei, ou seja, com a criação de uma Co­
missão Mista, alertávamos para o fato de que aprovar 
projetos de resolução dessa natureza em sessão 
conjunta seria muito difícil. Propusemos emendas 
para que as tarefas de fiscalização e acompanha­
mento fossem feitas pelas Comissões Permanentes 
da Cãmara dos Deputados e do Senado Federal, 
exatamente porque sabíamos que tal projeto de reso­
lução não seria votado tão cedo, e, na prática, terfa­
mos a Abin sem qualquer controle por parte do Con­
gresso Nacional. A história comprova agora a proce­
dência de nossas preocupações por ocasião daquela 
discussão. Infelizmente, nesse setor, ainda continu­
am dando as cartas no Brasil os mesmos que se fo~a­
ram na época da ditadura militar, que entendiam inte­
ligência como uma forma de investigar opositores e 
movimentos sociais, e não como um instrumento para 
a defesa do Estado de Direito. Fica essa constatação. 
Esperamos que o Congresso Nacional, a partir des­
ses fatos, venha realmente a tomar as rédeas do pro­
cesso e assumir a sua tarefa de controle dessa Agên­
cia de Inteligência, sob o risco de surgirem fatos ainda 
mais escabrosos. Além do aspecto antidemocrático 
desse tipo de investigação, vimos que - não está na 
matéria da Veja, mas está na do Correio Braziliense 
- a Abin começou a trabalhar também para favorecer 
a corrupção. Dizemos isso porque, agora, sabemos 
de onde o ex-Senador Luiz Estevão, ao depor no Mi­
nistério Público, tirou a história para atacar o Procura­
dor Luiz Francisco de Sousa. Assim, evidencia-se 
uma relação que, aliás, não constitui novidade, por­
que todo ato clandestino, ditatorial, guarda uma vin­
culação muito grande com a corrupção. Vemos, pois, 
que esses fatos, infelizmente - e dizemos infelizmen-



22378 Terça-feim 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

te porque gostaríamos que isso não ocorresse, con­
finnam os temores e os alertas que fizemos nesta 
Casa por ocasião da votação do projeto que criou a 
Abin. Agradeço a V. Ex". 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Senador José Eduardo Dutra, V. Ex' lembra perfeita­
mente as iniciativas que tanto V. Ex' quanto, por 
exemplo, o Deputado José Genoíno, que tanto se pre­
ocupou com esse assunto, tiveram com respeito à 
Abin. Naquela oportunidade, quando se discutiu a 
matéria na Câmara dos Deputados, S. Ex' apresen­
tou inúmeras emendas ao projetu (lO sentido de que a 
Abin fosse legalmente proibida de se envolver em as­
suntos referentes a movimentos sociais, políticos e 
religiosos, o que não foi acatado. 

A esse respeito, o art. 6' da lei que criou a Abin 
menciona que "o controle e fiscalização externos à 
atividade de inteligência serão exercidos pelo Poder 
Legislativo, onde integrarão o órgão de controle exter­
no da atividade de inteligência os Líderes da maioria 
e da minoria, na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal, assim como os Presidentes das Comissões 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câma­
ra dos Deputados e do Senado Federal". Esse órgão 
ainda não está funcionando, Sr. Presidente. 

Penso que, assim, deveria o Presidente do Con­
gresso Nacional, imediatamente, propor a convoca­
ção desse órgão. Se isto não ocorrer, Senador José 
Eduardo Dutra, a minha proposição é no sentido de 
que amanhã, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, apresentemos um requerimento, que cer­
tamente será por todos aprovado, para que o General 
Alberto Cardoso compareça àquela Comissão e es­
clareça a natureza dos procedimentos que atualmen­
te vem realizando a Abin, à luz dos fatos relatados. 

O Sr. Sérgio Machado (PSDB - CE) - Conce­
de-me V. Ex" um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Ouço V. Ex" com muita honra. 

O Sr. Sérgio Machado (PSDB - CE) - Senador 
Eduardo Suplicy, aproveitando o seu discurso, já que 
tratou da questão de prestação de contas de campa­
nha, gostaria de registrar que, pela legislação em vi­
gor - e V. Ex" sabe disso -, no caso de eleição presi­
dencial, portanto pleito majoritário, é obrigatória a cri­
ação de um comitê nacional, o que já não ocorre 
quando das eleições proporcionais. Tem certamente 
conhecimento V. Ex", que já foi candidato por diversas 
vezes, de que as prestações de contas dos candida­
tos majoritários, uma vez elaboradas e apresentadas 
pelo comitê financeiro, são submetidas à apreciação 

do Tribunal eleitoral competente. O comitê financeiro, 
no caso em apreço, cuja coordenação coube ao Sr. 
Luiz Carlos Bresser Pereira, apresentou dados que, 
levados ao Tribunal, foram aprovados, ficando tudo 
claramente comprovado. E V. Ex" também sabe que 
o limite para as despesas de campanha estabelecido 
pela coligação que elegeu o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso era de R$73 milhões, enquanto 
que o valor apresentado sob a rubrica gastos de cam­
panha foi de R$42,9 milhões. Dessa forma, não havia 
nenhuma razão para, havendo sobra dentro do limite 
e recebendo a contribuição, ocorrer de forma d~eren­
te. V. Ex" sabe muito bem que o valor das despesas 
de campanha do Presidente Fernando Henrique Car­
doso foi 19 vezes maior do que aquele apresentado 
pelo candidato do seu partido. Então, não havia razão 
por que deixar de registrar qualquer item na contabili­
dade, que é feita - V. Ex' tem conhecimento disso -
pelo setor financeiro, como estabelece a lei. Isso 
deve ficar bem claro e transparentemente exposto de 
modo a não gerar nenhuma dúvida. Evidentemente, o 
Presidente Fernando Henrique assinou e conhece as 
contas apresentadas pelo setor financeiro. O Sr. 
Bresser Pereira levantou esses dados, que estão no 
Tribunal Superior Eleitoral, onde se fez a respectiva 
prestação de contas. Creio que é muito importante 
essa explanação: estabeleceu-se um limite de R$73 
milhões e se gastou apenas R$42 milhões. Então, 
não havia excesso de limite. Gastou-se 19 vezes o 
valor despendido pelo segundo colocado, não haven­
do, pois, motivos para esconder qualquer fato. É o 
que deve ficar esclarecido, a fim de avançarmos na­
quilo que todos sonhamos, que é a reforma política, o 
financiamento público de campanha e outras ques­
tões que, segundo entendo, nós do Congresso Nacio­
nal precisamos votar o quanto antes, agilizando a re­
fonna política e eleitoral. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Agradeço-lhe, Senador Sérgio Machado, pela sua in­
tervenção. Todavia, em que pese ao fato de as infor­
mações prestadas pela coordenação de campanha 
terem parecido de boa-fé, o que a reportagem do jor­
nal Folha de S.Paulo traz é que houve outras contri­
buições além daquelas registradas, e isso está sendo 
dito tanto pelos jornalistas Andréa Michael e Wladimir 
Gramacho, conforme o registro de documentos obti­
dos em disquete junto ao escritório da campanha, 
como no depoimento das pessoas entrevistadas pela 
Folha de S.Paulo. Se V. Ex' teve o cuidado de exami­
nar esses R$1 O milhões a mais de caixa 2, .saiba que 
essa quantia foi registrada nesse disquete e também 
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comprovada em depoimentos das pessoas entrevis­
tadas pela Folha de S_Paulo, ou seja, isso agora re­
quer um esclarecimento. 

Mas, mais do que isso, Senador Sérgio Macha­
do, aqui quero louvar a sua persistência em cami­
nharmos na direção da reforma polftica, de que este é 
justamente um dos principais itens. V. Ex" nisso está 
de acordo conosco, do Partido dos Trabalhadores: 
precisamos caminhar na direção do financiamento 
público de campanhas, para acabar com esse proce­
dimento da contribuição de empresas e, sobretudo, 
de Caixa 2 etc. Avalio que a importância dessa repor­
tagem e do esclarecimento aprofundado disso que 
está vindo à tona, levará, inevitavelmente, ao fortale­
cimento da convicção, no Congresso Nacional e na 
população brasileira, da necessidade de caminhar­
mos na direção do financiamento público de campa­
nha e terminarmos, sobretudo, com o financiamento 
através de empresas. Note-se que tais empresas, in­
clusive, no caso dessa reportagem, tiveram relacio­
namento, seja com fundos de pensão relacionados às 
empresas estatais, seja mediante conexões as mais 
diversas com as agências e empresas governamen­
tais. Entendo que teremos mais um dado importante 
para o fortalecimento da convicção dos que são a fa­
vor do financiamento público de campanha. 

O Sr_ Hugo Napoleão (PFL - PI) - Permite V. 
Ex" um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Concedo o aparte ao Senador Hugo Napoleão, se me 
permite o Sr. Presidente. 

O Sr. Hugo Napoleão (PFL - PI) - Agradeço a 
V. Ex" e ao Sr. Presidente, Senador Mozarildo Caval­
canti, a atenção, mas faço apenas uma observação. 
Recebi, há alguns minutos, um telefonema do Sena­
dor José Roberto Arruda, Lfder do Governo nesta 
Casa do Congresso Nacional, informando ser absolu­
tamente e rigorosamente infundado qualquer tipo de 
notícia ou ilação com relação ao que está V. Ex" tra­
tando, ou seja, à campanha do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, argumentando - e faço minhas as 
suas palavras - que não há o menor sentido, nem a 
menor veracidade, quanto a tudo o que foi alegado 
com relação ao assunto, mas concordo com V. Ex" 
que devemos tratar da reforma política analisando al­
gumas questões: a do financiamento público de cam­
panha que, entendemos, deve vir junto, eventualmen­
te, com as listas partidárias abertas e fechadas à con­
sideração do Congresso Nacional; e as da fidelidade 
partidária, da federação de partidos e de todas as ou­
tras medidas que estão.sendo tomadas nas duas ca-

sas do Poder Legislativo. Eram essas apenas as con­
siderações que me permitiria introduzir no discurso 
de V. Ex·. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Senador Hugo Napoleão, acho que, se o Presidente 
da República afirmou que nada do que está dito nas 
reportagens dos últimos três dias na Folha de S.Pau­
lo constitui verdade, vamos ter um problema sério, 
porque muito do que ali está expresso foi, de alguma 
forma, confirmado pelos coordenadores de campa­
nha. Houve até desencontro de informações. Houve 
momentos em que o próprio ex-Ministro Luiz Carlos 
Bresser Pereira confirmou num momento, depois mo­
dificou a versão. 

O Sr. Hugo Napoleão (PFL - PI) - Disse-me o 
Senador Arruda que ele nega. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Bem estou observando aquilo que li no jornal. Por ou­
tro lado, há muito que se averiguar. Penso que nós, no 
Congresso Nacional, temos a responsabilidade e a 
obrigação de ir fundo no desvendar desta questão, 
em benefício até do Presidente da República, em be­
nefício até de todas as campanhas de todos os Parti­
dos, inclusive do Partido dos Trabalhadores, porque 
acredito que devemos nos mover na direção de não 
mais permitir esse tipo de procedimento e de termos 
um compromisso sério no sentido de um procedimen­
to muito mais transparente e na direção do financia­
mento público, porque seria a maneira de acabar com 
as irregularidades que desafiam o cumprimento da lei 
por parte da Justiça Eleitoral. 

O Sr. Sérgio Machado (PSDB - CE) - Permite 
V. Ex.· um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Peço que seja transcrito o restante, só em considera­
ção ao Lfder Sérgio Machado, para concluir, concedo 
o aparte a V. Ex·. 

O Sr. Sérgio Machado (PSDB - CE) - O que 
está na imprensa é uma planilha, que é uma planilha 
de trabalho, não é nenhuma documentação oficial. 
Todos os itens foram apresentados, foram colocados. 
Inclusive, por exemplo, um, que citam, é sobre a ques­
tão de que associações universitárias teriam contri­
buido; realmente houve o erro, e já foi recolhida de 
volta a essas instituições a devolução da arrecadação 
errada. Nós todos que já fizemos campanha sabemos 
como uma campanha é feita, sabemos como esses 
recursos são acompanhados. Erros nessa questão, 
omissões, são naturais, e são feitas as correções, 
como é este caso de instituições que não podiam con­
tribuir, como instituições de ensino superior - a Con-
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federação Nacional do Comércio - onde já foi feita a 
devida devolução dos recursos. Então não há, de for­
ma alguma, qualquer dolo. O Presidente Femando 
Henrique recebeu do seu comitê financeiro a presta­
ção de contas e, com base nessa prestação de con­
tas, apresentou.à Justiça Eleitoral, que aprovou a sua 
prestação de contas. Agora, o que é muito lógico é o 
seguinte: o limite de despesa do Presidente Fernando 
Henrique era R$73 bilhões, ele apresentou despesa 
de R$42 milhões, então, não havia razão alguma por 
que omitir contribuições. E veja, como eu disse, a 
despesa do Presidente Fernando Henrique foi 19 ve­
zes maior do que a do segundo candidato, então, não 
havia por que fazer qualquer tipo de omissão de con­
tribuições que houvesse recolhido, já que ele havia 
estabelecido o limite da campanha em R$73 milhões. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Senador Sérgio Machado, para termos a possibilida­
de de desvendar isso tudo, precisaríamos ter, aqui no 
Congresso Nacional, a presença do Coordenador Fi­
nanceiro, Luiz Carlos Bresser Pereira, de seu irmão, 
Sérgio Luiz Gonçalves Pereira, das pessoas que 
prestaram depoimentos, como Egydio Bianchi, Adro­
aldo Wolf, Jair Bilachi, Pedro Pereira de Freitas, Mário 
Petrelli e outros. Pois cada um deles prestou informa­
ções e declarações ao jornal Folha de S.Paulo que 
tornam a matéria, além do disquete que estava em 
poder de Sérgio Luiz Gonçalves Pereira, algo que me­
rece um desvendar aprofundado. 

Assim, nós, no Congresso Nacional, temos que 
ter disposição e vontade de esclarecer isso inteira­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) -
Senador Eduardo Suplicy, peço a V. Ex" que encerre, 
já que u~rapassou em 14 minutos o tempo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sim, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, solicito a transcrição do restante 
de meu pronunciamento. 

Muito obrigado. 

SEGUE, NA íNTEGRA, 
PROFERIDO PELO SR. 
EDUARDO SUPLICY: 

DISCURSO 
SENADOR 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, foi com bas­
tante espanto e preocupação que li a reportagem de 
capa da Revista Veja, datada de 15.11.2000, também 
noticiada no Jornal "Correio Braziliense", que tratam 
de "Espionagem no Planalto". E, considerando a gra­
vidade das denúncias ali acostadas e, ainda, preocu-

pado com a segurança da população brasileira, não 
só de impetuosos e corajosos membros do Ministério 
Público Federal e Estadual, mas também de Juízes, 
representantes de estado, políticos em geral, asses­
sores, e demais cidadãos, é que venho a esta Tribu­
na, através da TV Senado, requerer informações e 
providências ao General Cardoso sobre tais fatos. 

Acredito não ser essa uma preocupação só mi­
nha, mas de todos os Senadores aqui presentes. Para 
aqueles que, porventura, ainda não tenham lido a re­
vista "Veja" desta semana, destaco que neste periódi­
co, o Jornalista Policarpo Júnior, denúncia que: 

"No gabinete do Ministro Alberto Car­
dos, um general de 60 anos que responde 
pelo Gabinete de Segurança Institucional, 
têm chegado relatórios secretos cujo conte­
údo é constrangedor para a organização 
que os produz. Os papéis mostram que os 
agentes secretos do governo - são 900 em 
todo o país - andam espionando o que não 
deveriam. Um governador de Estado, que se 
opõe a quase tudo o que o governo faz, é 
objeto da atenção dos espiões. Um procura­
dor da República, que vive de olho em desli­
zes do governo, também foi investigado du­
rante sete meses. Um jornalista, que apura­
va o envolvimento do governo no escândalo 
do TRT paulista, teve até ficha ideológica le­
vantada. Em pelo menos três oportunida­
des, os agentes se meteram a xeretar casos 
de corrupção, um assunto do qual, pelo me­
nos oficialmente, não se devem ocupar". 

Depreende-se da leitura dos fatos em questão 
que o Estado Policial Brasileiro vem desvirtuando 
suas funções, uma vez que a Agência Brasileira de 
Informações - Abin, criada no ano passado, através 
da Lei n." 9.983, de 1999, tem como atividade fim for­
necer subsídios ao Presidente da República nos as­
suntos de interesse nacional, e como fundamento a 
preservação da soberania nacional, a defesa do Esta­
do Democrático de Direito e a dignidade da pessoa 
humana, devendo ainda cumprir e preservar os direi­
tos e garantias individuais e demais dispositivos da 
Constituição Federal, os tratados, convenções, acor­
dos e ajustes internais em que a República Federativa 
do Brasil seja parte ou signatária, e legislação ordiná­
ria, e não criar dossiê sobre a vida de pessoas iliba­
das, como o ex-Presidente da República e hoje Go­
vernador de Minas Gerais, Itamar Franco, ou do Pro­
curador da República, Luiz Francisco de Souza. 
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Na verdade, Ilustres Senadores, o Sistema Bra­
sileiro de Inteligência - SBI, uma espécie da Central 
Intellingence Agency - CIA, e que tem como órgão 
central a ABIN, vem invertindo completamente as 
suas atribuições, posto que o SBI deve responder pe­
las atividades de defesa externa, segurança interna e 
relações exteriores, sendo responsável pelo proces­
so de obtenção, análise e disseminação da informa­
ção necessária ao processo decisivo do Poder Execu­
tivo, bem como pela salvaguarda da informação con­
tra o acesso de pessoas ou órgãos não autorizados, 
conforme o próprio art. 2· da Lei que criou a ABIN. 

A ABIN tem a seu cargo, planejar, executar, co­
ordenar, supervisionar e controlar as atividades de in­
teligência do País, obedecendó, para tanto, a polític'l 
e as diretrizes traçadas nos termos da mencionada 
Lei n.· 9.883/99. 

Ora senhores, para comprovar que as ativida­
des descritas na suso-mencionada Lei, não corres­
pondem ao que vem se processando, basta que se 
c~e trecho da reportagem da Veja, onde quatro agen­
tes da Abin, que pedem para não ser identificados, 
pois estão fazendo uma inconfidência, contam que há 
três equipes da ABIN no encalço de Itamar. Uma, em 
Belo Horizonte, e duas, em Brasflia, que são aciona­
das toda vez que o governador chega à capital. E não 
é de hoje: seus passos são rastreados desde março 
de 1998, quando tentou sair candidato a presidente 
por seu partido na época, o PMDB. De lá para cá, a 
ABIN chegou a produzir até relatórios sobre as dívi­
das pessoais de Itamar e três de seus auxiliares: Hen­
rique Hargreaves, Alexandre Dupeyrat e José Apare­
cido". 

Assim, nos parece que a ABIN vem sendo utili­
zada como uma reencarnação do SNI, serviço de in­
teligência da ditadura militar, um monstro da espiona­
gem, totalmente incompatível com o atual Estado De­
mocrático que tanto prega o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, previsto na própria constituição de 
1988, e do qual somos ardorosos defensores. 

Sempre é bom frisar que o art.S", da CF/88, pro­
tege os direitos e garantias individuais, que vem sen­
do violados por agentes da ABIN, que vêm usando 
métodos ilegais, como grampeamento de telefone, 
para investigação de políticos. E sob esse mister, mui­
tos de nós aqui presentes já fomos vítimas de tais prá­
ticas ilegais, para fins meramente eleitoreiros ou de 
corrupção. É fundamental que barremos essa prática 
abusiva, sob pena de retornamos ao monstro da dita­
dura. 

Não se tem, dentro do Ministério Público Fede­
ral, notícia de qualquer representação encaminhada 
à aquele órgão sobre a prática do narcotráfico, ou de­
vastação da Amazônia, e muito menos sobre a defesa 
do Estado. E é nesse particular que nos preocupação 
sobre qual tem sido a real atividade da Abin, sendo 
por isto que encaminhados à Mesa requerimento de 
informações ao General Cardoso, sobre as atuais 
atribuição da Abin, que até onde se sabe, deveriam 
legalmente ser aquelas estabelecidas na lei que a cri­
ou, e não a fiscalização da conduta de pessoas de 
bem. 

Ao invés de investigar o Juiz Nicolau dos Santos 
Neto, responsável pelo desvio de 169 milhões de rea­
is da obra do TRT-SP, optou por investigar a vida do 
jornalista Andrei Meirelles, da revista Isto É, que apu­
rava o caso. É um contrasenso total. 

É oportuno também lembrarmos que a lei que 
criou a ABIN, de iniciativa do Executivo, representou 
um cheque em branco ao governo, pois é muito 
abrangente e se fundamenta num conceito subjetivo 
de interesse nacional, tendo o Deputado José Genoí­
no, do PT-SP, apresentado, na época da votação da 
matéria na Câmara, várias emendas ao Projeto, no 
sentido de que a ABIN fosse legalmente proibida de 
se envolver em assuntos referentes a movimentos so­
ciais, políticos e religiosos, o que não foi acatado. 

Desde que li tais denúncias eu venho me apro­
fundando sobre o tema, não só como cidadão brasile­
iro, que vê os direitos individuais de colegas serem vi­
olados, mas, como Parlamentar, haja vista que a pró­
pria lei que criou a ABIN, dispõe em seu art. 6" que O 
controle e fiscalização externos da atividade de inteli­
gência serão exercidos pelo Poder Legislativo, onde 
integrarão o órgão de controle externo da atividade de 
inteligência os líderes da maioria e da minoria na Câ­
mara dos Deputados e no Senado Federal, assim 
como os Presidentes das Comissões de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputa­
dos e Senado Federal. 

Portanto, é na qualidade de líder em exercício 
da minoria no Senado, que exijo providências sobre o 
tema, apresentando, inclusive requerimento de infor­
mações ao General Cardoso no sentido de apresen­
tar esclarecimentos sobre as denúncias ora narradas; 
quais os resultados concretos da ABIN; o número de 
funcionários (do quadro e cedidos), bem como as res­
pectivas atribuições e órgãos de origem (no caso dos 
cedidos) e quais as providências adotadas contra o 
soldado Cleonice de Nazeré Caetano, que pertence 
ao quadro da Polícia Militar do DF e que foi designada 
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como "andorinha" para espionar a vida do Procurador 
da República Luiz Francisco de Souza e por fim, 05 

motivos que fundamentam a espionagem contra o 
ex-Presidente e atual Governador de Minas Gerais, 
Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) -
Prorrogo a Hora do Expediente por 15 minutos, a fim 
de conceder a palavra aos oradores inscritos para 
uma comunicação inadiável. 

Tem a palavra o primeiro orador inscrito, Sena­
dor Moreira Mendes, por cinco minutos. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na última se­
mana, exatamente no dia 8, se não me falha a memó­
ria, tivemos finalmente apreciado e aprovado um re­
querimento de minha autoria, na Comissão de Fisca­
lização e Controle, no qual requeri que fosse encami­
nhado ao Tribunal de Contas da União uma série de 
denúncias contra a BB-Tur (BB-TurViagens e Turismo 
LIda.) - agência de viagens ligada ao Banco do Brasil. 
E há toda uma questão nebulosa por trás da contrata­
ção de um navio, o Ecstasy, que teria vindo ao Brasil, 
no ano passado, para fazer um cruzeiro. Há ainda 
uma série de irregularidades referentes à venda e à 
distribuição de cabines para 05 clientes do Banco do 
Brasil. Enfim, o fretamento desse navio foi usado para 
promover o Banco do Brasil, fazendo uma concorrên­
cia absolutamente desleal com 05 agentes de viagem 
e com as operadoras de turismo pelo Brasil afora, 
além de várias outras irregularidades denunciadas e 
que, certamente, agora, o Tribunal de Contas vai tirar 
esse fato a limpo. 

É meu propósito também nesta tarde, Sr. Presi­
dente, relatar mais um fato relacionado com a BB-Tur. 
Eu quero relembrar que, no ano passado, requeri, por 
intermédio da Mesa, que fossem encaminhadas a 
esta Casa cópias de todas as faturas emitidas pela 
BB-Tur, a partir de l' de janeiro de 1988, sobre 05 ser­
viços prestados a outros órgãos públicos. O que eu 
quis fazer - e vou fazer - foi exatamente provar que, 
mais uma vez, a BB-Tur promoveu uma concorrência 
desleal com outras agências de viagem, porque ven­
deu aos órgãos públicos sem licitação. 

Tendo recebido resposta negativa, reiterei o pe­
dido, em 27 de março de 2000, alertando S. Ex" o Mi­
nistro da Fazenda para o fato de que a ausência das 
informações caracterizaria crime de responsabilida­
de. Finalmente o Ministro respondeu e determinou à 
sua assessoria - e isso consta do Ofício n· 272-A, do 
Ministério da Fazenda, dirigido a esta Casa - que, em 

virtude do expediente, ele determinava ao Banco do 
Brasil, nessa data, que procedesse à pronta disponi­
bilização de cópia de todas as faturas emitidas a partir 
de 1· de janeiro de 1988, não apenas do próprio Ban­
co do Brasil mas também de todos 05 órgãos e entida­
des públicas pela BB-Tur Viagens e Turismo Ltda., 
conforme é objeto da solicitação do encaminhamento 
parlamentar antes referido. 

Sr. Presidente, quero ressaltar que o ofício do 
Ministro é datado de 18 de maio de 2000, e até a pre­
sente data a BB-Tur ainda não cumpriu o determinado 
na solicitação do Ministro, razão por que estou enca­
minhando agora, neste momento, novo requerimento, 
cobrando do Ministro da Fazenda a providência ainda 
não atendida pelo Banco do Brasil. 

Eram essas as informações que eu queria rela­
tar, nesta tarde, assim como justificar o encaminha­
mento deste requerimento. 

Obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Moreira 
Mendes, o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Tião Viana. 

Comunico que temos aqui uma moção de pesar 
e que a sessão brevemente será encerrada. E aque­
les que tiverem comunicação a fazer, falarão com o 
prazo de cinco minutos. Logo após encerrarei, porque 
faleceu um Deputado Federal. 

O SR. TlÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, trago ao plenário 
da Casa uma preocupação que já tive a oportunidade 
de externar anteriormente. Agora, tal preocupação 
encontra maior intensidade e já alcança alguns meios 
de comunicação no cenário nacional. 

O jornal Correio Brazlliense de ontem anunci­
ou o risco de vida que está correndo o Governador do 
Acre, Jorge Viana, em função de represália por parte 
do crime organizado. O crime foi fortemente combati­
do pelo atual Governo do Estado, pelos órgãos do 
Governo, pelos órgãos da Justiça, pela CPI do Narco­
tráfico e pelo Ministério Público. O Governo do Estado 
sempre demonstrou respeito pelas insmuições públi­
cas e, em nenhum momento, procurou obstruir a ação 
da Justiça. 

O jornal O Globo de hoje apresenta, em sua pri­
meira página, o seguinte título: "CPI vai pedir a cassa­
ção de dez Deputados". A CPI do Narcotráfico, em 
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seu relatório final, vai pedir a cassação de Deputados 
Estaduais e de um Deputado Federal, o Deputado 
José Aleksandro, representante do povo do Acre jun­
to à Câmara Federal. Trata-se de uma situação preo­
cupante. Registro o respeito que tenho pelo trabalho 
histórico e heróico que a CPI do Narcotráfico tem feito 
a favor do estado de direito no Brasil, para limpar as 
instituições públicas e preservar a imagem ética e dig­
na do Congresso Nacional. Lamento, profundamente, 
que esse caso esteja, ainda, em fase de conclusão. 
Foi solicitada, de maneira clara pela CPI do Narcotrá­
fico, a quebra do sigilo bancário do Deputado José 
Aleksandro. O pedido, por um recurso do Deputado, 
chegou ao Supremo Tribunal Federal, que fez uma 
manifestação requerendo maior detalhamento das in­
formações à Câmara dos Deputados. E até hoje esse 
processo está como que parado, tramitando numa 
velocidade que não é a que reclama o estado de direi­
to no Brasil. 

Não posso imaginar uma situação como esta, 
em que esse Deputado se coloca no epicentro de um 
clima polftico que caminha para que se declare aber­
tamente a ameaça de eliminação da figura do Gover­
nador do Acre, que tem tido a coragem de respeitar as 
instituições públicas e de defender o Estado de Direi­
to no Acre. Construiu no Estado um novo modo de 
vida polftica, em que o narcotráfico não faz parte do 
poder polrtico, em que o crime organizado não está 
representado nas instituições e em que a corrupção 
pública está longe das instituições públicas. 

Infelizmente, há neste Pars a morosidade do P0-
der Público, que impede ações verdadeiras, legftlmas 
e claras, com a devida objetividade. Está criado um 
clima definido de ameaça à integridade ffslca do G0-
vernador do Acre. O ex-Deputado Federal Narciso 
Mendes contribui de maneira decisiva para esse cli­
ma. Há poucos dias, foi noticiada a fuga da principal 
testemunha dos crimes praticados por um 
ex-membro do esquadrão da morte. Essa testemunha 
fugiu de uma penitenciária, ficou sob a proteção - é o 
que se pode dizer - do ex-Deputado Narciso Mendes 
e vai ao SBT do Acre declarar que há o comando do 
Governador do Estado para que o crime organizado 
seja debelado de maneira radical no Estado do Acre. 
Insinua que há um plano de eliminação do crime orga­
nizado pelO Governador do Estado. Está criado o ce­
nário propício à eliminação frsica do Governador do 
Estado por parte de um membro que constrói um me­
deio polftico de calúnia, de injúria e de ameaça veiada 
à figura do Governador do Estado. 

Espero, sinceramente, que o Congresso Nacio­
nal dê sua contribuição, pedindo ao Supremo Tribunal 
Federal autorização para a quebra do sigilo bancário 
de um membro do Congresso Nacional, cujo pedido 
de cassação de mandato deverá ser apresentado no 
Relatório final da CPI do Narcotráfico pelo Deputado 
Moroni Torgan. Apelamos para que isso ocorra, a fim 
de que não haja atraso na busca do estado de direito 
e que o Congresso Nacional fique livre da presença 
de praticantes de delitos que ameaçam a imagem éti­
ca que a tanto custo tentamos construir. 

Espero, sinceramente, que essa contribuição 
possa ser dada, de imediato, pela Câmara dos Depu­
tados, e que o trabalho honroso e heróico que a CPI 
do Narcotráfico desenvolveu seja reconhecido em um 
Relatório final, e que este não seja arquivado nos 
Anais de um Brasil que tem pouca sede de justiça e 
pouca necessidade de que criminosos estejam no 
seu devido lugar. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, o registro que 
quero fazer é sobre um fato muito auspicioso, qual 
seja, o ato por parte da Organização das Nações Uni­
das para Educação, Ciência e Cu~ura - Unesco, que 
reconheceu o Pantanal Mato-Grossense como nova 
reserva da biosfera, na semana passada. 

Esse fato é a~amente auspicioso. O Pantanal 
Mato-grossense e Sul-mato-grossense têm uma áraa 
de 25 milh6es de hectares. É a terceira maior reserva 
do mundo, sendo a primeira a da Groelândia, com 33 
mifhOes de hectares. 

Realmente, este século vai ser permeado pelO 
desenvolvimento auto-sustentado, pela preservação 
da natureza, pela luta em defesa do meio ambiente. 
Recordo-me, e essa notfcia é muito boa para Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul, Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, que há muito tempo lutamos pela 
preservação e pela conservação dessa riqueza imen­
sa, que é o nosso Pantanal, e pela obtenção de recur­
sos, a fim de promovermos o desenvolvimento da­
quela área, em perfeita consonância com a preserva­
ção ambiental. 

Quero lembrar aqui que desde o tempo em que 
presidi a Superintendência do Desenvolvimento do 
Centro-oeste, a Sudeco, que lutamos por um projeto 
de desenvolvimento auto-sustentado de. Pantanal. 
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Agora, na gestão do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, está sendo encaminhado um projeto da or­
dem de R$400 milhões para o desenvolvimento do 
Pantanal. 

Oxalá, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
que esse reconhecimento por parte da Unesco, esse 
organismo internacional de tanta relevância e impor­
tância, possa ajudar no encaminhamento desse pro­
jeto para obtenção de recursos a fim de realmente 
preservarmos o Pantanal, que está sendo devastado 
e tendo seus rios assoreados. Temos ali uma oportu­
nidade imensa de desenvolver o ecoturismo e outras 
atividades, mas em consonância com a vocação do 
Pantanal. 

Estou sendo informado agora, Sr. Presidente, 
de que na sexta-feita o Senador Antero Paes de Bar­
ros, da representação de Mato Grosso, já havia ocu­
pado a tribuna com brilho para fazer essa comunica­
ção e esse registro. Não obstante, se S. Ex' falou por 
Mato Grosso, falo por Mato Grosso do Sul, inclusive 
para pedir o andamento de uma PEC, de minha auto­
ria, para acrescentar na Constituição Federal de 1988 
que fala em Pantanal mato-grossense, mas deveria 
dizer Pantanal mato-grossense e 
sul-mato-grossense, porque 2/3 do Pantanal, que é 
um ecossistema só, estão em território 
sul-mato-grossense. 

Portanto, vemos isso com alegria, ficamos ani­
mados e formulamos votos de que realmente este 
projeto de desenvolvimento saia para o bem de todos 
nós, do Pantanal e para sua preservação e conserva­
ção. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra ao Senador José Eduar­
do Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisâo do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, que­
ro informar à Casa que o Juiz Federal Vladmir Souza 
Carvalho, ao julgar Ação Popular, proposta pelo 
Advogado João Fontes de Faria Fernandes, contes­
tando o processo de privatização da Energipe -
Empresa Energética de Sergipe S. A. - julgou o méri­
to da ação. Veja bem que não se trata de liminar. Por­
tanto, é o primeiro caso no Brasil, em que há o julga­
mento de mérito com relação a um processo de priva­
tização. E a conclusão da sentença é a seguinte: 

Por esse entender, extingo o feito com 
apreciação do mérito para declarar a nulida­
de de todo o processo de privatização da 

Energipe, como requeridO, f.32. condenando 
'os réus na restituição das custas processua­
is e em honorários advocatícios que arbitro 
em dez por cento sobre o valor. 

O fato, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é 
que, independente da discussão do processo de pri­
vatização, se foi bom ou ruim, várias empresas foram 
privatizadas ao arrepio da lei, exatamente em função 
da pressa porque era fundamental para o Brasil. 

Diversos processos de privatização foram feitos 
sem respeitar a legislação existente no Brasil. No 
caso específico dessa privatização, a Constituição do 
Estado de Sergipe é clara no seu art. 25, inciso XIV 
quando diz: 

XIV: a criação, transformação, fusão, 
cisão, incorporação, privatização ou extin­
ção de empresa pública, autarquia, socieda­
de de economia mista ou fundação pública, 
assim como de suas subsidiárias, depende­
rão de lei específica aprovada pela Assem­
bléia Legislativa, após obedecidos os critéri­
os de comprovação de relevante interesse 
público em parecer fundamentado no órgão 
estadual de planejamento. 

A Assembléia Legislativa de Sergipe, em 23 de 
maio de 1996, aprovou a Lei Estadual nº 3.725, que 
institui o Programa de Reforma do Estado e não uma 
lei específica para privatização da Energipe. 

Com base nesse desrespeito à Constituição 
Estadual, o Dr. João Fontes de Faria Fernandes en­
trou com essa Ação Popular. Na ocasião, conse­
guiu-se uma liminar para evitar a privatização. Tallimi­
narfoi cassada, mas a ação popular prosseguiu. Pela 
primeira vez, agora, há um julgamento de mérito de 
uma ação dessa natureza no Brasil do Juiz Vladimir 
Souza Carvalho, anulando o processo de privatiza­
ção da Energipe. É lógico que o Estado recorrerá ao 
Tribunal Regional Federal, sediado em Pernambuco. 
Mas esse julgamento demonstra que aquela série de 
ações impetradas contra privatizações não o foram 
pelo simples fato de a Oposição tentar atrasar ou im­
pedir o processo. As ações eram impetradas exata­
mente porque o processo de privatização estava sen­
do conduzido claramente ao arrepio da lei. Essa pri­
meira decisão de mérito com relação ao processo de 
privatização - decisão de primeira instância - com­
prova a nossa tese, de que, realmente, não só neste 
caso da Energipe, mas numa série de privatizações, o 
Governo, na sua pressa, estabeleceu um processo de 
privatização em frontal colisão com a legislação fede-
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ral e, no caso específico, com a Constituição do Esta­
do de Sergipe. 

Sr. Presidente, solicito à Mesa, até em função do 
ineditismo do fato, que transcreva na íntegra a sen­
tença do Juiz, Iilr. Vladimir Souza Carvalho, que con­
sidera nulo todo o processo de privatização da em­
presa de energia elétrica do Estado de Sergipe, a 
Energipe. 

Muito obrigado. 

SEGUE DOCUMENTO A QUE SE RE­
FERE O SR. SENADOR JOSÉ EDUARDO 
DUTRA EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

PROCESSO N2 97.6324-0 - CLASSE V - 2' VARA 

Ação Popular 

Partes: João Fontes de Faria Farnandes 

União Federal. Canlrais Elétricas Brasileiras S/A, Banco Nacional 

de Desenvolvimento EoonOmioo Social - BNDES, Estado de Ser­
gipe e Empresa Energética de Sergipe SA Energipe 

SENTENÇA 

(Relatório) 

Ação popular perseguindo a declaração da nulidade de todo 

o processo de privatizaçAo da Energlpe, f. 43, na soleira da incons· 
titucionalidade e ilegaUdade do processo de privalização da Energi­

pe, f. 5., enoostado em perecer da lavra de Carios Ayres Brito, no 

qual se acentua a 1) auséncla de lei estadual especifica. 2) inexis­

tência de perecar fundamentado do órgão de planejamento do 
Estado, 3) Inoonstitucional1da de múltipla, 4) negativa de vigência 

de leis federais, 5) edital restritivo do êmbito de participeção dos 

competidores, 6) discriminação oontra os empregados da Energipe 

e os órgão e entidades da Administraçilo Pública de outras pesso­
as federadas, f.6. 

liminar concedida para sustar o leilão designado para o dia 
3 de dezembro corrente, f. 182. e suspensa pelo r. decisório de f. 

205-209, da lavra do Excalenl/ssimo Senhor Presidente do TRF-5' 

Região, Juiz Francisco Falcão. 

Respostas oferecidas: 

8) da União, f. 220-225, defendendo a existência de lei espe­
cllica, sim, do Eslado de Sergipe, e, da mesma forma, perecar fun­

damentado do órgão esladual de planejamento do mesmo ente fe­

derativo, f.220; 

b) da Energlpe, f. 239-260, sacudindo preliminar, pera, no 

mérito, fazer o histórico da privatizaçAo, destacando o mal objetivo 

da ação popular, criticando a talsa urgência relativa ao pedido limi­
nar, a ausência do perigo da demora, a concessão da liminar ifléilr 
dlla altera pers, para, por fim, defender a legalidade da privatiza­
ção, a plena regularidade do leilão, a existência de parecar fundia­

mento; 

c) do Estado de Sergipe, f. 469-496, Idêntica a oonteslação 

da Energipe, já referida anteriormente; 

d) do BNDES, f. 743-751, na bandeira da inexibilidade de 

adequação da Constituição esladual à Constituição federal, do 

acatamento à Constituição estadual no que diz respeRo a lei espe­

cifica, da não ocorrência de negativa de vigência de lei federal, do 

estrito cumprimento aos principios de publicidade e de licllação e 
do respelto ao principio da privatizaçAo; 

.) da Eletrobrás, f. 634-847, defendendo a existência de lei 
especifica e de parecer, bem oomo a validade da publicação do edi­

tai em jorna locai, sendo desnecessária a sua divulgação no Diá­

rio Oficiai da União, da desnecessidade de um representante dos 
empregados e represanlantes dia Energipe na CDPRE, dia constitu­

cionalidade do art, 10 da Lei n'3.725, arrematando com a assertiva 

de que o edital de privatização dia Energlpe veio, portanto, apenas 

declarar tal vedação, nao Inovando no mundo Jurldioo, f. 847. 

Parecer do Procurador de República Paulo VasooncelOS Ja­
cobina, f. 860-861, ensejando o despacho de f. 863, atendido, f. 
865-872, provocando novos pedidos do MPF, f. 875v-876, atendido, 

f. 881-883. 

Novo pronunciamento do MPF, f. 887v. 

Oficio da Eletrobrás, f. 890-892, do qual as partes tomaram 

oonhecimento, por força do despacho de f. 927. 

Pedido da União, f. 929, deferido, f. 932, e atendido, f. 934. 

(Decido) 

A preliminar pela sacudida pela Energipe, f. 239-241, não 

prospera. Na oondição de empresa privatizada, cabe-lhe, lambêm, 
a auráola de legitimidade passiva ad caUBBm, pelo interessa que 

tem em manter a transação efetuada. Seu interesse, neste sentido, 
salta eviden la. 

No mérito, toda a demanda repousa em três exigências dita­

das pela Constituição Estadual: lei especifica, parecer fundamen­

tado e relevante interesse público. A primeira de forma, as outras de 
conteúdo. 

Neste rumo, a Lei Maior do Estado, no inc. XV do art. 25, pro-
clama: 

Art. 25 .... 

XIV - a criação, transformação, fusão, cisão, incorporaçao, 
prlvatlzaçAo ou extinção de empresa pública, autarquia, sodedade 
de economia mista ou fundação pública, asstm como de suas sub­
sidiárlas, dependerão de lei especifica aprovada pela Assembléia 
Legislativa, após obedecidos os critérios de oomprovação de rei ... 
vante interesse público em parecer fundamentado do órgão esta­
dual de planejamento. 

Em suma, a privatização de empresa pública dependerá de 

lei especilica aprovada pela Assembléia Legislativa, após obedeci­
dos os critéiros de comprovação de relevante Interesse públk:o em 
parecer fundamentado do órgão estadual de planejamento. 

Assim é que o inciso XV do art 25 da Constituição estadual 
deve ser tido e encarado, fazendo a privatização a depender das 
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três exigências, já mencionadas, isto é, repetindo, a lei específica, 
perecer fundamentado e relevante interesse público. 

Pois bem. 

Como deve ser a lei especifica? Naturalmente que especifi­
ca sobre o motivo que a provoca, ou seja. sobre a criação, ou trans­
formação, ou fusão, ou cisão, ou Incorporação, ou privatização ou 
extinção do ente esladual. O motivo é que vai dilar a lei especifica. 
No caso, a lei deve ser especifica sobre a prlvatização da Energipe, 
alçando essa pritvatização como seu ponto central e primordial. 

Dal a pergunla: a lei estadual n' 3.725, de 23-5-96, quelnsU­
tul o Programa de Reforma do Estado, e dá providências correla­
tas, f. 105-114, é lei especlflca sobre a privatização da Energlpe? 

O mencionado diploma, como a emenla sugere, institui o 
Programa de Reforma do Estado, e' dá providências ocrrelala", I. 

105. Não traia da prlvatização da Energia em primeiro plano. Não é 
a prlvatização da Energipe o seu pronto primordial. O Programa de 
Reforma do Estado é que aparece como ponto primordial e central 
da lei em exame. Tanto que o art. l' eslatui os objetivos fundamen­
tais do referido Programa: I _ reduzir a participação do Estado na 
exploração de atividade eocnõmlca; 11 _ ocnirlbuir para a redução 
da divida pública esladual.lIl_ permitir a retomada, pela iniciativa 
privada, de Investimentos nas atividades que vierem a lhe ser 
transferidas; IV _ permitir à administração pública concentrar seus 
esforços nas atividades em que a presença do Estado assegure o 
bem-eslar social, f. 105. 

_ Para atingir seus objetivos primordiais, a deseslatização 
poderá ser tomada, a teor do art. 2D, e, dentro dela. a alienação de 
perticlpação societária, Inclusive de ocntrole acionário, abertura de 
capital, aumento de capttal com renúncia ou acessão, total ou par­
cial, de direitos de subscrição, transformação, incorporação, fusão 
ou cisão, alienação, arrendamento, locação, comodato ou cessão 
da bens, dlreHos e Instalações, dissolução de sociedade ou desati­
vação perolal de seus empreendimentos, ocm a conseqQente alie­
nação de seus ativos, cf. incisos do art. 31l 

Até ai o termo prlvatização não aparece. Nem há tampouoc 
nenhuma menção a prlvatização da Energipe. 

Somente no inc. I do parágrafo único do art. 30' é que, enfim, 
vem a autorização da prlvatização da Energipe, com redação que, 
em momento algum, se utiliza do termo privatização. Na sombra do 
texto referido, fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proce­
der, obedecidas as normas contidas nesta lei, as ações necesséri­
as para: I _ abertura do GapHal da Energipe a Invastidores particu­
lares e alienação de participação societária do Eslado ao setor pri­
vado e agências de financiamento e Invastimentos. 

A privatização, assim, proclamada lá para dentro da lei, não 
é o ponto primordial da lei em fooc. É apanas e tão somente, um 
meio a ser tomado para a consecução dos objetivos do diploma, na 
redação do art. 2'. Na redação do próprio art. 2', observa-se que a 
dasestatlzaçAo, mesmo assim, não é um meio que obrigatoriamen· 
te deva ser tomado para que o Programa de Reforma do Estado al­
cance seus objetivos. Em absoluto. O legislador estadual utilizou-se 

do verbo poder, dando a entender, claramente, que a deseslatiza­
ção é um elemento de reserva, que poderá ser invocado, se neces­
sário se fizer. Em outras palavras, a lei n" 3.725 não erlge a privati­
zação oomo melo central, a ponto de o legislador ter assentado de 
forma bem clara que a deseslatizaçlio era uma espécie da reserva 
que, a depender da situação, poderia ser invocada. Neste sentido, 
o texto fala por si só: 

Art. 2" Com vistas à consecução dos objetivos relacionados 

no art. l' desta Lei, poderão ser tomadas medidas de deseslatlza­
ção de empreendimentos em que esteja caracterizada a Interven­
ção do Estado na atividade eocnOmica. 

A deseslatização, na qual a prlvetização se snua, não seria 
obrigatória nem fundamental. Apenas poderiam ser tomadas medi­
das de desestatização. O uso do verbo poder é clarlsslmo neste 
sentido. 

Da análise da leitura da Lei n' 3.725, a conclusão atraca no 
porto de que este diploma não é a lei especifica que a Constituição 
estadual, art. 25, inc. exige, visto não poder ser jogado o lençol da 
lei especrfica num diploma que não se refere, na ementa, a privati­
zação da Energlpe, não tem a privatização da Energlpe como pon­
to central, deixando bem alumiado qe a des~statizaçao era uma 
medida que poderia ser tomada. Nilo que devarla. 

A prlvatização da Energipe, na Lei n' 3.725, é apenas um 
ponto que não mereceu nem ao menos ser disciplinado em artigo, 
aparecendo apenas num Inciso de um parágrafo único. Também, 
por ai, se verifica que a prlvatização da Energipe não era o ponto 
mais Importante da lei em referência. Apenas e tão somente, repi­
la-se, um ponto dentro do Programa de Reforma do Estado. Um 
ponto. Não o ponto mais Importante 

A prlvatização do ente público, como a sua criação. necessi­
tade lei própria, isto é, delei específica. Não se autoriza o Chefe do 
Executivo a criar uma empresa, mas a criar uma empresa x, desti­
nada a explorar isso e aquilo. Da mesma forma, não se autoriza o 
Chefe do Executivo a criar cinco empresas sem fins certos e deter­
minados. Na privatização, a autorização é nominal. Também. 

Por outro lado, o parecer exigido pala Constituição Estadual, 
no que diz respeito a Energipe, é tão sucinto que merece ser Inte­
gralmente cHado: 

Energlpe 

Tendo em 1995 apresentado resultado negativo em mais de 
R$9 milhOss e ocm um déficit acumulado que já supera a casa dos 
R$32 milhões, esta empresa já não consegue investir oom recur­
sos próprios na expansão e melhoria da oferta de eletricidade, es­
tando, lambém, ocm sérias dificuldades para contrair empréstimos 
Internacionais _ mais vantajosos face às taxas de juros mais baixos 
e prazos mais longos _ devido ao completo esgotamento de sua 
capacidade de endividar-se. 

Tratando-se de um setor vital para o desenvolvimento ~ 
nOmico e social, que requer modernização e Investimentos cons· 
lantes, pretende o Govamo, ao Governo, ao Incluir a Energipe no 
Programa de Reforma do Estado, alavancar recursos para Investi-
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mentos no setor de energia elétnca, pnnclpalmente através da 
abertura do capital da empresa a investidores particulares e da ali­
enação de ações ao setor plivado e agências de financiamento e 
participação corno o BNDES. 

Esta é uma préUca que vem sendo adotada por quase todos 

os Estados brasileiros nos seus programas de reforma, com o obje­

tivo de atrair a poupança pnvada para setores onde a presença do 
Poder Publico Já nAo é considerada Indispensável. 

Paralelamente, há que se fazer um profundo enxugamento 
da empresa, já iniciado pala atual Diretoria, a fim de raduzlr custos 
e elevar sua eficiência operacional, f.235. 

No seu resumo, noticia: 1) a Impossibilidade de a Energlpe, 
sob o manto estatal, Investir com recursos próprios na expansAo e 
melhoria de oferta de eletricidade, f. 235, 2) razão pela quai foi in­
cluida no Programa de Refonma do Estado. 3) a exemplo do que 
vem sendo adotado por quase todos os Estados brasileiros nos 
seus programas de reforma, dando conta, por fim, 4) do profundo 
enxugamento da empresa Já Iniciado pela atual Diretoria, f. 235. 

Este o parecer no que diZ respeito a Enegripe. 

Atente, na sua forma e contelido, ao que a Constituição es­
tadual denomina de' parecer fundamentado? 

Ao todo, o parecer foi Inserido em doze páginas. Na parte ini­
ciai, cuida da redução das despesas da pessoal, f. 227, do incre­
mento da receita, f. 231, e de a reforma do Estado, f. 232. Depols, 

na sua segunda e última página, focaliza a situação dos entes esta­
duais sujeHos a privatização, f. 235 a 238. 

O parecer nAo é só sobre a privatizaçAo da Energlpe. É, sim 
a necessidade da refonma do Estado, dentro do qual a Energipe foi 

incluida. E, alias, o termo privatização da Energipe nem ao menos, 
no parecer aludido, aparece, porque o perecer, como a lei aprova­
da. se repetem, dando ao programa de reforma do Estado o pentá­
culo maior, figurando a plivatizaçAo, no caso sob a denominação 
de desestatização, como mero figurante. 

Há um descompasso entre o perecer e a lei. E a Ultima não 
aprovou a desestatização como fórmula ofdaI e única. A dasestaIiza­
ção, na sombra da referida lei, poderá ser uti5zada, ~a não deixe 
assentado a quem caberia a palavra decisiva e final, nem em que sltu­
ação a desestatizaçAo podena ser Invocada. Já o perecer Inclui a de­

sestatizaçAo como ponto chave. Tanto que menciona a decIsAo do 
Governo de Incluir no Progmma de Refonma do Estado as seguintes 
empresas púbIícas e de EoonornIe Mista: Energlpe, Emsetur, Codlse, 

Emsergas, Erndagro e CohIdro, f. 235. Observa-se que tais entos fo. 

ram Incluidos no programe, enquanto que, na lei, relernbre-se, a Inclu­
são é ato que poderá ocorrer. Não deverá. Mas, poderá. 

O parecer nAo, é data vênia, fundamentado, como aliás se 
denomina, f. 226, porque nAo oferece um panorama completo dos 

entes estatais pera justificar os que foram Inclurdos e os que fica­
ram de fora porque nAo se funda em nenhum estudo técnIcO. fe­
chando os portões pare a viabilidade da sua exploração sob o man­
to estatal; nAo trazendo estudo sobre a receita e despesa mensais, 
que, aliás nem sãotocedes A sua Unguagem, também, nãoétéa1/-

ca, talvez até pela falta de mençAo a dados concretos, que o caso 
exige, e como exige. 

Por fim, o ultimo requisito, de cunho substancial, o relevante 
Interesse publico, foi abafado pela necessidade de 1) redução das 
despesas de pessoal, com o 2) incremento da receita. Ou seja a 
Unica forma pera as ambas, seria a inclusAo da Energlpe no Pro­
grama de Refonma do Estado. Em outras palavms, só a desestati­
zação poderia alcançar as duas primeiras metas. O Estado, nAo. A 
desestatizaçAo poderia acarretar para o Estado recursos para In­
vestimentos no setor de energia elétrica, principalmente através da 
abertura do capital da empresa a Investidores pertlcularas e da ali­

enação de ações ao setor privado e agências de financiamento e 
participação como o BNDES, f. 235. 

É esse o relevante Intaresse público? 

Ror relevante Interesse pUblico há de se entender que a empre­
sa, sendo privaIizada. passa a auferir lucros pera o Estado, o eervIço 
prestado vai melhorar, o ErárIo PLtiIco vai ficar mais gonlo, a COI1U1I­
dada valter meihores serviços. Dal não ser_ o Estado explorar tal 
eervIço, pessendcx> para o selar privado, mais apto para tanID. 

Esse sim seria o relevante Interesse publico. Da forma qua o 
parecer ooIocou, há uma deficiência do Estado em administrar a 
Energipe, porque esta, sob a tutela estatal, vem acumulando déficit 
negativo. Mas, dai a pergunta, não haverá como, dentro da tutela 

estatal, fazer com que esse s~uação se revertesse, com que a em­
presa passasse a ter resultado positivo? O perecer não estuda as 
causas que motivaram a empresa a mergulhar em tal sombria situ­
ação. Apenas vê a sombria s1tuaçAo e recomendada a venda de 
suas açOee. Não procura saber o porque da a empresa ter passado 

a apresentar déficit anual, mas, como quem tem uma bola de fogo 

na mAo, quer de logo, passá-Ia adiante. Se não se tornou cuidado 
com o curral e se deixou o carrapato Invadir a vaca, o melhor remé­
dio _ é a mesma sHuação _ é vender a vaca. NAo é curá-Ia do carra­
pato. O Estado vai se inchando de entes parasitas. Quando o saco 
fice pesado, a solução é aliviar o peso jogando alguns fora. 

Estranhamente, paio que a IeHura do 0ffcI0 de f. 226 deixa 

transparecer, o parecer só foi envIedo a Assembléia Legislativa depois 
que o projeto que originoo a Lei ri' 3.725 lá estava e lá tram!tava. 

A redação é taxativa: 

Em atenção ao disposto no Inciso XIV, do artigo 25, da 
Constituição Estadual, encaminho a Vossa Excelência, parecer 
fundamentado sobre a relevéncla para o Interesse publico do Pro­
grame de Refonma do Estado ora em tramitação nessa Assembléia 
Legislativa. 

Primeiro, nAo caberia a Secretaria que o elaborou tachá-lo 
ela próplia, de parecer fundamentado. Este papel seria do Poder 
Legislativo. Depois, o parecer só é enviado depois da remessa do 

projeto, quando deveria acompanhá-lo, pera Instrui-lo. E nesta pas­
so, a declaração de f. 276, assinada por um Ilustre deputado estadual, 
atastando que o perecer acompanhou o Projefo de Lei n' 11/96 que 

Institui o Programa de Refonma do Estado durante a sua tramfIaçAo, 
vai de encoolro ao próprio teor do Oficio de 1226, a procIarn8r que o 
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projeto de lei referido já estava na Assembléia, quando o parecer foi a 
par1amento estadual remetido. O papel sem tirrbe da dacIaraçIio da f. 
276 e o tipo utilizado na Impressao é, sem sombra de dúvida, es1!a­
nhamente, o que aparece no parecer. É só confron1ar. AdemaIs, o en­
vio nao é atençao ao disposto no inc. XIV do BJt 25 da Lei MaIor esta· 
dual. A redação ai também é falha. Nao é em atenção ao dispos/llvo, 
mas para os fins de atender ao que o <ispositivo exige. 

Esse último parágrab plnoeIa defeitos _, assertivas In­

-. e con1Iitantes, embora, no fundo, desnecessárias. Rlrque, se o 
parecer aoompanhou o projalo. corno afirma o ilustre parlamentar de f. 
276, ou se foi enviado depois, corno o Offcio de f. 226 dectam, ou se _ 
escancaremos uma ten:elra porta _ nem mesmo arMado foi ~ o pro­
blema é só do Poder LegIslativo. Aqui aprecJa.<;e apenas se o parecer 
apresentado para iustificar a prtvatização é ou n!io fundamentado. 

Esses defeitos formais que o Oficio de f. 226 estampa são cI· 

tados apenas pera ficar bem assentado alguns aspectos estranhos 
que o referido expediente (de f. 226) e a declaração de f. 276 evi· 

denciam. Porque, o Importante e fundamental, é que o perecer nêo 
retrata o relevante interesse público que a Constituição Estadual 
exige, seia na parte em que focaliza Isoladamente a Energipe, nas 
suas dezenove linhas, f. 235, seia na perte geral, em que analisa a 
crise financeira do Estado moderno, após o advento do Plano Real, 
preocupado apenas em reduzir as despesas de pessoal e em In· 
crementar a receita, sem apontar para o relevante interesse público 
que a privatização da Energlpe produzirá, visto que é multo vago e 
abstrato lalar em Investimentos na área social, f. 231, ou, a exemplo 
da modernidade, abrir espeço pera a iniciativa privada, f. 232. Onde 
o relevante interesse públiCO se sttua quando nAo se esconde, que 
o dinheiro acabou, a fonte secou, f. 232, e só se aponta a desestati· 
zação como solução, sem se esquecer de que, enquanto o parecer 
acena com a desestatizaçAo, como elemento da reforma do Esta­
do, a lei, ora, a Lei n' 3.725 abre apenas uma pequena janela para 

a desestatização quando usa, no art 2' o verbo poder. 

Os três requisitos exigidos pelo Inc. XIV do art 25, da Consti· 
tulção Estadual, reprisando, a lei especifica, o parecer fundamen· 
tado e o relevante interesse público, não se verificaram na confec­
ção da Lei ng 3.725, evidenciando o hiato entre o legislador que au­
torizou a privatizaçêo e o que elaborou a Constituiç!io Estadual, 
como se esta, na confecção de tudo que redundou na Lei n" 3.725, 
não tivesse ao mesmo sido consultada, quanto mais seguida. 

Basta este aspecto pera alicerçar a pertinência da demanda. 

Por esta entender, axIIngo o feito com apreciação do mérito pera 

decarar a nulidade de todo o processo de privatização da Energlpe, 
corno requerido, I. 32, condenando os réus na resIitLiçao das custas 
processuais e em hononirIos edIIOcatfclos que _ em dez per cento 
sobre o valor. Deixo de condenar os responsáveis benaflclários do ato 

de privatização, corno _na a segunda perta do art 11 da Lei n' 
4.717, de _, à mingua de qualquer pedido nesta sentido 

P.R.!. 

Aracaju, 30 de outubro de 2000. - Juiz Vladimir Souza Car-
valho. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex" será atendido. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (BlocolPDT - AM) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunica· 
ção inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srts. e Srs. Senadores, are· 
vista Veja desta semana traz matéria que reputo de 
suma gravidade a respeito de atividades desenvolvi· 
das pela Agência Brasileira de Inteligência - Abin, 
que implicam um desvirtuamento das finalidades 
para as quais foi criada. 

Essa Agência estaria acompanhando os passos 
e a vida particular de um Governador de Estado, de 
repórteres de revistas que publicam matéria contra o 
Governo e, o que é pior, Sr. Presidente, teria designa­
do um agente para não apenas arapongar como se 
envolver com um Procurador da República, a fim de 
envolvê-lo em situações constrangedoras - sabe·se 
lá com quais escusos objetivos. 

Isso precisa ser esclarecido, Sr. Presidente. Por 
isso estou dirigindo requerimento à Mesa de convo· 
cação do Ministro Chefe de Segurança Institucional 
da Presidência da República, General Alberto Cardo· 
so, para vir a este plenário prestar esclarecimentos. 
Se a maioria não quiser que esses fatos sejam aclara­
dos, como eu e boa parte do Senado desejamos, por· 
que esses fatos são admissíveis num regime de exce· 
ção, jamais no Estado de Direito, que rejeite o requeri· 
mento, justificando por que está opondo-se à presen­
ça do Ministro nesta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra ao eminente Senador 
Francelino Pereira. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora· 
dor.) - Sr. Presidente, estou submetendo a V. Ex.', 
sob o tftulo Um jornal com o nome de Minas, um 
pronunciamento que deve constar nos Anais, exata· 
mente por traduzir o sentimento de Minas, quando o 
nosso jornal O Estado de Minas e o Diário da Tarde, 
da Cadeia Associada, mudam as suas sedes para 
instalação num novo local da cidade de Belo Horizon· 
te. O Estado de Minas é tradicionalmente o jornal 
dos mineiros e, naturalmente, nesta hora, quando dá 
um salto na sua economia, no seu trabalho tecnológi· 
co e até no sentimento de cada um dos jornalistas, 



Novembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 22389 

não pode, evidentemente, traduzindo a vontade de 
Minas, que o Senado fique diferente a este salto mui­
to importante na vida desse jomal de Minas Gerais. 

Encaminho à Mesa o discurso, pedindo que faça 
transcrever nos Anais da Casa esse documento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

SEGUE, NA INTEGRA, PRONUN­
CIAMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR FRANCELlNO PEREIRA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL - MG) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, Depois de 42 anos na 
tradicional rua GQiás, em um prédio que parece mais um 
labirtnto, o jornal Estado de Minas, o maior e o mais tra­
dicional da imprensa mineira, acaba de mudar-se para 
um imponente edjfício na avenida Getúlio Vargas, nO 291, 
com nove andares e sete mil e 500 metros quadrados. 

Na velha sede da rua Goiás, o Estado de Minas vi­
veu os grandes momentos - bons e maus - de sua lon­
ga trajetória. As ~cadas de acesso à redação acolhe­
ram passos de grandes estadistas, como Juscelino Ku­
bitschek, como de censores, nos momentos mais duros 
das ditaduras déspotas e dos regimes de exceção. 

O velho prédio, que manterá um elo com o jor­
nal, pois lá, no centro da cidade, continuará o "Balcão 
de Pequenos Negócios", os tradicionais anúncios po­
pulares, deixa justificadas saudades a todos - direto­
res, jornalistas, demais trabalhadores e também aos 
leitores do Estado de Minas - mas todos ganharão 
com as novas instalações, amplas, modernas e tec­
nologicamente atualizadas. 

De todos os empreendimentos com os quais 
convivemos nesse tempo de economia sem pátria e 
sem identidade, as empresas jornalísticas talvez se­
jam as que adotam uma postura de preservação dos 
valores e da missão que marcaram a trajetória do jor­
nalismo desde a sua origem, sem prejuízo de novas 
idéias e novas tecnologias. 

Mesmo buscando resuHados financeiros e 
adaptando seus processos gerenciais às necessida­
des do mercado, essas empresas mantêm uma rela­
ção com os seus produtos que transcende o ciclo bá­
sico de produção, distribuição e comercialização. 

Nas empresas jornalísticas, inclusive nas mais 
modernas, cultiva-se um sentimento de responsabili­
dade social que aglutina empregados e empregado­
res, tornando difusa a fronteira entre a função pública 
e as necessidades econômicas da organização. 

Por isso, a atividade nessas empresas é normal­
mente cercada de uma entrega pessoal de seus pro­
fissionais, de uma paixão e de uma dose de rornantis-

mo que não costumam ser percebidas em outros se­
tores da iniciativa privada. 

Jornalistas, gráficos, empresários e os profissio­
nais da administração percebem-se como agentes de 
um processo de formação e informação do público, 
sentem-se responsáveis pelos movimentos da opi­
nião popular e exercitam diariamente a consciência 
de que a sua atividade representa um poder concreto 
na organização política e social do País. 

É claro que esse sentimento não poderia ser 
mantido se do outro lado das páginas impressas não 
houvesse leitores que comungam um pensamento 
semelhante. 

De fato, é na opinião dos leitores que a atividade 
jomalística se completa, e é na fidelidade do seu públiCO 
que um jornal conquista personalidade e significado. 

S~s e Srs. Senadores, essas considerações ini­
ciais têm o objetivo de situar o sentimento que envol­
ve as transformações físicas ocorridas nos grandes 
jornais, mesmo quando se trata apenas de uma mu­
dança de endereço. 

Em qualquer outra atividade econômica, esse 
seria um fato meramente funcional, motivado pelas 
necessidades de expansão dos negócios ou por im­
posições de ordem administrativa. 

Mas, quando se trata de uma empresajorna\(sti­
ca, toda mudança ganha um significado maior, gera 
novas expectativas e revolve lembranças há muito 
adormecidas. 

É o que ocorre agora, quando o jornal Estado 
de Minas deixa para trás a sua antiga sede na rua 
Goiás, no centro de Belo Horizonte, para ocupar um 
grande edifício na avenida Getúlio Vargas. 

Fundado por Assis Chateubriand no final da década 
de 20, o "grande jomal dos mineiros", como ficou conheci­
do, tomou-se uma verdadeira instituição no Estado. 

Mesmo depois que o império formado pelos Diá­
rios e Emissoras Associados foi diluído, com a extin­
ção de várias empresas que integravam o grupo, o 
Estado de Minas continuou a brilhar como um dos 
maiores jornais do Brasil e referência fundamental 
para quem deseja conhecer Minas Gerais. 

Mas isso é só uma descrição para quem vive em 
outras terras. Para os mineiros, o Estado de Minas 
significa muito mais. 

Ao longo dos seus 42 anos de existência, o jomal 
tomou-se leitura obrtgatória, um companheiro de todos 
os dias, uma espécie de bússola que consuHamos pela 
manhã para conhecer a direção dos ventos políticos, 
econômicos, sociais e cuiturais que sopram no Estado. 

Por suas páginas passaram as maiores perso­
nalidades mineiras da segunda metade deste século, 
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os gr!tr,des movimentos econômicos que marcaram a 
modernização de Minas, as convulsões sociais e as 
revoluções que mobilizaram os mineiros, 

Em suas páginas pontificaram alguns dos mais 
brilhantes jornalistas deste País, poetas e escritores 
que conquistaram admiração nacional, polfticos e 
empresários que ajudaram a escrever a nossa histó­
ria com seus atos e suas crônicas. 

Mas, como dissemos no início, um jornal não é 
só papel impressa, imagens e textos que perdem o 
sentido no dia seguinte, substituídos pelas notícias do 
momento. 

Um jornal, como o Estado de Minas, represen­
ta os sonhos, as lutas e os ideais de todas as pessoas 
que contribuíram e contribuem para a sua realização, 
encarna as expectativas, os hábitos e as opiniões de 
seus leitores e ganha significado até pelo espaço físi­
co que ocupa na cidade. 

Para todas as pessoas que viveram em Belo Ho­
rizonte nestas últimas décadas, a rua Goiás era qua­
se um sinônimo do jornal que tinha ali a sua sede. 

Afinal, o trecho compreendido entre a avenida 
Augusto de Lima e a rua da Bahia viu o Estado de Mi­
nas crescer em meio ao chumbo derretido que ali­
mentava as incansáveis linotipos. 

Ali, nas mesas da extinta Lanchonete Nacional, 
jornalistas, boêmios e intelectuais acompanharam o 
processo de modernização do jornal, com a chegada 
do oft-sel e, mais tarde, com a adoção da cor. 

Ali, entre lavadores de carros, despachantes e 
funcionários públicos, o centro de Belo Horizonte des­
pediu-se das grandes máquinas impressoras, quando o 
jomal inaugurou o seu modemíssimo parque gráfico no 
bairro Santa Efigênia, próximo da Saudade, com finan­
ciamento isento concedido pelo meu Governo, através 
do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais. 

Ali, sob a varanda da redação, os be­
lo-horizontinos buscavam informações nos momen­
tos de alegria ou de sobressalto. 

Ali aconteciam as primeiras batalhas de confe­
tes dos antigos carnavais e ali, diante do sóbrio matu­
tino, passou a concentrar-se mais tarde a irreverente 
"Banda Mole", maior ma'1ifeslação carnavalesca da 
capital mineira em nessos dias. 

São incontáveis <lS histórias que se desenrola­
ram à sombra e nas imediações do velho prédio, tan­
tas vezes reformado e adaptado. Casais que se co­
nheceram e se separaram, filmes, poemas e roman­
ces que brotaram das mesas da Camponesa ou da 
Gruta Metrópole, conspirações e inconfidências tra­
madas entre uma sessão e outra do Cine Metrópole, 
boatos e informações que se desdiziam ao sabor da 

passagem apressada dos repórteres, que voltavam 
da rua com suas matérias rabiscadas em laudas do­
bradas no bolso do paletó. 

Sr"s e Srs. Senadores, embora seja uma cidade 
relativamente jovem, Belo Horizonte guarda poucos 
traços do seu passado. O crescimento desordenado, 
a ausência de uma política de preservação da memó­
ria urbana e a voracidade da especulação imobiliária 
somaram-se para soterrar a maior parte do patrimô­
nio histórico, arquitetônico e afetivo da capital. 

Por isso, é com uma ponta de pesar que assisti­
mos à mudança de endereço do Estado de Minas. 
Sabemos que em sua nova sede, muito mais espaço­
sa, moderna e adequada, o jornal estará mais bem 
instalado para enfrentar os desafios que o esperam. 

Sabemos, também, que esta mudança é resul­
tado do próprio crescimento da empresa, que soube 
expandir suas atividades sem perder de vista os obje­
tivos e a missão que estiveram em sua origem. 

Mas, ainda assim, sentimos que Belo Horizonte 
perde uma importante referência física do seu passa­
do recente. 

Nas imediações da rua Goiás já não existem a 
Lanchonete Nacional, o Cine Metrópole, a Campone­
sa, a Livraria Oliveira e Costa. 

Há muitos anos, os intelectuais, polítiCOS e boê­
mios se renderam ao movimento frenético do centro, 
indo buscar abrigo em outras regiões da cidade. 

Até o hábito de buscar a notícia na fonte, junto 
aos jornalistas e às rotativas, deixou de existir há tem­
pos, fazendo com que o prédio do jornal se tornasse 
mais uma edificação entre tantas outras pelas quais 
passamos os olhos quase sem ver. 

Mas quem viveu de perto a efervescência da rua 
Goiás e acompanhou o crescimento e a consolidação 
do Estado de Minas, não esquece o que se passou ali. 

Sr"s e Srs. Senadores, neste momento em que o 
"grande jornal dos mineiros" deixa para trás a sua velha 
sede, ocupo esta tribuna para homenagear todos os 
profissionais, jornalistas e diretores, que contribuíram 
com seu trabalho e sua dedicação para transformar o 
jornal nessa verdadeira instituição que é hoje. 

Sei que, entre esses profissionais, vários comun­
gam comigo a nostalgia do velho prédio da rua Goiás. 

Mas sei que, como eu, eles alimentam a expectati­
va e a confiança de que, em sua nova sede, o jornal terá 
melhores condições para expandir seu raio de ação. 

A lembrança dos corredores sóbrios, do burburinho 
da redação, da Lanchonete Nacional com suas mesas 
na calçada, das sessões do Cine Metrópole, da velha rua 
da Bahia que cruzava a Goiás como se fosse a encruzi­
lhada do nosso mundo é só um retrato 'na parede. 
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Mas, ao contrário do que dizia o poeta Drum­
mond de sua Itabira natal, não chega a doer, pois sa­
bemos que, mesmo instalado em outro local, o !:sta­
do de Minas permanece, continua a crescer e a es­
tampar em suas páginas o sentimento, a alma e a in­
teligência do povo mineiro. 

Registro aqui os nossos votos de sucesso para a 
S/A Estado de Minas em sua nova casa. E também para 
o Diário da Tarde que, ao seu lado, cresce cada vez 
mais aos olhos do povo da nossa efervescente e mútti­
pia Belo Horizonte, sendo dos mais lidos dentre todos 
os jomais que circulam em nossa Região Metropolitana. 

Que a mudança para a avenida Getúlio Vargas 
represente um novo tempo de prosperidade, rigor e 
credibilidade para o jornal que recebeu o nome de Mi­
nas e vem honrando esse nome ao longo de toda a 
sua existência. 

Muito obrigado. 
O SR. PR!:SID!:NTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - V. Ex" será atendido. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra, por cinco minutos, como 
Líder, ao Sr. Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB PA. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, uso a 
tribuna para inserir nos Anais da Casa texto de cor­
respondência que enviei ao Senhor Presidente da 
República, em relação ao estabelecimento de pólos 
siderúrgicos no Brasil. 

Brasília, 13 de novembro de 2000. 
Senhor Presidente da República, 
Reporto-me a Vossa Excelência mais 

uma vez para registrar a necessidade de o Go­
verno Federal retomar seus Programas Estra­
tégicos para Exportação, particularmente no 
que se refere aos Projetos Siderúrgioos, advo­
gando, desde logo, a inarredável inclusão do 
Estado do Pará, minha terra, a qual me honra 
representar no Senado Federal. 

lembro a Vossa Excelência, oportuna­
mente, que, antes de ser privatizada a Compa­
nhia Vale do Rio Doce, iria implantar Projeto Si­
derúrgico nas áreas de jazidas situadas no sul 
do Pará, designado oomo o "Projeto SaIobo". 

Foram feitos estudos, análises, inclusi­
ve apresentados perante às Comissões Per­
manentes do Senado Federal, em decorrên­
cia de requerimento de minha autoria. 

Malgrado todos os estudos e soluções fa­
voráveis apontadas para o Projeto Salobo, o 

grupo empresarial que assumiu o controle 
acionário da Vale do Rio Doce desativou o 
Projeto. 

Votto agora ao tema, vez que a política 
eoonômica do País enfrenta mais uma possí­
vel 'crise do petróleo', oom claros prejuízos à 
balança oomercial, evidenciando a premência 
de se buscar melhor desempenho nas oontas 
externas, o que só poderá ser atingido por 
meio da ampliação das exportações. 

Especificamente em relação à exporta­
ção de minérios, houve a queda de preços 
dos produtos básicos e semimanufaturados, 
que alcançam em torno de 50% das receitas 
de exportações. Assim, por exemplo, o miné­
rio de ferro In natura e o beneficiado em pel­
lets estão sendo negociados no mercado in­
ternacional ao preço médio de US$24 e 
US$34 a tonelada, respectivamente. 

Uma ação que pode ser tomada pelo 
Governo Federal para evitar a sangria da ba­
lança oomercial e enfrentar a possível 'crise do 
petróleo' seria a imediata retomada das estra­
das para implantação dos pólos siderúrgicos, 
estratégioos para alavancar as exportações. 

Nessa ação para alcançar a estabilida­
de na balança comercial, o Pará, meu Esta­
do, maior província mineral do Planeta, tem 
todas as condições para ser pólo prioritário 
situado na região de Marabá, dispondo de 
matéria-prima, empresas privadas de relevo 
no setor siderúrgico e infra-estrutura de 
energia e transporte necessária e contribui­
rá para que o processo de beneficiamento 
do minério de ferro e sua oonseqüente co­
mercialização no mercado internacional re­
percutam positivamente nas contas exter­
nas, alcançando o superávit comercial tão 
esperado para que a política econômica 
consolide seus fundamentos. 

Senhor Presidente da República, te­
nho certeza de que Vossa Excelência dará 
ao tema a atenção e a urgência necessárias 
e de que o Pará, com seu potencial mineral, 
contribuirá, mais uma vez, efetivamente, 
para o desenvolvimento do Brasil e a melho­
ria das condições de vida dos brasileiros. 

Respeitosamente, - Jader Barbalho 
Sr. Presidente, tenho certeza de que o Presi­

dente da República, não só em relação ao Pará, mas 
em relação a outros pontos do território nacional, es-
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tabelecendo essa política de pólos siderúrgicos, apro­
veitando o gás da Bolívia e da Argentina e estabele­
cendo uma política efetivamente de incremento às 
exportações, estará contribuindo para recuperar as 
perdas da Balança Comercial. 

Era esse o registro que queria fazer, Sr. Presi­
dente. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Consulto se algum Senador quer usar da pa­
lavra, porque vamos votar dois requerimentos de pe­
sar, que resultarão na suspensão da sessão. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocolPT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
gostaria apenas de mencionar que, tendo o Senador 
Jefferson Péres proposto o requerimento de convoca­
ção do General Alberto Cardoso, Chefe da Abin, para 
o plenário, e como eu tinha anunciado, em meu pro­
nunciamento, que o faria na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, avaliei que, dada a iniciativa 
de S. Ex', seria bom juntar esforços. Portanto, o re­
querimento de autoria do Senador Jefferson Péres 
estará sendo apresentado por um número maior de 
Senadores, inclusive do Bloco. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Senador Eduardo Suplicy, enviamos ao Se-"" 
nador Jefferson Péres o requerimento de V. Ex' por­
que se dirigia à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Penso que esse é o propósito do Senador 
Jefferson Péres, o que, aliás, ficaria dentro da tradi­
çãodaCasa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Antero de Barros. 

O SR_ ANTERO PAES DE BARROS (PSDB -
MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
0I8d0r) - Sr. Presidente, Sr-' e Srs. Senadores, ins­
crevi-me hoje, pois um dos assuntos que gostaria de 
tratar era exatamente a questão da Abin. 

Sr. Presidente, a Lei n· 9.883, de 7 de dezembro 
de 1999, que institui o Sistema Brasileiro de Inteligên­
cia e cria a Agência Brasileira de Inteligência - Abin-, 
estabelece em seu art. 6": 

Ar!. 6" O controle e fiscalização externos 
da atividade de inteligência serão exercidos 
pelo Poder Legislativo na forma a ser estabe­
lecida em ato do Congresso Nacional. 

§ 1 Q Integrarão o órgão de controle ex­
terno da atividade de inteligência os líderes 
da maioria e da minoria da Câmara dos De­
putados e no Senado Federal, assim como 
os Presidentes das Comissões de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal. 

§ 2" O ato a que se refere o caput deste 
artigo definirá o funcionamento do órgão de 
controle e a forma de desenvolvimento dos 
seus trabalhos com vistas ao controle e à fis­
calização dos atos decorrentes da execução 
da Política Nacional de Inteligência. 

Quero manifestar também o apoio à iniciativa 
aqui anunciada pelo Senador Jefferson Péres, ratifi­
cando desta tribuna o apelo para que a forma de exer­
cício desse controle pelo Congresso Nacional seja 
estabelecida. Não podemos voltar ao tempo em que 
um jornalista, um membro do Ministério Público e um 
Governador de Estado podiam ser seguidos por ara­
pongas da Abin.lsso é gravíssimo para a democracia 
brasileira. E o Congresso Nacional, presidido por V. 
Ex", precisa tomar as devidas providências para pre­
servar o Estado democrático. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - A Mesa agradece a V. Ex' pelas suas pala­
vras e nesse sentido agirá. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, apenas registro o 1· Encontro de Gestão 
Estratégica das Universidades da Amazônia Legal. 
As universidades federais, por meio de seus reitores e 
das equipes técnicas, reuniram-se em Boa Vista, 
Estado de Roraima, e editaram a "Carta de Boa Vis­
ta", propondo ao Governo Federal e ao Ministério da 
Educação um projeto denominado Lei Verde. 

Enalteço essa ação das Universidades da Ama­
zônia Legal, reforço a sua proposta de fortalecimento 
e peço a transcrição do ofício enviado pelo Reitor da 
Universidade Federal de Roraima, Prol. Dr. Fernando 
Menezes, e da proposta de Lei Verde aprovada na­
quele Encontro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SEGUEM DOCUMENTOS A QUE SE 
REFERE O SENADOR ROMERO JUCA EM 
SEU DISCURSO (OReIO tP 2641IOO-GR E 
PROJETO LEI VERDE - "CARTA DE BOA 
VISTA.) ~'; 
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Boa Vista, 07 de novembro de 2.000 

Senhor Senador: 

Como resultado do " 1° Encontro de Gestão Estratégica das Universidades da Amazônia Legal 

" , realizado em Boa Vista, Roraima, em agosto deste, estamos encaminhando para conhecimento 

de Vossa Excelência, cópia do Projeto Lei Verde. 

O referido projeto objetiva encarar de frente" o desafio de mudar fls rumos da política de ensino 

superior na Amazônia, dando enfoque à busca do desenvolvimento sustentável regional" e à 

diminuição das disparidades econômicas. 

A Universidade Federal de Roraima, consciente do seu papel na busca de alavancas para o 

desenvolvimento da comunidade da qual faz parte, e sabedora de que não encontra-se sozinha 

nesta empreitada, convida Vossa Excelência, a somar forças e colaborar na construção das 

..alternativas que a nossa sociedade carece. 

Solicitamos a Vossa Excelência, a gentileza do exame do Projeto Lei Verde, e colocamo-nos à 

inteira disposição para a discussão que se faça necessária, ao seu aperfeiçoamento e implementação. 

Respeitosamente, 

Prof. D!;;;'m~;~ZES 
ReitorlUFRR .' 

Ao Excelentíssimo Senhor 
ROMERO JUCÁ FILHO 
Senador da República 
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Se existe uma unanimidade presente no globo, não há dúvidas que diz. respeito à 
necessidade do desenvolvimento de políticas de gestão do meio ambiente. E, também, não 
há dúvidas de quê o local de maior relevância neste assunto é a região amazônica. 
No entanto, em que pese tal importância, esta região vital vem sendo esquecida ou tem 
ficado fora de foco de atitudes mais contundentes ou de programas mais relevantes, que 
possam oferecer condições de desenvolvimento para os mais de vinte milhões de 
arnazônidas e para a preservação e exploração responsável dos 5 milhões de quilômetros 
quadrados de rios e florestas. 
Existe, portanto a necessidade urgente de se intervir nesta questão. E, responsavelmente, a 
melhor forma será aquela que esteja embasada no conhecimento científico. 
Cabe, por vocação e por princípio às universidades federais, assumir este papel de guardiões 
e de promotores deste cenário natural. 
E para dar condições a esta pretensão é que na oportunidade do I" Encontro de Gestão 
Estratégica das Universidades Federais da Amazônia Lega~ estamos apresentando a 
proposta da Lei Verde, a qual deve ser subsídio para uma relação profunda e \:>eça 
instrumental para a Carta de Boa Vista - sendo esta escudo deste EqCüntro e lança de um 
acordo de consciências universitárias em prol do nosso próprio destino. m. 
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2. JUSTIFICATIVA 
A Amazônia Brasileira compreende os ecossisiemas da última grande floresta tropical do 
mundo, onde se concentra a maior biodiversidade da terra. Suas fronteiras internacionais 
com sete países, formando uma Amazônia internacional com Bolívia, Peru, Colômbia, 
Venezuela, República Cooperativista da Guiana, Surinarne e Guiana Francesa, apontam 
consensualmente para a conveniência do desenvolvimento de projetos multinacíonais, 
através de redes científicas em tomo de interesses comuns, uma iniciativa já bem elaborada 
no Tratado de Cooperação Amazônica. 

Com uma área de cerca de 5 milhões de km2
, ou seja 61%do território brasileiro, a 

Amazônia desempenha também importante papel no cenário do meio ambiente planetário, 
por sua biomassa florestal, microorganismos, recursos minerais, fãrrnacos potenciais, etc, 
além de abrigar cerca de 20% dos recursos hídricos da terra, na maior bacia hidrográfica do 
mundo, em sua maior parte no Brasil. Seus componentes bióticos e abióticos se apresentam 
em niveis de diversidade, quantidade e qualidade tão grandes, que a fragilidade inerente aos 
jovens ecossistemas que os contem foi considerada exagero de algumas correntes 
científicas, resultando disso um tratamento descuidado como se fossem inesgotáveis. 

Citando Molion, a título de exemplo sobre a importância estratégica desses ecossisiema na 
manutenção da vida, tal como a conhecemos, vale lembrar que esia floresta absorve cerca de 
90% da energia solar sobre ela incidente, utilizando grande parte para jogar água na 
atrnosfera.em forma de vapor. Na eventualidade de um desmatamento em larga escala, 
haveria um confmarnento do calor do sol nos trópicos, com redução da temperatura média 
das regiões temperadas. Isso equivaleria a um aceleramento do advento de uma nova era 
glacial, ou seja, uma alteração do clima como um todo, pela destruição de um importante 
mecanismo de transporte e distribuição de. vapor d'água. Por outro lado, em relação ao 
efeito esiufa, dados do INPE indicam que a floresia amazônica retira da atmosfera cerca de 
6 quilos de carbono por baldia, ou 850 milhões de tonelada/ano, o que chega perto de 50% 
do excedente que tantas preocupações esião causando ao mundo. 

Entretanto, apesar dessa enorme importância, reconhece o PIano de Ciência e Tecnologia 
para a Amazônia, já em 1991, que a região está desintegrada na sua unidade territorial, em 
múhiplas zonas de influência política, econônlÍca e social e num processo de degradação 
acelerado, erosão genética e extinção de espécies, isolamento dos homens que 
tradicionalmente a ocuparam, descaracterização cultural, poluição fluvial, aumento da 
incidência de doenças endêmicas, erosão e perda de solo, mudanças climáticas, etnocídio, 
urbanização desordenada, violência e favelamento nos principais pólos urbanos, além de 
grande fragilidade da produção de C&T nas suas instituições. 

De Jato, um dos subprodutos mais notáveis das políticas macroecononucas, são as 
crescentes e insuportáveis pressões das populações pobres de outras regiões que aqui 
chegam demandando por mais aplicação de recursos públicos em termos de saúde, educação 
e émprego, além dos efeitos negativos evidentes sobre a biodiversidade. A população 
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urbana da Amazônia está crescendo mais que as populações nacionais dos países 
componentes. Nela, mais de 50% por cento das pessoas vivem em cidades, confonne 
quadros I e 2. 

1. da Amazônia zona rural 

Estados 

Qd2Elã ua ro . vouç I I O popu acionaI da Amazonia Lee:a , zona ur b ana 
Zona Urbana 

Estados Períodos 
1.09.1940 1.07.1950 1.09.1960 1.09.1970 1.09.1980 1.09.1991 1.08.1996 

Rondônia 13 816 30186 59564 228539 659327 762755 
Acre 14 138 21272 32700 59307 132169 258520 315271 
Amazonas 104 789 137736 232917 405831 856617 I 502754 1766 166 
Rorain:iâ'~;',"l,' , , "''::'F>:''', ',:!';'C;!},'S132' "'<,:·',:"f~14a '"';"'~Rl'N81 ;"'rti' 48.734 :,Wl'4<J.818 <§~,\~''!174277 
Pará 286865 389011 614973 I 021 966 I 667356 2596388 2949017 
Amapá - 13900 34794 62451 103735 234 131 330590 
Tocantins - - - - - 530656 741 009 
Mato 128727 177 830 343569 684 189 654952 1485110 I 695548 
Grosso 
Maranhão 185552 274288 436624 752027 I 255 156 1972 421 2711175 
Tota!".:' .-': ' .. ' " 7200.71 ·,"'}:032'98S '.H37911 '<3062816 •• ': '4 947258 ,9.380105 :'11'445808 .. 
Fonte: IBGE AnuarlO Estatlshco 1998 
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Do ponto de vista humano, o panorama apontado pelos quadro I e 2, indica a necessidade 
urgente de compreender e explicitar os aspectos sócio-econômicos responsáveis por essa 
dinâmica populacional, claramente relacionados a questões de sobrevivência. 

Do ponto de vista dos ecossistemas sob pressão, evidencia-se a necessidade de avaliar, com 
mais precisão, a extensão do impacto derivado dessa dinâmica e corrigir o erro sistemático 
embutido no modelo econômico tradicional, que classifica apenas como externai idades 
genéricas o capital natural contido nos produtos e serviços dos ecossistemas florestais, 
direcionando programas para a investigação do valor dos serviços ambientais, como ponto 
de partida para negociações dentro de uma nova ordem econômica. 

Seguindo essa linha de raciocinio, foi estimado que, somente a regulação do ar produzida 
pela floresta, está avaliada em US$ 141 por hectare ano, o que corresponderia a uma dívida 
anual da humanidade com a Amazônia em torno de US$35 bilhões (Revista do Crea-RJ, no_ 
29, abr/mai 2000). 

o desafio das ciências é reverter as tendências destrutivas, formulando estratégias de 
desenvolvimento de forma contínua e sustentável, capazes de gerar um padrão de qualidade 
de vida para as populações de hoje, assegurando esses padrões ou uma vida melhor para as 
gerações futuras. O desafio é descobrir um novo paradigma de desenvolvimento, uma nova 
ordem mundial onde o equilíbrio ecológico seja o centro das relações entre os homens e 
destes com a natureza (Aragon, 1993). 

3_ Panorama atual das universidades amazônicas 
Nesse sentido, se olharmos para o panorama das universidades da região hoje, encontramos 
um quadro não muito alentador. Os recursos aportados para a execução das políticas de 
ensino superior não tem sido suficientes para construir uma ciência que responda a 
questionamentos da sociedade amazônida, sem condições para ir a campo, ou para 
publicações do conhecimento já produzido.(Ver quadro 3). 



22398 Terça·feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

Quadro 3. Recursos do MEC, destinados às Universidades da Amazônia Legal em 
2000 

UF Dotação Percentual 
(R$) Amazônia legal 

Pará 12218198,00 34,04 

. - ,RoJ:8jmà',:·.". "c·;·;:-1512,159 OO·"·'~ .... 
,O", .' -. , .,' • ' .. ;':\'.':·;·:\'f~tJ/.i ." •. 

Rondônia I 570064,00 4,37 
Amazonas 5970500,00 16,63 
Maranhão 5845462,00 16,28 

Acre 2 162234,00 6,02 
Mato Grosso 6101 936,00 17,00 I' 

Amaoá 510.160,00 1,42 
Total 35890713,00 100,00 

Brasil 321 031 489,00 11,18 

Na Amazônia não existe homogeneidade. Também no panorama universitário a realidade 
que se apresenta é de um verdadeiro mosaico disforme, onde as imensas desigualdades 
sociais, demográficas e relativas à dotação de competências vai se refletir no grau de 
relevância da produção científica para a região, 

Apesar da imensidão continental de nossa região - maior que todo o continente europeu ., 
temos a nosso favor viver em uma época onde cairam as barreiras da distância. Se 
quisermos provocar a necessária alteração de paradigma que mudará o quadro vigente, será 
necessário elaborar um plano estratégico cujo objetivo final visualize uma maior 
aproximação política entre as universidades amazônicas. 

o desafio de mudar os rumos da política de ensino superior na Amazônia, dando enfoque 'a 
busca do desenvolvimento sustentável regional, é de tal magnitude que demandará de cada 
um de nós o máximo de compronússo e criatividade. Por outro lado, se formos capazes de 
estabelecer parcerias numa rede de intercâmbio de idéias e otimização do uso dos 
patrimônios, estaremos criando as necessárias condições para crescermos em bloco. 

4. A demanda legal 
Existem grandes expectativas das escolas em todos os niveis e das sociedades locais em 
relação ao desempenho da universidade na questão ambiental Essa expectativa está 
formalizada na Política Nacional do Meio Ambiental e na Política de Educação Ambiental, 
conforme exemplificado no quadro 4. 
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Q d 4 E ua ro - I d d xemplos e eman d di' I as a egiS ação am b-lental d- d à IreClOna as 'dade uDlversl 
Lei Artigo 

13°. O poder executivo incentivará as atividades 
voltadas ao meio ambiente, visando: 

1- ao desenvolvimento, no pais, de pesquisas e 
processos tecnológicos destinados a reduzir 
a degradação da qualidade ambiental; 

11- à fabricação de equipamentos antipo-
luidores; 

6938/81- Política Nacional 111- a outras iniciativas que propiciem a 
de Meio Ambiente racionalização do uso de recursos 

ambientais. 
Parágrafo único: os órgãos, entidades e programas 
do poder público, destinados ao incentivo das 
pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão, 
entre suas metas prioritárias, o apoio aos projetos 
que visem a adquirir e desenvolver conhecimentos 
básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica. 

Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como 
urna prática educativa integrada, contínua e permanente 
em todos os níveis e modalidades do ensino formal. 

Lei 9597/98- Política de Art. 13. Parágrafo único: O poder público incentivará: 
Educação Ambiental a ampla participação da escola, da universidade e das 

organizações não governamentais na formulação e 
execução de programas e atividades vinculadas à 
educação ambiental não formal. 

5. O processo produtivo na Amazônia 
O capital financeiro existe pela transformação de produtos e serviços naturais em bens para 
o consumo humano.Na apropriação do capital natural o processo produtivo gera resíduos 
sólidos, efluentes líquidos e poluição atmosférica. O quadro 5 exemplifica alguns dos 
principais impactos causados pelas empresas em operação na Amazônia. 
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Quadro 5. Exemplos de aspectos e impactos gerados pelas empresas que oper,1I11 na 
Amazônia 

Setor produtivo atividade Impacto predominante 
Agricultura e pecuária Degradação de solos, pressão 

Primário extensiva, pastagens sobre a biodiversidade, uso 
intensivo da água, poluição dos 
corros d'água por agrotóxicos 

Indústrias, agrobusiness, Degradação fisica da paisagem, 
mineração, exploração de produção de resíduos perigosos, 
combutíveis fósseis, eutrofisação dos corpos d' água, 
plantas de cimento, exploração de florestas nativas, 

Secundário alimentos, bebidas, super-utilização de recursos 
abatedouros, frigoríficos hídricos, indução à 

concentração de habitações de 
baixa renda, poluição 
atmosférica, uso intensivo de 
recursos não renováveis 

Serviços de hotéis, Produção de resíduos só-lidosl 
restaurantes, escritórios, efluentes líqui~s, 

Terciário transportes aéreos, ruído, contribuição para o efeito 
terrestres e fluviais, estufa e degradação da camada 
montadoras de produtos de ozônio 
eletrônicos, clínicas e 
hospitais 

Considerando-se que a riqueza gerada na região não fica aqui porque são apropriados, em 
sua maior parte, por empresas com sede em outros estados ou no exterior, resta à Amazônia 
apenas alguns empregos e o ônus da degradação ambiental, tristemente evidenciados pela 
poluição da pobreza em torno das grandes fábricas, esgoto sem tratamento, lixo industrial 
não adequadamente armazenado expondo ecossistemas inteiros ao risco de envenenamento 
por metais pesados, xorume, gases tóxicos, ele. 

Dados extraídos da revista exame junho/2000 apontam que entre as 500 maiores empresas 
atuando no país na área de vendas, pelo menos 15 tem sua sede em estados amazônicos. 
Dentre elas podemos citar Gillette, Sharp, Semp Toshiba, Samsung, Petróleo Sabba, além de 
sucursais de outras de grande porte como Petrobrás, Brahma, Vale do Rio Doce, Varig, 
Xerox, etc. 

Ainda dados da mesma revista demonstram que as empresas localizadas na Amazônia 
fecharam 1999 eom 5,8% de aumento na receita, acima da média das 500 melhores e 
maiores. Dentre elas a Albrás, com um faturamento de 507 milhões de dólares. Pelo fato de 
a mineração ter um peso forte na economia da região, esta continua atraindo a atenção de 
grandes grupos. Sendo assim a Vale do Rio Doce desenvolveu um projeto para produzir em 
Carajás 500.000 de toneladas de cobre metálíco, 8 toneladas de ouro e 20 de prata, com um 
investimento de 2,5 bilhões de dólares. 



Novembro de. 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 22401 

5.1. Arrecadação Cederal aportada pelas pessoas jurídicas na Amazônia Legal 
Dados disponíveis na Internet informam que o processo produtivo, na Amazônia Legal, 
gerou no período de janeiro a julho de 2000 um total de arrecadação administrada pela 

Secretaria da Receita Federal num total de R$ 2.393.250.227,00, com seguinte distribuição, 
por estado: 

Quadro 6. Da dos de arrecadação pessoa uridica, oriundos da Amazônia Le2al 
Estado Arrecadação pessoa juridica 

Acre 36.215045 
Amazonas 951473924 
Maranhão 251 555873 
Rondônia 154010599 
Pará 517777436 
Rorainia ,'. .~. .. " .. ; 

" " .:> '/1\';X·':"·A389L082"'{:;,:·':'. :':\.j' 
Tocantins 51 386961 
Amaoá 56996867 
Mato Grosso 329942440 
Total .' .. ' ; ..... ,.;'_.-:>., .• -~; .,,""'. :".'.:; •. ~·,'-2 '393 250227 "~'.';,-' .. , <'~ 

Fonte. www.recelta.fazenda.com.br 

Quadro 7. Evolução da arrecada ão essaa 'urídica no 1994-1999, na Amazônia ai 
ESTADOS 1994 1995 1996 1997 1998 1999 
Pará 350 076 345 495361779 603004496 587506488 655143288 720 8774 

• 
ma pá 28292655 49562998 49963631 52101228 5654 017 98 304 957 

17 404 930 29548305 35795801 39141546 45539774 76304 

246805456 321427092 384108 424 416576566 453042236 532020401 

104 039 608 154 818 466 163023800 204 321 683 201487612 241847144 

198208047 263926595 329509744 317775616 389601421 413158886 

mazonas 569110668 911 550 290 1 132328968 1 164 107 161 1048233451 1 658158 357 

30 044 295 44 776481 49673419 56 366896 58 534 401 64 045 04 

ocantins 31681584 42458 792 55496 364 57463491 68 938455 78986 037 

OTAl 1 576635588 2313430798 2802904 647 2895380675 2976174655 3883612511 

.-1------------== 
"~~-----------

=t==r==r= 

"" 

6 O que propomos 

Com vistas a intensificar a geração de conhecimento técnico-científico que contribua para 
eVÍtar impactos ambientais e que gerem alternativas sadias de desenvolvimento sustentável, 



22402 Terça-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

bem como, promover programas de conscientização ambiental das empresas instaladas na 
Amazônia e políticas educacionais para as populações que nela vivem ou afluem, 

Propomos: 

. a)A criação de uma Lei Verde que destine às Universidades Federais situadas nos 
estados da Amazônia Legal um percentual da receita arrecadada através dos 
impostos pagos à União, sobre empresas dos setores primário, secundário e terciário, 
que operam na Amazônia. 

• b)Considerando-se as desigualdades apresentadas na tabela 3, e objetivando 
aJavancar as universidades menores, proporcionando um equilíbrio mais eficiente no 
desenvo Ivimento regional e uma conseqüente melhoria na qualidade do intercâmbio 
regional, propomos ainda que o recurso assim arrecadado-.se.iadistribllído na 
proporção Inversa il dotação orçamentária Que o MEC destina para as IFES 
envolvidas. . 

c)O critério para implementação da dinâmica de destinação de J:ecursos, de atoWo 
com o item anterior, poaerá ser elaborado li partir. daâfálise. de .l.IlD Macro­
planejamento a ser executado por cada uma das IFES, e que deverá contemplar 
algumas possibilidades de aplicação dos recursos, como exemplificado a seguir: 

• criação de projetos de excelências científicas; 
• políticas de educação ambiental; 
• promoção de políticas educacionais e de marketing; 
• aquisição e instalação de líderes; 
• aquisição dos equipamentos necessários; 
• construção de espaços laboratoriais; 
• capacitação do corpo docente; 
• etc ... 

d) Que as univ.:rsidades se obriguem a aplicar o recurso em políticas educacionais 
cujo objeto esteja claramente caracterizado pelo enquadramento na definição de 
meio ambiente tal como preconizado no artigo 3°. da lei 6938/81, da Política 
Nacional de Meio Ambiente: "Meio ambiente é o conjunto de condições, leis, 
influências e interações de ordem fisica, química e biológica que permite, abriga, e 
rege a vida em todas as suas formas", 

e) No sentido de corrigir, ainda que parcialmente o grande débito das ciências 
universitárias para com a Amazônia, propomos que seja um imposto maior nos dez 
primeiros anos, a título de potencializar o programa geral, começando a decrescer até 
atingir um patamar de estabilização. 

f) Para aprofundamento e consolidação dessa proposta de lei,sugerimos a formação 
de urna comissão coordenada pela UFRR com um representante de cada uma das 
lFES, de modo a prepará-Ia para encaminhamento ao Congresso Nacional para o 
próximo exercício. 
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o SR:·PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 1· Secretário em exercício, Senador 
Nabor Júnior. 

. É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N0 245, DE 2000 

Acrescenta o Inciso XIII ao art. 20 da 
Lei nO 8.036, de 11 de maio de 1990, para 
permitir o saque da conta vinculada do 
trabalhador no FGTS para pagamento de 
cirurgias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· O.art. 20 da Lei n· 8.036, de 11 de maio 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 
XIII: 

·XIII - pagamento de cirurgias do tra­
balhador. ou de qualquer de seus parentes 
de primeio grau da linha reta. ascendente 
ou descendente. excluídas as cirurgias esté­
ticas sem indicação médica e as experimen­
tais." (AC) 

Art. 2· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

Regulamentado pela Lei n· 8.036. de 11 de 
maio de 1990. o FGTS veio a se constituir como alter­
nativa para o direito de indenização e de estabilidade 
para o empregado. bem como para uma poupança 
compulsória a ser formada pelo trabalhador e utiliza­
da em determinadas ocasiões. 

A Lei n· 8.922, de 25 de julho de 1994, já possi­
bilita o saque do FGTS quando o trabalhador ou qual­
quer de seus dependentes for acometido de neopla­
sia malígna. 

Estamos agora propondo a utilização do FGTS 
para pagamento de cirurgias do trabalhador e de 
qualquer de seus parentes de primeiro grau da linha 
reta, ascendente ou descendente, porque julgamos 
que a saúde do trabalhador e de sua famflia, assim 
como seu trabalho, é um dos seus maiores bens e 
deve ser preservada a qualquer custo. 

É bem verdade que a Const~uição de 1988 uni­
versalizou o acesso aos serviços de saúde pública. A 
Lei Orgânica de Saúde (19-9-1990), ao instiutiro SUS 
- Sisíema Único de Saúde, descentralizou e demo­
cratizou a gestão. Foram mudanças profundas na Sa­
úde Pública brasileira, mas que, apesar dos grandes 

esforços que vêm sendo desenvolvidos. infelizmente. 
o SUS nem sempre vem cumprindo com seus objeti­
vos. Assim. o trabalhador. muitas vezes. sem tam­
bém qualquer plano de saúde privado, fica à mercê 
de longas filas de espera para realizar cirurgias. o 
que. não raras vezes, acarreta seqüelas irreparáveis 
para sua saúde. 

Assim, entendemos que. enquanto o Estado 
não tem condições de proporcionar um atendimento 
satisfatório à saúde do trabalhador, deve ele poder re­
correr a outros meios para satisfazer suas necessida­
des básicas de saúde. 

Essas são as razões pelas quais pedimos o 
apoio dos nobres pares para a aprovação deste proje­
to de lei de relevante alcance social. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 2000. -
Senador Osmar Dias. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N. 8.036. DE 11 DE MAIO DE 1990 

(Atualizado em 4-9-2000 última atualização 
MPV 2.049-21, 28-8-2000) 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin­
te lei: 

Art. 1· O Fundo de Garantia do Tempo de Servi­
ço (FGTS). insmurdo pela Lei n· 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, passa a reger-se por esta lei. 

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no 
FGTS poderá ser movimentada nas seguintes situa­
ções: 

I - despedida sem justa causa. inclusive a indi­
reta. de culpa recrproca e de força maior; (Redação 
dada pela MPV 1.951-29, de 23-8-2000) 

(À Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O projeto de lei do Senado que acaba de ser tido será 
publicado e remetido à Comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os Srs. Senadores José Agripino e Romero 
Jucá enviaram discursos à Mesa para serem publica-
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dos na forma do disposto no art. 203 do Regimento 
Interno. 

S. Ex" serão atendidos. 

O SR_ JOSÉ AGRIPINO (PFL - RN) - Sr. Presi­
dente, Sr"s. e Srs. Senadores, designado pelo meu 
partido, o PFL - Partido da Frente Liberal, para em 
seu nome participar do Seminário promovido em Ma­
dri, pela Fundação Popular Ibero-Americana, desejo 
comunicar à Casa e aos meus pares, inteiro teor do 
pronunciamento que ali fiz, no dia 2 do corrente, sobre 
o tema ·Perspectivas e Resultados dos Entendimen­
tos Mercosul/União Européia": 

Senhoras e Senhores, os encontros da Funda­
ção Popular Ibero-Americana representam uma exce­
lente oportunidade para que troquemos impressões a 
respeito dos temas internacionais de interesse co­
mum da comunidade ibero-americana. Esse é o espí­
rito de uma reunião como esta: promover o conheci­
mento recíproco e favorecer a aproximação entre as 
mais diferentes nações. 

No Brasil, os assuntos de política externa vêm 
recebendo crescente atenção dos parlamentares e 
da opinião pública. O Congresso Nacional passou a 
acompanhar de forma muito próxima a nossa agenda 
internacional. Temos dialogado intensamente com o 
Poder Executivo. Buscamos contribuir para que os in­
teresses da população se reflitam nas posições inter­
nacionais do País. 

Há hoje no Brasil uma consciência cada vez 
mais forte de que em várias frentes de negociação in­
ternacional estão em jogo interesses essenciais para 
o desenvolvimento nacional. Para o Brasil e para os 
demais países do Mercosul, é este o caso - por exem­
plo - das relações com a União Européia e, em espe­
cial, das negociações em curso para a formação de 
uma Associação Inter-regional entre os dois agrupa­
mentos. 

Essa meta foi fixada pelo Acordo-Quadro 
Inter-regional assinado em 1995, em Madri, pelos 
Chefes de Estado de nossos países. Um dos compo­
nentes essenciais desse objetivo, seguramente o 
mais importante, diz respeito à liberalização dos flu­
xos de comércio entre as duas regiões. 

A inserção internacional dos países do Merco­
sul caracteriza-se pelo equilíbrio na importância rela­
tiva dos fluxos econômico-comerciais com as mais di­
ferentes regiões do mundo. Temos relações igual­
mente importantes com a América do Sul, a América 
do Norte, a Europa e, em patamar um pouco abaixo, 
também com a Ásia-Pacifico. 

O Mercosul tem, portanto, uma inserção econô­
mica internacional que o distingue de outras regiões 
chamadas "emergentes". Somos diferentes, por 
exemplo, do México e dos países da América Central 
e Caribe, cujos laços concentram-se com os Estados 
Unidos. Somos também diferentes dos antigos países 
socialistas da Europa Central e Oriental, ligados de 
forma preferencial à União Européia. 

Nesse contexto de equilíbrio por assim dizer 
"geoeconômico" de seus laços externos, o Mercosul 
tem na União Européia o seu mais importante parcei­
ro econômico-comercial. A União Européia absorve 
algo em torno de um quartode nossas exportações, e 
é em seu conjunto a mais importante fonte dos fluxos 
de investimento direto estrangeiro em nossos países. 

Em 1999, o Brasil exportou para a União Euro­
péia cerca de 13,7 bilhões de dólares e de lá importou 
quase 15 bilhões de dólares, resultando um déficit da 
ordem de 1,2 bilhão de dólares. Como reflexo das difi­
culdades enfrentadas pelo Brasil no início daquele 
ano, as exportações e as importações para UE, em 
comparação com 1998, decresceram 7% e 11 %, res­
pectivamente. 

No presente ano, o fluxo do comércio retomou 
sua trajetória de crescimento e os números prelimina­
res indicam que tanto as exportações quanto as im­
portações no ano 2000 deverão superar a casa dos 
16 bilhões de dólares. Trata-se, portanto, de um fluxo 
comercial total de mais de 32 bilhões de dólares. 

Entre os doze maiores parceiros comerciais do 
Brasil no mundo, destacam-se sete países da União 
Européia: Alemanha, Itália, França, Reino Unido, 
Espanha, Países Baixos e Bélgica. 

Com relação aos investimentos, cabe recordar 
que os capitais privados provenientes de países 
membros da União Européia contribuíram de modo 
decisivo para a industrialização brasileira iniciada na 
década de 50, notadamente nos setores automobilís­
tico, mecânico e petroquímico. 

Na última década, sob os impulsos do fenôme­
no da globalização da economia, da contínua prospe­
ridade econômica européia e da consolidação da es­
tabilidade monetária brasileira, verificou-se extraordi­
nária expansão dos investimentos europeus no Bra­
sil. 

Até 1995, o estoque de investimentos e reinves­
timentos europeus no Brasil alcançava a marca de 25 
bilhões de dólares, cerca de metade do total de inves­
timentos estrangeiros diretos. Estima-se que, até o fi­
nal do corrente ano, esse estoque terá superado os 
100 bilhões de dólares, um crescimento de aproxima-
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damente 300% em cinco anos. Apenas no processo 
de privatizações iniciado em 1991, são cerca de 20 bi­
lhões de investimentos europeus diretos. 

Nesse notável processo de intensificação, a 
Espanha desempenhou papel de protagonista, res­
pondendo por cerca de 20% dos investimentos euro­
peus nos últimos cinco anos. O aporte de capitais es­
panhóis ultrapassará os 12 bilhões de dólares até o fi­
nal deste ano, sendo inferior apenas ao dos Estados 
Unidos e superior ao de parceiros tradicionais como 
Alemanha, França, Reino Unido e Itália. 

Senhoras e Senhores, não poderia deixar de, 
neste momento, fazer uma menção especial, às rela­
ções entre Brasil e Espanha, que conhecem hoje o 
mais alto momento de aproximação e dinamismo de 
sua história. Tradicionalmente vinculados por elemen­
tos históricos e culturais, os dois países passaram a 
beneficiar-se, na década de 90, de novos vínculos 
econômicos e regionais. Com base nesses funda­
mentos favoráveis, Brasil e Espanha vêm asseguran­
do para seu relacionamento uma densidade à a~ura 
de seu grande potencial. 

No plano político, os contatos de a~o nível têm 
sido regulares e produtivos, refletindo a mudança de 
patamar nas relações bilaterais. As visitas do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso (1998 e 2000), do 
Presidente José María Aznar (1997) e do Vi­
ce-Presidente Marco Maciel (1997 e 1999) têm pro­
porcionado nível crescente de concertação, permitin­
do a identificação de amplas áreas de entendimento e 
de novos campos para a cooperação. 

Na ocasião da comemoração dos 500 anos do 
Descobrimento, a visita do Rei Juan Carlos I teve por 
objetivo assinalar o reconhecimento do Governo es­
panhol por esse novo patamar da parceria entre os 
dois países. 

A concessão do prêmio Príncipe de Astúrias de 
Cooperação Internacional ao Presidente FHC foi ex­
tremamente significativa dessa importância que a 
Espanha atribui ao Brasil. 

Durante a crise financeira do início de 1999, a 
Espanha colaborou com o pacote de auxílio organiza­
do pelo FMI e as declarações sobre as perspectivas 
da economia brasileira - tanto pelo Governo (em par­
ticular pelo Ministro da Economia e atual Vi­
ce-Presidente, Rodrigo de Rato) quanto pela iniciati­
va privada - sempre foram positivas, indicando plena 
confiança na capacidade de recuperação do País. 

Todo esse quadro positivo já mostra seus efeitos 
na mídia espanhola, que tem demonstrado crescente 
interesse por temas brasileiros. No terreno da coope-

ração acadêmica, destaca-se o projeto de criação de 
um Centro de Estudos Brasileiros, iniciativa conjunta 
da Embaixada do Brasil em Madri com a Universida­
de de Salamanca, que se propõe a suprir uma eviden­
te carência de informações mais profundas sobre a 
realidade brasileira. 

No campo econômico e tecnológico, a parceria 
entre a Embraer e a Gamesa reflete, de forma signifi­
cativa, a a~a qualidade das relações entre os dois pa­
íses, indicando uma nova dimensão para associa­
ções e joint ventures entre empresas brasileiras e es­
panholas. 

No plano das negociações entre o Mercosul e a 
União Européia, sabemos que a Espanha é nosso 
principal aliado na Europa. O Acordo-Quadro de Coo­
peração de 1995 foi assinado justamente durante a 
presidência espanhola da UE. Desde então, o Gover­
no espanhol busca firmar-se como o interlocutor pre­
ferencial da América Latina na UE. Praticamente iso­
lada junto a Portugal, a Espanha procurou atribuir a 
maior substãncia possível ao mandato negociador 
para a Comissão Européia, incluindo menção explíci­
ta ao objetivo de estabelecimento uma zona livre de 
comércio. 

Senhoras e Senhores, dessa forma, é com gran­
de satisfação que vejo esta oportunidade de inter­
cambiar impressões aqui na Espanha a respeito dos 
rumos da relação entre o Mercosul e a União Euro­
péia. No presente momento, essa questão diz respei­
to, essencialmente, à negociação da Associação 
Inter-regional. 

Necessitaremos de todo o empenho da classe 
política e empresarial pois essa negociação não será 
fácil. Não terá sido por outro motivo que decorreram 
quase quatro anos entre a assinatura do Acor­
do..Quadro de 1995 e o lançamento efetivo, em 1999, 
das negociações para a criação da Associação 
Inter-regional prevista naquela acordo. 

E essa negociação não será fácil por pelo me­
nos dois fatores. Em primeiro lugar porque não é se­
gredo que há um diferencial expressivo de vontade 
política no que diz respeito à prioridade com que se 
vêem mutuamente o Mercosul e a União Européia. A 
União Européia é mais importante para o Mercosul do 
que o contrário. Esse é um dado estrutural, com o 
qual temos de conviver. 

A agenda externa da UE tem estado nesses últi­
mos anos absorvida por desafios como a introdução 
do euro, reformas institucionais, negociações para 
admissão de novos membros do Leste Europeu ou 
problemas de segurança mais prementes em seu en-
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torno geográfico. O Mercosul vê-se obrigado - nem 
sempre oom êxito, diga-se de passagem - a trabalhar 
oom grande empenho para disputar o espaço que 
deve lhe caber nessa agenda européia tão sobrecar­
regada 

Outro fator que explica a existência de grandes 
dificuldades para a aproximação entre o Meroosul e a 
União Européia diz respeito à questão agrícola. Tam­
bém aqui é bom usar de franqueza. Estamos entre co­
,legas. 

Para o Meroosul, o Acordo de Associação com a 
União Européia terá sentido somente na medida em 
que venha a contemplar de forma adequada a ques­
tão agrícola. Somos diferentes do México, que acaba 
de ooncluir acordo de livre comércio com a União Eu­
ropéia. O México - país latino-americano pelo qual 
nós brasileiros sentimos grande apreço, e cujos pro­
gressos são motivo de admiração e de satisfação -
não é um exportador relevante de produtos agrope­
cuários. Essa é uma diferença essencial em relação 
aos países do Mercosul. 

Sabemos que a questão agrícola representa um 
aspecto muito delicado para os negociadores europe­
us. Mas não podemos renunciar a um entendimento 
nesse campo. De outra forma, perderia sentido para 
os países do Mercosul a meta estratégica da criação 
de uma Associação Inter-regional. É importante que 
ambas as regiões encarem a negociação com prag­
matismo e espírito de equilíbrio. Devemos evitar de­
mandas maximalistas que possam levar a um impas­
se nas negociações. 

Gostaria neste ponto de fazer algumas refle­
xões sobre os efeitos em países em desenvolvimento 
das políticas agrícolas européias. Represento no 
Congresso Nacional um Estado da Federação locali­
zado na Região Nordeste do Brasil, historicamente 
uma área de grande produção de açúcar. Não é preci­
so ser um especialista no assunto para verificar que 
as dificuldades enfrentadas por essa lavoura no Nor­
deste estão intimamente associadas, também, à his­
tória das políticas adotadas pela União Européia para 
apoiar de modo artificial a sua produção. 

Os efeitos nocivos são conhecidos: perdemos 
mercados na Europa, tivemos de passar a enfrentar a 
oonoorrência em terceiros mercados de uma produ­
ção aRamente subsidiada, e criaram-se pressões de 
baixa nos preços internacionais do produto. Talvez 
menos conhecidos sejam os efeitos sociais dessa si­
tuação. O Nordeste ooncentra a maior parte da popu­
lação pobre do Brasil. Essa população foi atingida pe­
los subsldios europeus à sua produção de açúcar. 

Muitos de meus conterrâneos migraram para a Ama­
zônia, e !!stão hoje entre aqueles pequenos campo­
neses que queimam florestas para levar em frente 
uma atividade agríoola de subsistência. Imagino que 
poucos europeus tenham consciência dessa relação 
entre os seus subsídios agrícolas e a pressão demo­
gráfica sobre a Amazônia. 

Com as devidas adaptações, esse mesmo diag­
nóstico sobre os efeitos das políticas agrícolas euro­
péias poderia ser feito também por representantes da 
Argentina ou do Uruguai eventualmente aqui presen­
tes. São países que, no passado, construíram sua ri­
queza oom base em uma produção extremamente efi­
ciente e competitiva de carnes e cereais, e na sua 
venda aos mercados internacionais. Países, no pas­
sado, entre os mais rioos do mundo. Pergunto-me, en­
tão, até que ponto as dificuldades econômicas que 
passaram a enfrentar, a partir dos anos sessenta, não 
foram, em primeira linha, uma conseqüência direta 
das políticas agrícolas européias. 

Essas situações, relacionadas à essência da 
história recente dos países do Mercosul, não serão 
naturalmente oorrigidas por meio das negociações 
para a Associação Inter-regional. Não se pode reabrir 
o que já aconteceu. Temos de olhar para a frente. 
Com meus comentários, quis apenas ilustrar porque 
atribuímos tanta importância à questão agrícola, e 
porque insistiremos em resultados satisfatórios nesse 
campo. 

Em qualquer hipótese, é necessário criar condi­
ções para um desenvolvimento mais equilibrado do 
comércio entre nossas duas regiões. Entre 1991 e 
1998, as exportações do Mercosul para a União Euro­
péia tiveram um crescimento modesto, de pouco me­
nos de quinze bilhões de dólares para cerca de vinte 
bilhões. Já as importações experimentaram um salto 
de pouco mais de oito bilhões de dólares para mais de 
vinte e seis bilhões. 

Posto de outra forma, na década de 90, as ex­
portações européias para o Mercosul cresceram mais 
de 230%, enquanto as exportações do Mercosul para 
a UE aumentaram apenas 35%. 

Essa evolução é insustentável. Queremos ser 
clientes cada vez mais importantes para produtos eu­
ropeus - para isso, contudo, temos de rever as condi­
ções de acesso dos nossos produtos aos mercados 
comunitários. 

Senhoras e Senhores, é possível que eu tenha 
soado algo pessimista até agora. Mas quero di­
zer-lhes que acredito no futuro das relações entre o 
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Mercosul e a União Européia, e na criação da Associ­
ação Inter-regional. 

Os países do Mercosul, após a redemocratiza­
ção dos anos oitenta, realizaram nos anos noventa 
importantes avanços em termos de estabilização e 
desenvolvimentd econômico. Continuamos a enfren­
tar desafios. Não estamos isentos de percalços ocasi­
onais, como a crise da desvalorização da moeda na­
cional no Brasil em janeiro de 1999. Mas não se pode 
deixar de constatar que, na comparação com os anos 
oitenta, o quadro de hoje em nossos países é marca­
damente mais favorável. 

Pela paridade do poder de compra de nossas 
moedas, os países do Mercosul têm um produto inter­
no bruto que supera a marca do trilhão de dólares. 
Nossa expressão econômica continuará a crescer. 

Os empresários europeus estão atentos a essa 
perspectiva. Nos últimos anos, investiram uma massa 
impressionante de capitais nos países do Mercosul. 
Estimo que o estoque de investimentos diretos euro­
peus na re-gião já supere facilmente a marca dos cem 
bilhões de dólares. Essa é uma cifra que fala por si. 
Vai-se criando toda uma teia de interesses recíprocos 
que não deixará de repercutir de modo muito positivo 
sobre a perspectiva das negociações para a constitui­
ção da Associação Inter-regional. 

Mas não quero me limitar a comentários de na­
tureza econômica. Agrego uma motivação de nature­
za humana a respeito de minha confiança quanto ao 
futuro da relação entre o Mercosul e a União Euro­
péia. Os laços históricos e culturais entre nossas re­
giões têm uma dimensão muito forte. Na mescla sem 
igual de povos e de culturas que é o Brasil, sobressai 
a forte influência da comunidade espanhola na forma­
ção de nossa identidade nacional. Os brasileiros que 
descendem de imigrantes espanhóis somam cerca 
de 15 milhões, ou seja, quase 40% da atual popula­
ção da Espanha. 

Estou convencido de que essas realidades tam­
bém não deixarão de representar um forte impulso 
para a aproximação cada vez maior entre nossas 
duas regiões. 

Por fim, uma nota de encerramento sobre a im­
portância política e estratégica da parceria Merco­
sul-União Européia. É fundamental que trabalhemos 
para estimular a formação de laços cada vez mais 
densos. Está em jogo o próprio equilíbrio da ordem re­
gional na América do Sul, pois tudo indica que tere­
mos, a partir de 2005, uma Área de Livre Comércio 
entre os países das Américas. 

Vemos de modo muito positivo a perspectiva de 
uma parceria mais intensa com os Estados Unidos, 
mas desejaríamos que a esse movimento correspon­
desse na mesma medida uma presença mais intensa 
da Europa nos países do Mercosul. Por esse motivo, 
em sua recente visita oficial à Espanha para receber o 
Prêmio Príncipe de Astúrias, o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso insistiu junto ao Presidente José 
María Aznar na necessidade de que apressemos as 
negociações entre o Mercosul e a União Européia. Di­
ante da perspectiva da ALCA, não veríamos de forma 
favorável um cenário de ligações preferenciais ape­
nas com um dos grandes pólos de organização do 
sistema político e econômico internacional. 

Senhoras e Senhores, os desafios da negocia­
ção entre o Mercosul e a União Européia estão à nos­
sa frente. Espero que todos nós possamos dar a nos­
sa contribuição para a superação dos obstáculos. 
Conclamo-os a que sejamos ativos nessa tarefa, em 
benefício de nossas duas regiões. 

Muito obrigado. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre­
sidente, S,.. e Srs. Senadores, a educação brasileira, 
sob a liderança do Ministro Paulo Renato, experimen­
ta uma singular mudança de paradigmas, que nos 
permite divisar, dentro de alguns anos, uma escola 
contemporânea, de qualidade e capaz de responder 
efetivamente às reais aspirações e necessidades dos 
jovens e da sociedade. 

Com a emergência da sociedade do conheci­
mento, a aprendizagem tornou-se um processo per­
manente, contínuo, um trabalho para a vida inteira. 
Daí o novo papel da escola: proporcionar aos jovens 
os instrumentos básicos para o desenvolvimento da 
autoformação, que os levará à autonomia intelectual, 
aspiração de todo o ser verdadeiramente livre. Sensí­
vel a essa nova realidade, o MEC vem trabalhando 
com determinação e perspectiva na criação do que se 
pode chamar de nova escola. 

Aliás, devo registrar, sobre essas mudanças já 
se manifestou, com seu peculiar brilhantismo, o emi­
nente Senador Lúcio Alcântara. Contudo, tendo em 
vista o impacto e a importância que assumem tais al­
terações na educação nacional, penso que é oportu­
no agregar, ainda, algumas breves e modestas consi­
derações. 

Depois de implementar uma profunda e até aqui 
bem sucedida reforma no ensino fundamental- o an­
tigo 1· grau -, é chegada a vez do 2· grau, que passa 
a ser denominado ensino médio, ambos formando o 
nível básico da educação nacional. Além de atualizar 
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programas, alterar a própria filosofia do ensino e o 
modo de aproximação e de transmissão do conheci­
mento, a reforma vai permitir o correto atendimento 
do expressivo crescimento das matrículas. Tudo isso, 
a partir da fixação de metas claras que devem condu­
zir à formação do cidadão pleno, ciente de seus direi­
tos e de suas obrigações sociais. 

A reforma começa a ser operada em torno de 
três eixos fundamentais: estímulo à vontade de 
aprender, desenvolvimento do espírito crítico e da ca­
pacidade de resolver problemas. 

O conjunto de propostas está contido na publi­
cação: O novo Ensino Médio - A revolução do conhe­
cimento chega às escolas brasileiras, lançada recen­
temente pelo Ministério da Educação e do Desporto. 
O documento é fruto de um intenso diálogo nacional 
entre os atores que formam a rede brasileira de ensi­
no médio. E reforça a idéia de participação da família, 
das instituições e, enfim, de toda a sociedade na for­
mação dos jovens. 

Como sabemos, o ensino médio assume um pa­
pei determinante no encaminhamento profissional 
dos jovens. Ao alcançar essa etapa, depois de rece­
ber a formação elementar proporcionada pelo ensino 
fundamental e já tendo ingressado na adolescência, o 
jovem cidadão começa a preparar o seu futuro profiS­
sional, seja pelo encaminhamento aos estudos técni­
cos, seja pela busca de acesso ao nível superior. 

Assim, ao longo dos três anos em que se man­
tém no ensino médio, o estudante deve receber so­
bretudo formação de qualidade, mas também infor­
mação adequada e suficiente, que lhe permita efetuar 
as melhores escolhas, em termos de carreira, para a 
sua vida futu ra. 

Da concepção à implementação, essa reforma 
apresenta-se, sob todos os aspectos, como uma inici­
ativa verdadeiramente inovadora. Um de seus pontos 
mais relevantes é aquele que privilegia, no processo 
ensino-aprendizagem, a compreensão contexlualiza­
da em lugar do que vulgarmente chamamos de deco­
reba, da mera repetição de fórmulas. Dessa maneira, 
facilita ao educando a real possibilidade de utilizar, 
em seu cotidiano, os ensinamentos que recebe na es­
cola. 

A intenção é deixar o estudante devidamente 
instrumentalizado para compreender e conviver com 
as novas tecnologias. Nessa linha, o ensino vai fazer 
referência ao processo produtivo, de maneira que os 
conteúdos a que são submetidos os estudantes não 
sejam meras abstrações, mas conceitos passíveis de 
adequação empírica. 

O esforço do MEC é no sentido de que a educa­
ção seja capaz de levar o indivíduo a assimilar e efe­
tuar mudanças, com ganhos de autonomia em suas 
escolhas, preparado-o também para o respeito às di­
ferenças, como forma de superação da segmentação 
social. 

No papel que começam a assumir, as escolas 
não vão receber um currículo pronto, com um elenco 
fixo de disciplinas e conteúdos. Ao contrário, em arti­
culação com os Conselhos Estaduais de Educação, 
os centros de ensino, de forma responsável e aten­
dendo às peculiaridades regionais e locais, vão de­
senvolver os seus próprios currículos. Tudo isso, den­
tro de uma proposta curricular que prevê uma base 
nacional comum e uma parte diversificada, compor­
tando inúmeras adequações eletivas, a partir das ap­
tidões e escolhas do estudante. 

Enfim, Sr. Presidente, por todas essas necessá­
rias e oportunas mudanças, que se vêm sedimentan­
do ao longo dos últimos seis anos, dentro de um dinâ­
mico e inteligente processo de diálogo social, e que 
culminam agora com o novo ensino médio, congratu­
lo-me com os profissionais, técnicos e colaboradores 
do Ministério da Educação e do Desporto e com seu 
titular, Professor Paulo Renato. 

Finalmente, a nova escola é uma conquista co­
mum de todos os brasileiros. A sua implementação 
torna-se imprescindível para a superação das gra­
ves distorções sociais e econômicas que o Brasil 
enfrenta ainda hoje. O desafio maior é o de tornar a 
nossa sociedade mais igual, onde todos os seus in­
tegrantes desfrutem de idênticas possibilidades de 
desenvolvimento pessoal, inserção e mobilidade so­
cial. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Nabor 
Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 567, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50 da Constitui­

ção Federal e 400-A do Regimento Interno do Senado 
Federal, seja convocado o Sr. Ministro-Chefe do Gabi­
nete de Segurança Institucional da Presidência da 
República, para prestar, perante o plenário desta 
Casa, esclarecimentos sobre operações da Agência 
Brasileira de Inteligência (ABIN). 
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Justificação 

A edição número 1 .675 da revista Veja pp. 
38-45, denuncia o envolvimento de agentes da Abin 
em operações de espionagem totalmente estranhas 
às finalidades institucional do órgão, responsável pela 
produção de inteligência para a segurança do Estado 
democrático de direito. 

A reportagem documenta que a agência, em 
vez disso, vem servindo a interesses obscuros dos 
atuais detentores do poder, o que traz à memória do­
lorosas lembranças do tempo em que o famigerado 
Serviço Nacional de Informações (SNI) funcionava 
como mola-mestra de um sistema repressivo e de vio­
lação dos direitos humanos (a começar pelo direito à 
privacidade dos cidadãos), a serviço da perpetuação 
do regime autoritário instaurado no País com o golpe 
militar de 1964. 

A matéria mostra como a Abin vigia os passos e 
detalhes da vida privada de personalidades públicas 
que, por suas palavras e at~udes, incorreram na antipa­
tia da cúpula do governo, a exemplo do governador de 
Minas Gerais e ex-presidente Itamar Franco; do procu­
rador da República Luiz Francisco de Souza; e do repór­
ter da revista IstoÉ Andrei Meirelles, autor de uma série 
de matérias que investigam o envolvimento de mem­
bros do governo no escândalo de desvio de verbas pú­
blicas, no valor de 169 milhões de reais, da obra do Tri­
bunal Regional do Trabalho (TRT) de São Paulo. 

Esses e os demais casos analisados pela mes­
ma reportagem, de desvirtuamento da missão vital e 
insubstituível de um serviço de inteligência em qual­
quer país democrático - qual seja, a de suprir o pro­
cesso decisório do Executivo com informações rele­
vantes, oportunas e confiáveis sobre ameaças ao 
Estado e à sociedade civil, tais como o avanço do nar­
cotráfico ou a devastação do patrimônio ecológico na­
cional, entre outras -, impõem a discussão inadiável 
de parâmetros éticos claros e consistentes para ori­
entar, fiscalizar e avaliar o desempenho da Abin. 

Vale lembrar que, há bem pouco tempo, funcio­
nários dessa agência, lotados no Rio de Janeiro, fre­
qüentaram o noticiário político-policial com a veicula­
ção de fortes suspeitas sobre sua participação no epi­
sódio do "grampo telefônico" do BNDES, à época da 
privatização das telecomunicações, o que viria a pro­
vocar até mesmo a demissão do economista Luís 
Carlos Mendonça de Barros do Ministério do Desen­
volvimento. 

Paralelamente, graves e recentes acontecimen­
tos em nosso entorno sul-americano, como o paga­
mento de propinas a parlamentares peruanos pelo 

ex-chefe do serviço secreto do governo Alberto Fuji­
mori, Vlademiro Montesinos, ou o envolvimento de 
seu homólogo argentino no suborno de legisladores 
para facilHar a aprovação de projeto de lei do presi­
dente Fernando de La Rúa, são tantos outros argu­
mentos de reforço à presente proposição, motivada 
pela preocupação de submeter a função de coleta e 
análise de informações estratégicas ao império da lei, 
do direHo e da convivência democrática. 

Sala das Comissões, 13 de novembro de 2000. 
- Eduardo Supllcy - Tlão Viana - Júlio Eduardo -
Lauro Campos - Roberto Requlão - Paulo Har­
tung - Emília Fernandes - Geraldo Cândido. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O requerimento lido será incluído em Ordem 
do Dia oportu namente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 567-A, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do Art. 218, inciso li, do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro a inserção em ata 
de voto de profundo pesar pelo falecimento do 
ex-Senador Wilson Gonçalves, bem como, apresenta- . 
ção de condolências à famnia e ao Estado do Ceará. 

Sala das Sessões, 13 de Novembro de 2000. -
Lúcio Alcântara - Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o requerimento. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 568, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Pelo falecimento do Deputado Jairo Azi, ocorri­

do ontem, requeremos, nos termos do art. 218, com­
binado com o art. 220 do Regimento Interno e de 
acordo com as tradições da Casa, as seguintes ho­
menagens: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 
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b) apresentação de condolências à famflia e ao 
Estado da Bahia; e 

c) levantamento da sessão. 
Sala das Sessões, 13 de novembro de 2000. -

Antonio Carlos Magalhães - Djalma Bessa - Paulo 
Souto - Eduardo Siqueira campos - Nabor Júnior. 

O SR_ DJALMA BESSA (PFL - BA) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Djalma 
Bessa. 

O SR. DJALMA BESSA (PFL - BA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, o Presidente da Casa 
submete à apreciação do Plenário uma moção de pe­
sar e de levantamento da sessão pela morte do Depu­
tado Federal Jairo Azi, que conhecemos o Presidente 
da Casa e eu há cerca de 30 anos. 

S. Ex" começou a sua vida de médico e político no 
interior do Estado. Elegeu-se Deputado Estadual, tendo 
sido reeleito. Posteriormente, candidatou-se a uma ca­
deira na Câmara Federal, elegendo-se Deputado Fede­
ral e reelegendo-se em eleições sucessivas. 

Srs. Senadores, atentando-se apenas a essas 
circunstâncias, pode-se aferir a importância de sua 
atividade e o respaldo encontrado pelo Deputado Jai­
ro Azi, nas áreas municipais, entre os seus eleitores. 

Sua política era intensa e de grande aproxima­
ção com o eleitorado. S. Ex" conquistou várias elei­
ções, graças a sua vinculação e a sua identificação 
com o eleitor. Sem exagero, era realmente um homem 
do povo, simples, modesto, que deixava o eleitor mui­
to à vontade no contato que era mais afetivo do que 
propriamente político. 

Os Municípios representados pelo Deputado 
Jairo Azi tinham uma assistência fora do comum. Ele 
não tinha dia, hora nem lugar para dar assistência ao 
eleitor. Era uma assistência diuturna e direta à popu­
lação. 

Assim, suas raízes políticas foram crescendo de 
tal maneira que, por vezes seguidas, contou com o 
apoio maciço de seus eleitores. Nesta úRima eleição, 
por exemplo, a votaçâo de Jairo Azi passou dos 100 
mil votos, a despeito de sabermos que n6s, políticos, 
depois de determinado tempo, começamos a nos 
desgastar, numa espécie de fadiga do eleitor pelas 
eleições sucessivas e continuadas. Com Jairo Azi, a 
situação foi diferente: depois de haver disputado elei­
ções e mais eleições, foi um dos candidatos mais vo­
tados no Estado no último pleito. 

Jairo Azi era homem simples, do PQvo. Com sua 
humildade e modéstia, aproximava-se do povo e se 
igualava a ele, deixando-o inteiramente à vontade 
para suas reivindicações e pedidos. 

Conheci-o profundamente, como o conheceu o 
Presidente da Casa e autor do requerimento, Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, que o tinha como lide­
rado fiel, que sempre procurava ajudá-lo. Numa de 
suas últimas funções, por exemplo, como coordena­
dor de Bancada, desincumbiu-se muito bem de suas 
funções, desenvolvidas entre n6s, Senadores e De­
putados Federais. 

Srs. Senadores, também tenho o privilégio de 
falar em nome do Senador Bernardo Cabral, que con­
tou com o Deputado Jai ro Azi nos trabalhos da Cons­
tituinte. 

Desse modo, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, é com pesar que faço esta manifestação. Não há 
dúvida de que, não s6 esses 100 mil eleitores, mas to­
dos os amigos ou conhecidos de Jairo Azi sabem perfei­
tamente que a Bahia perdeu um representante dedica­
do, esforçado, trabalhador e que soube dignrricar e hon­
rar o mandato eletivo recebido do povo baiano. 

Associo-me, pois, à moção apresentada pelo 
Presidente da Casa, Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, pela qual felicito S. Ex·. Com o maior gosto, 
com a maior satisfação, mas com pesar, evidente­
mente, subscrevo a referida moção. 

Muito obrigado, Sr. Presidente! 
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL -

TO) - Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Eduar­
do Siqueira Campos. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL­
TO. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, incumbiu-me o Líder Hugo Na­
poleão de nos associar à homenagem que presta V. 
Ex" nesse requerimento de pesar pelo passamento 
do eminente Deputado Jairo Azi, representante do 
Estado da Bahia na Câmara Federal. 

Sr. Presidente, quero aduzir a esta manifesta­
ção, feita em nome de nossa Bancada, o meu depoi­
mento como Líder do Partido Democrata Cristão na 
Câmara dos Deputados, no ano de 1992.· Naquela 
oportunidade, ao liderar aquela Bancada de 22 Parla­
mentares, tive o Deputado Jairo Azi como, um de 
meus Vice-Líderes. Como bem destacou olltro gran­
de representante da Bahia, que expressoL(,o senti­
mento de dor e pesar de toda a comunidad':l:baiana, 
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da Câmara dos Deputados e do Partido da Frente li­
berai, a principel característica do médico e Deputado 
Jairo Azi era a do Parlamentar que atendia seus pre­
feitos e vereadores em seu gabinete. A sua maior pre­
ocupação era com a sua gente, com o seu povo. 

Tive a oportunidade de, juntamente com S. Ex", 
ir por diversas vezes a vários ministérios acompanhar 
sua luta pelos interesses maiores do Estado da Ba­
hia, de seus prefeitos, de seus representados, de sua 
terra natal. Médico dedicado ao povo, com vários 
mandatos, com uma grande representatividade e 
uma eleição expressiva e majoritária na região, o De­
putado Jairo Azi certamente deixará saudade entre 
seus Pares. 

Sr. Presidente, manifesto minha solidariedade, 
extensiva a seus familiares, ao requerimento de V. 
Ex", e muito me honrará ser um dos signatários. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PAULO SOUTO (PFL - BA) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. PAULO SOUTO (PFL - BA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, srBs e Srs Senadores, associo-me ao re­
querimento de autoria de V. Ex", Presidente da 
Casa, Senador Antonio Carlos Magalhães. Esta mo­
ção de pesar representa o pensamento de nosso 
Estado e de sua classe polftica de forma generaliza­
da e a nossa dor com o falecimento do Deputado 
Jairo Azi, uma figura tradicional de nossa política, 
um polftico experimentado, várias vezes Deputado 
Estadual e Deputado Federal. 

Um traço marcante de sua atuação foi a sua 
inestimável capecidade de atender sobretudo os Mu­
nicípios que rapresentava, de se associar às suas li­
deranças políticas, lutando e brigando pelas regiões 
do interior, que ele conhecia como ninguém. Não há 
dúvida nenhuma de que se trata de uma perda não 
apenas para os seus correligionários, para os seus 
amigos, pera a sua família sobretudo. mas para a Ba­
hia, que se priva de um homem dedicado ao trabalho 
dos municípios do interior, que defendia com tanto ar­
dor. 

Sr. Presidente, quero me associar a este reque­
rimento e levar também à família, bem como a todos 
os seus amigos e correligionários, esse grande senti­
mento de pesar de toda a Bahia e de todos os seus 
amigos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o Requerimento n." 568, de 2000. 

AS Sr'" e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sinto-me no dever de dizer algumas palavras 
sobre o Deputado Jairo Azi, um colega exemplar, um 
companheiro fiel de muitos e muitos anos, que exer­
ceu vários mandatos estaduais e muitos mandatos fe­
derais, sempre aceitando a liderança do seu Partido 
na Bahia e prestando serviços os mais relevantes. 

As suas votações cresciam a cada eleição. Na 
última, ultrapassou 100 mil votos, pela devotação com 
que atendia seus companheiros, sobretudo os do in­
terior. 

Jairo Azi, também pela sua maneira afável de 
conviver, era o coordenador da nossa Bancada até 
agora, merecendo a confiança de todos os colegas e, 
por isso mesmo, tendo uma credibilidade extrema no 
Estado e sobretudo na área política. 

Seu passamento realmente cria uma lacuna na 
classe política baiana, principalmente pela maneira 
com que sabia atender os reclamos dos municípios 
do interior da Bahia. Ele era um fiel e devotado servi­
dor de todos os municípios. 

Quando Governador, eu era testemunha disso, e 
o Senador Paulo Souto também, quantas vezes nos 
aborrecíamos com a irrvasão que ele fazia nos meus 
gabinetes, acompanhado de seus amigos do interior, 
com quem ficávamos até altas horas das noites de se­
gunda-feira. Por isso, merecia todo o crédito. 

Ainda ontem, no seu velório, em que estive 
presente, e hoje pela manhã, vi a dor, o sentimento, 
as lágrimas daqueles homens humildes do interior 
da Bahia pelo passamento do seu Deputado. Daí 
por que apresentei esta moção, que ecoou no Ple­
nário com vários e importantes pronunciamentos, 
que significarão sem dúvida um testemunho do 
amor que o Parlamento tem pelos Deputados e Se­
nadores devotados à causa dos mais humildes, so­
bretudo dos homens do interior. 

Será um consolo para a sua família saber que 
todos sentimos, juntamente com o povo baiano, o 
desaparecimento do DeputadO Jairo Azi. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência comunica ao Plenário que, ten­
do em vista o levantamento da presente sessão, nos 
termos do Requerimento n." 568, de 2000, ficam 
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transferidos para a sessão deliberativa ordinária de 
amanhã os seguintes itens da Ordem do Dia de hoje. 

São os seguintes os itens transferidos: 

-1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 241, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 241, de 1999 (nº 121/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Fundação Cu~ural de Aratiba para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nº 311, de 2000, da Co­
missão de Educação, Relatora: Senadora Emilia Fer­
nandes, com abstenções dos Senadores Geraldo 
Cândido e Jefferson Peres. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 252, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 252, de 1999 (nO 125/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Uirapuru LIda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Birigui, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob n' 238, de 2000, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Jonas Pinhei­
ro, com abstenção do Senador Geraldo Cândido. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 280, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 280, de 1999 (n' 142/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Cidade Jundiaí LIda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Jundiaí, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob n' 239, de 2000, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Lúdio Coelho, 
com abstenção do Senador Geraldo Cândido. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Levanta-se a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 34 
minutos.) 

(OS! 19348/00) 

"EMENDAS NOS 1 A 9_131 
AO 

PROJETO DE LEI N'17, DE 2000-CN 

MENSAGEM N' 790, DE 2ooo-CN 
(nO 1.22412000, na origem) 

Estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercício financeiro de 2001. 

·Publicadas em Suplemento a este Diário. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
Nº 1.125, DE 2000 

O Diretor do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos 
nº 9 de 1996 e n' 15 de 1997 da Comissão Diretora, e 
tendo em vista o constante no processo n' 
014277/00-0, 

Resolve: 

Art. 1º São designadas as servidoras Antonia 
Ednilda Soares Souza de Souza, matrícula nº 3176, 
e Celia Regina Perisse, matrícula nº 4371, como 
gestoras titular e substituta respectivamente, da 
Carta-Contrato n' 086/00, celebrada entre o Senado 
Federal e a Os Médico Hospitalres Comércio SerVi­
ços em Equip. Hospitalres LIda. 

. 3' Este ato entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Senado Federal, 13 de novembro de 2000. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
Nº 1_126, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nº 9, de 1997, 

Resolve designar a servidora Neuza da Silva 
Rosa, matrícula 4295, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a 
Função Comissionada de Assistente de Controle de 
Informação, Símbolo FC-4, da Subsecretaria de ad­
ministração de Pessoal, com efeitos financeiros a 
partir de 31 de outubro de 2000. 

Senado Federal, 13 de novembro de 2000. -
Agaeiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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EMILIA F.NDES liT) 

AL-3 I 97/99 
AP-1l41147 
RS-1331/37 

(1) Retiram-se do Bloco: o PPS. em 5JI011999; e: o PSB, em 2710312000. 
(2) Vide: Resolução nO 5112000, do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOst ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - AbA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 3\1·3515/4608 
FAX: 3 \1-3652 
E-MAIL: jr.e@se:n.do.cov.br 
REUNIÓES: SALA N" liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIOES: 311-3359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: VAGO (2) 
VICE-PRESIDENTE: 

VAGO (2) 
MARLUCE PINTO 

/ti ~ I 
JUV NCIO DA FONSECA 
DJALMA BESSA 

RR-130114062 

MS-1I2811228 
BA-22 I 1/17 

11111 

.' .;,..':.' .. ' ~ :". - ,,·.\.)1:~·' { \ "'-'::.,,', ,.,~-._ .. 

ANTERO PAES DE BARROS MT-1248I1348 

SEBASTIÃO ROCHA AP-2241147 

LEOMARIiIINTANILHA T0-2071n7 

(I) Retinun-se do Bloco: o PPS, em 5/10/1999; co PSB, em 2710312000. 
(2) Vide Resolução n° 5 112000, do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jraC@senado.gov.br 
REUNIÓES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÓES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/1011999 

.111 



2.3) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO DA SAÚDE 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA (I) 
JOÃO ALBERTO SOUZA 

RR-1301l406Z 
G0-2091/97 
MA-4073n4 

GERALDO ALTIIOFF SC-2041/47 
MOZARILDOCAVALCANTI RR-l160/63 

LUCIO ALCANT ARA CE-lJOI/07 
ANTERO PAES DE BARROS MT-tl48/1J48 

SEBASTIÃO ROCHA(PDT) AP-1l41/47 
TIÃO VIANA(P'I') AC-J0381J493 • 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA ri" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@scnado.go.V.br 
REUNIÕES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

(I) LICENCIADO 

DESIGNADA EM: 26/04/00 
ATUALIZADA EM: 06/10/l000 

• 



2.4) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

SUBCOMISSÃO DA QUESTÃO HABITACIONAL 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MAURO MIRANDA (I) 
CARLOS BEZERRA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
MARIA DO CARMO ALVES 

SÉRGIO MACHADO 
ROMEROJUCÁ 

SEBASTIÃO ROCHA(PDT) 

GERALDO fÂNDIDO,r~ 

SECRETÁRIO: JOst ROBERTO A CRUZ , 
SALA N· 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: Jrac@.enado.gov.br 
REUNIÚES: SALA N· 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÚES: 311-3359 

(I) LICENCIADO 

G0-2091/97 
MT-2291197 
RS-3230132 

BA-2211117 
SE-4055/57 

CE-2281185 
RR-2111/19 

AP-2241147 
RJ-2171n7 

DESIGNADA EM: 01/0612000 
ATUALIZADA EM: 22/08/2000 



3) E 
Presidente: AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 

RENAN CALHEIROS 
IRIS REZENDE 
JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
PEDROSIMON 
RAMEZTEBET 

AGRIPINO 
EDISON LOBÃO 
FRANCELlNO PEREIRA 
ROMEUTUMA 
LEOMAR 

ARTUR DA TAVOLA 
LÚCIO ALCÃNTARA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

AL 
GO 
PA 
RS 
RS 
MS 

RN 
MA 
MG 
SP 
TO 

SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES - PDT 

( o PPS. em 

32 
226112262 
2032/2039 
2441/2447 
1207/1607 
3230/3232 
2221/2227 

2:161/2367 
231112317 
241112417 
205112057 

1. 
2. AGNELO ALVES 
3. GILVAM BORGES 
4. HENRIQUE LOYOLA 
5. NEY SUASSUNA 
6. WEWNGTON ROBERTO 
7. JosÉ ALENCAR 

2. DJALMA BESSA 
3. BELLO PARGA 
4. JUVêNCIO DA FONSECA 
5. JOSÉ JORGE 

216112167 2. JÚLIO EDUARDO - PV 
239112397 3. HELOiSA HELENA- PT 

-CCJ 

RN 2461/2467 
M' 215112157 
SC 214112142 
PB 4345/4346 
PB 3194/3195 
MG 401814621 

BA 2212/2213 
MA 3069/3072 
MS 1128/1228 
PE 3245/3246 

1 

235112353 
3242/3243 
2111/21Ú 

AC 2181/2187 
AL 3197/3199 

Reuniões: Quartas-ferras às 10:30 horas (!li) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de ReuniBo: 311-3541 
Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@Senado.gov.br 

f") Mor'"" de tICOf6o COfn dcI .... 0çi0 do CoIoo!P:> d. PI'~ .. de Ccorioo.6ea r t.Jot.ro Plnidario. 
Horino fo:pucn;.L ~""'ciru b 10 oa horu 

~_ 161ICL12OOO 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PRESIDENTE: 
VICE·PRESIDENTE: 

RELATOR: 
(7 TITULARES E 7 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB·3 

PFL-2 

PSDB -1 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT -PDn - 1 

SECRETÁRIO: ALTAIR GONÇALVES SOARES 
SECRETÁRIA ADJUNTA: GILDETE LEITE DE MELO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N' 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. SALA DE REUNIOES: 311-3541 
FAX: 311-4315 
E.MAIL- altairgs@senado.gov.br 

Criada Conforme Requerimento n'12-CCJ, de 1999, 
nos termos do Art. 73, do RISF. 
Aprovado em 15/12/1999. 

• Retirada as indicacões pelas Lideranças 
• em 6 e 13.9.2000. 

Atu.lizada ~m 19/912000 



4)C Uu,AuAU- CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 

jl.LVES 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 

SARNEY 
PEDROSIMON 
ROBERTO REQUIÃO 
GILVAM BORGES 

HUGO 
FREITAS NETO 
DJALMA BESSA 

JORGE 
BORNHAUSEN 

SIQUEIRA 

ARTUR DA TÁVOLA 
RICARDO SANTOS 
LÚCIO ALCÃNTARA 
TEOTONIO 

RN 
ES 
GO 
AP 
RS 
PR 
AP 

PI 
BA 
PE 
SC 
TO 
MA 

PR 
RJ 
ES 
CE 

-PTO AP 
HEI_OI~iA HELENA - PT AL 
EMILIA FERNANDES - PTD RS 
ROBERTO SATURNINO- PSB li) RJ 
JÚLIO EDUARDO - PV AC 

313013132 
246112467 
3203/3204 
203212039 
343013431 
323013232 
2401/2407 
215112157 

213112137 
2212//2213 
3245/3246 
4200/4206 
4070/4071 
3069/3072 

243112437 
202212024 
230112307 

319713199 
233112337 
4229/4230 

CAMPOS (PFL) TO 4070/4071 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (') 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

1. MAGUITO VILELA 
2. NEY SUASSUNA PB 434514346 
3. RAMEZTEBET MS 222112227 
4. ALBERTO SILVA PI 305513057 
5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
6. VALMIR AMARAL DF 1961/1966 
7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
8. ALBINO BOAVENTURA GO 2091/2092 

2041/2047 
2. FRANCEUNO PEREIRA MG 2214/2217 
3. JONAS PINHEIRO MT 2271122n 
4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
5. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
7. MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 

1. 
2. OSMAR DIAS PR 212112125 
3. VAGO (C.ssio ao PPS) 
4. LÚDIO COELHO MS 238112387 
5. ANTERO PAES DE BARROS 

1. 
2. ANTONIO C. VALADARES-PSB (1) SE 
3. LAURO CAMPOS - PT DF 
4. TIÃO VIANA - PT AC 
5. JEFFERSON PERES - POT AM 

1. 

2201/2207 
234112347 
303813493 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311·3121 

(0) Horirio ele KOrdo oom <klibcnçla cio c..w.;o de ~idtn1n 60 Comiat>a c uo.. PaTtid""'1 
Hcririo r~g;-.uJ Quinl.,..fti,.. " 1-4·00 horu A_lind. em 1111012000 



4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA DESSA 
ROMEU TUMA 

ÁLVARO DIAS 
ARTUR DA TÁVOLA 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

RO·3130132 
ES·3203/04 
RS·3230132 

DA·2211/17 
SP-2051/57 

PR·3206/07 
RJ-2431137 

GERALDO CANDlDO • PT RJ·2171n7 
EMILlA FERNANDES· PDT R8-2331137 

(1) Retiram·se do Bloco: o PPS, em 5/1011999; c: o PSB, em 27/0312000. 

REUNiÕES, SALA N" 15 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO, JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA, 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO, 311-3276 
F~311-3121 
E-MAIL: julior~@Sen.do.gov.br ATUALIZADA EM, 2710312000 

:.. . " 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

TITULARES 

MAGUITO VILELA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULA~ES E 06 SUPLENTES) 

G0-3149/50 
1- AGI~EL,O ALY~:~ 
2- GERSON CAMATA 3203/0 

, • . • .# - ' . ' , - - ... - - ~ 

MG-2414117 1- MARIA DO CARMO ALVES 4055/5 FRANCELlNO PEREIRA 

LUCIO ALCÂNTARA 

',' :,,~ •. ~ ". .',"~.:1"'~:"" '.:,- - ,., :. ~ ,..lI 

CE- 2303108 1-ÁLVARO DIAS 320610 
r " ; ,;. i:">.J:\.-.... , <tI t'; ,';-.! .... I," '" ~.,', , ! 

PA-3050/4393 

(I) Retiram-sc do Bloco: O PPS. em SIlOlI999; e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Desfiliou-se do PPB. em 1 SII2II999. 

REUNiÕES: 5' FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@scnado.gQv.br 

ROCHA 2241/47 

1- LEOMAR QUINTANILHA 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

ATUALIZADA EM: 27/03/2000 



· .. - , 

5) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRÊ I.~ 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 sul'lentesl 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELOALVES RN 2461/24êl> '. 
JADER BARBALHO PA 244112447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204.·.· . 
JOÃO ALBERl u SOUZA .... .11 407314074 3 • HENRIQUE LOYOLA se 2141/2142.':' 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 '.' 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELUNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 " 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais: . 

BERNARDO CABRAL AM 208112087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087.' 
ROMEUTUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 236112367' 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 223112237 4. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO eA 3173/3175. 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 243112437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
ALVARO DIAS PR 3206/3207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚCIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUcA RR 211112117 
PEDROPlVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 228112287 

(11 BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 1. SEBASl!p..0 ROCHA - PDT AP 2241/2247 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINO-PSB(I) RJ 4229/4230 
nÃo VIANA - PT AC 3038/3493 3. EMILIA FERNANDES - PDT RS 233112337 
(I) Retiram-se do Bloco. o PPS, em 5/10/1999, e o PSB, em 27/03J2000. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (.) Sala n° 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretario: Marcos Santos Parente Filho Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 Fax: 311-3546 
(·1 Haririo 6e KCIf'ISo -.. ddóbençl.odo Colésio 6e Presidcmel d~ Comissae. t lideres PartIdária. 

Hortrioresõ_1 Quin' ... r ..... u IO.OOboru "'uoli....t.. .... O6IJOI2DOO 



DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

GEI!SON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
ALBINO BOAVENTURA 
GILVAM BORGES 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 

JUcÁ 

ES 
RR 
GO 
AP 
DF 

BA 
RR 

MS 
MG 

CE 
PR 
RR 

320313204 
1301_2 
209112097 
215112152 
1961/1966 

317313175 
116011163 

1128/1228 

324213243 
212112125 
2111/2117 

RS 2331/2337 

2. IRIS REZENDE GO 
3. JOSÉ SARNEY AP 
4. RAMEZTEBET MS 
5. ROBERTO REQUIÃO PR 
6. GILBERTO MESTRINHO AM 
7. VAGO 

2. JORGE BORNHAUSEN SC 
3. HUGO NAPOLEÃO PI 
4. MARIA DO CARMO ALVES SE 
5. eDlJARDO SIQUeiRA CAMPOS TO 

NETO 

1. 

203212039 
3430/3.431 
222112227 
240112407 
3104/3106 

4200/4206 
308513087 
4055/4057 
407014071 

2. ANTeRO PAES DE BARROS 
3. LODIO COELHO 

MT 1248/1348 
MS 238112387 

4. VAGO (Cessão ao PPS) 
5. VAGO 

I EMIIUA FE~!NAINDeS- PDT 
CÃNDIDO-PT 
FREIRE-PPS 

RJ 2171/21n 3. 

(l) Retiram-se do Bloco: o 

Reuni6es: Quintas-feiras de 9:00 às II :30 horas (*) 
SecretArio: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-435414607 

4. 

(-) Hcririo ele ..::ordo c.om cklibtnç.lo do Coqio ele Presidans ele eo.;aoe. e Udem P~. 
HorVio r,.;.n..uJ. Terçu-fIOno," 14:00 hons 

Sala nO 1 J - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuni!o: 311-3292 
Fax: 311-3286 

Aruali.uda em ) 1/1011000 



7) COMISSAO DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
117 titulares e 9 sUDlentesl 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 
VALMIR AMARAL DF 1961/19&& 2. IRIS REZENDE GO 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA .a731.a74 3. RENAN CALHEIROS AL 
MARLUCE PINTO RR 1301/.a62 
NEY SUASSUNA PB 434514346 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

HUGO NAPOL!A? PI 308513087 1. BELLOPARGA MA 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 2. FRANCEUNO PEREIRA MG 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 225112255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

RICARDO SANTOS ES 202212024 1. PEDROPIVA SP 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 
ROMEROJUcA RR 2111/2117 

(1) BLOCO DE OPOSICÃO IPT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

EDUARDO SUPUCY - PT SP 3215/3216 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 2. ROBERTO SATURNINO-f'SB(11 RJ 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 2061120&7 

(1) Rettram-se do Bloco. o PP8, em 5/1011999. c o PSB, em 27/0312000. 
(2) Filiou-se 8Q PPS em 2319/1999. Licenciado, a partir de 26/0312000. 
(3) Licenciado, a partir de 22/0512000. 

Ramais 

215112157 
203212039 
22&1/22&2 

Ramais 

3069/3072 
241112417 

Ramais 

235112353 
228112287 

Ramais 

2171/2177 
4229/4230 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (0) 
Secretário: José Francisco a, Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunií!o: 311·3254 
Fax: 31 i-1060 

(.) Horinc <k lICOrlIo com clellberaçla do Cd/rtiO K Preti~ deCOft'iDOae lJdlll'tI PartidirMII 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
SENADORES 

NOME 1 UF 1 GAB 1 FONE 1 FAX 1 NOME 1 UF 1 GAB 1 FONE 1 FAX 
PMDB 

JOSE FOGA A RS ·07 311 1207 2236191 PEDROSIMON RS ···03 3113230 3111018 
HENRIQUE LOYOLA SC 3112141 3234063 MARLUCE PINTO RR ··08 3111301 2257441 
ROBERTO REQUIAO PR ···09 311 2401 3234198 AMIR LANDO RO _15 3113130 3233428 

PFL 
JORGE BORNHAUSEN 1 SC 1 ··04131142061 3235470IDJALMABESSA 1 BA 1 # 131 31122111 2247903 
GERALDO AL THOFF 1 SC 1 - 051 31120411 323 50991JOSE JORGE 1 PE 1 ,,041 31132451 3236494 

PSDB 
ANTERO PAES DE MT ··24 3111248 3219470 GERALDO LESSA AL #02 3111102 3233571 
BARROS 
PEDRO PIVA SP @01 311 2351 3234448 LUZIA TOLEDO (1) ES ·13 3112022 3235625 

PTlPSSIPDTlPPS 
EMILlA FERNANDES 1 RS 1 ##591 311·23311323-5994IROBERTOSATURNINO 1 RJ 1 # 111 31142301 3234340 

LEGENDA: 

• ALA SEN. AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOTONIO VILELA li'iI EDIFICIO PRINCIAL 
··ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES I@ALASEN.RUYCARNEIRO 
···ALA SEN ALEXANDRE COSTA _ ALA SEN. FELlNTO MÚLLER .# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALA SEN. DINARTE MARIZ 

(1) Afasrada do exercicio do mandato em 31/05/2000. 



MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
DEPUTADOS 

SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENDERE O: CAMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11 - SALA T/24 - BRAS LIA - DF - 70160-900 
FONE: (55)(061)3187436 - 3187186 - 3188232 - 3187433-FAX: (55)(061)3182154 
httpll'vVWW.camara.gov.br (botão de Comissões Mistas) 
e mail . mercosul@abordo.com.br 
SECRETARIO; ANTONIO FERREIRA COSTA FILHO 
ASSESSORIA TECNICA: Ora. MARIA CLAUDIA DRUMMOND, Dr. JORGE FONTOURA e Dr. 
FRANCISCO EUG~NIO ARCANJO 

Atualizada em 25/1011000 

EDiÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 


